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Capítulo I 

PONTO DE PARTIDA:  

O EMPIRISMO MITIGADO  

 

1. A FILOSOFIA PORTUGUESA 

 

A luta pela hegemonia entre três grandes tradições: hebraico-

portuguesa, muçulmana e cristã-ocidental. A força de atração das 

religiões como traço comum. O peso dessa herança como fator 

determinante da preferência pelo espiritualismo a partir do século 

XIX. Pujança e posição de destaque. 

 

O processo de constituição das nações européias como unidades autônomas e 

diferenciadas dilatou-se no tempo, experimentando situações típicas em cada caso. Portugal 

registra, na espécie, progresso quase linear, devido em parte à posição geográfica, que 

circunscrevia a amplitude dos inimigos, colocando-o a salvo dos altos e baixos e até o 

desaparecimento a que se viram sujeitas as nações das regiões centrais. 

O processo em causa não consistia apenas em afirmar-se frente ao reino espanhol, mas, 

igualmente, em apoiar a unificação política na hegemonia de uma das culturas em choque. 

Dessas, a mais recente era a cristã-ocidental, cabendo-lhe defrontar-se com as milenares 

tradições judaica e árabe. Em relação aos árabes, a questão colocou-se em termos de guerra 

religiosa de extermínio. Na luta contra os mouros, com vistas à sua expulsão da península, 

acreditava-se que os portugueses eram ajudados pela intervenção direta da divindade. Nos 

milagres do chamado ciclo de São Tiago, as vitórias militares devem-se ao auxílio divino e à 

própria participação do Santo, que chega a ser conhecido popularmente como Matamouros. 

Essas guerras são um elemento destacado na constituição da nacionalidade portuguesa. Ao 

longo dos séculos XII, XIII e XIV, consuma-se a expulsão dos árabes e a independência de 

Castela, criando-se as bases para a conquista de outros territórios. Os historiadores apontam 

como marcos desse período a revolta de Afonso Henrique contra Castela em 1128, o 

reconhecimento da nova monarquia pela Santa Sé em 1179, o início da dinastia de Avis em 

1385 e a conquista de Ceuta, no Norte da África, em 1415. 

No que se refere aos judeus, o novo Estado acolheu-os como súditos, talvez na esperança 

de que seriam assimilados, a exemplo do que ocorria com os remanescentes árabes. A cultura 

judaica não se deixava, entretanto, dominar e, nos fins do século XV, a Coroa Portuguesa segue 
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o exemplo da Espanha, decretando a expulsão dos judeus, abrindo, entretanto, uma alternativa 

para os que desejassem permanecer, alternativa que acabaria sendo imposta mediante o batismo 

forçado e a criação de dificuldades à obtenção de meios de transporte que permitissem 

consumar a partida. Aparecem na história de Portugal a figura dos cristão-novos, objeto de 

discriminação e perseguições até a segunda metade do século XVIII, quando Pombal revoga os 

instrumentos legais em que se apoiavam. 

O processo histórico, antes resumido, reflete-se na filosofia, registrando-se três grandes 

tradições: hebraico-portuguesa, muçulmana e cristã-ocidental. Pinharanda Gomes (n. 1939) 

distingue-as nitidamente e as estuda em separado, já tendo divulgado pesquisa exaustiva e 

minudente acerca do que denominou de A filosofia hebraico-portuguesa (Porto, Lelo e Irmãos, 

1981) e A filosofia arábico-portuguesa (Lisboa, Guimarães, 1991). 

Essas tradições têm em comum o traço que Joaquim de Carvalho havia apontado no ensaio 

sobre o ñDesenvolvimento da filosofia em Portugal durante a Idade Médiaò (Obras Completas, 

Vol. I, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1978, págs. 337-354), a saber: ña filosofia 

medieval nasceu e, em grande parte, gravitou em torno das religiões, ou melhor, das teologias, 

das quais era solidária, quando não subordinada. Esta relação, verdadeira para toda a Idade 

Média, é-o duma forma muito particular para Portugal, pois é quase exclusivamente na esfera 

dos problemas patrísticos e da teologia cristã que se move o vago e tênue espírito filosófico. 

Este espírito, em Portugal, como alhures, nem sempre é ortodoxo, e é até interessante notar que 

as suas manifestações mais vivas assumiram por vezes uma fei­«o heterodoxaò. 

Além de gravitar em torno de temas religiosos, a filosofia não pode então assumir 

qualquer caráter nacional. A própria língua pátria não ascende a esse nível de expressão 

espiritual e os portugueses que chegam a destacar-se o fazem no seio de uma cultura que é e só 

se pretende européia. É disso um exemplo típico Pedro Hispano, que alcançou a condição de 

Pontíficie da Igreja Romana. 

A esse propósito escreve Joaquim de Carvalho no ensaio antes mencionado: ñA filosofia 

não foi para todos os verdadeiros pensadores medievais a ancilla theologiae; mas na cultura 

portuguesa só na aurora da Renascença se discrimina a separação nítida e progressiva dos dois 

conceitos. Antes do século XIII, são tenuíssimos os vestígios da cultura filosófica em Portugal; 

mas depois deste século, com a criação da Universidade de Lisboa-Coimbra, com o 

desenvolvimento das escolas monacais e, sobretudo, com a larga emigração de estudantes para 

as universidades de além-fronteiras, observamos um progresso apreciável. A atividade destas 

escolas exercia-se obscuramente na repetição incansável dos mesmos textos, e do quadro dos 

seus estudos só a dialética, ou como hoje diríamos a lógica, estimularia a cultura filosófica. Não 
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foi, assim, por mera casualidade, que o mais afamado dialético medieval, Pedro Hispano, o 

pontíficie João XXI, viu a luz em Portugal, talvez em Lisboa. As suas Summulae Logicales 

tiveram uma extraordinária fortuna escolar, constituindo o texto do ensino da lógica em todos os 

países desde o século XIV até princípios do século XVI...ò 

A larga tradição estruturada em torno das religiões iria deixar marca profunda na filosofia 

portuguesa, que assume feição acabada ao longo dos séculos XIX e XX, singularizando-se 

como vigorosa expressão de uma das possibilidades de manifestação do espírito universal. 

Essa marca pode ser apreendida no sentido que tomou a meditação de pensador eminente 

da matriz hebraico-portuguesa, Baruch (Bento) Espinosa (1632/1677). Criado por pai e 

madrasta naturais de Portugal, embora tenha nascido e vivido na Holanda, num tempo em que 

boa parte das sinagogas existentes na Europa tinham o português-galego como língua oficial, 

bem pode ser considerado uma das figuras portuguesas que chegaram a se destacar na cultura 

universal da época, como Pedro Hispano ou Santo Antônio (1195/1231), na vertente cristã ou na 

mesma vertente hebraica-portuguesa, Leão Hebreu (1465/ 1530?).  

Pinharanda Gomes entende que Espinosa pode ser considerado como aquele elo em que se 

rompe o tradicionalismo sinagogal, o judaísmo iniciático, em favor da moderna filosofia 

européia. Mas esse rompimento seria não um simples abandono, mas a tentativa de adequá-lo ao 

racionalismo cartesiano. A filosofia portuguesa, entendida como meditação nacional plenamente 

diferenciada, toda ela inserida no período pós-liberal, também corresponde a rompimento 

radical com a tradição escolástica, mas aspirando ao mesmo tempo a adequar ao racionalismo 

àquela herança místico-religiosa. Outro não é o propósito de dois textos básicos que se 

encontram em sua raiz: Theodiceé ou Traité elementaire de la Religion Naturelle et de la 

Religion Reveleé (1845), de Silvestre Pinheiro Ferreira (1769/ 1846) e Defesa do racionalismo 

ou análise da fé (1866), de Pedro Amorim Viana (1822/1901). 

Espinosa, como Silvestre Pinheiro Ferreira e Amorim Viana, pretende erradicar a 

superstição do mundo. Embora em diferentes estágios, vivem a problemática de uma época em 

que a afirmação do protestantismo impunha a laicidade do Estado e a liberdade religiosa. 

Apenas seis anos após a morte de Espinosa, em 1683, John Locke (1632/1704) refugia-se na 

Holanda, onde amadurece em seu espírito a doutrina do sistema representativo, garantia do êxito 

da Revolução Gloriosa de 1688 e marco decisivo do pensamento liberal. A par disto, no mesmo 

ciclo impõe-se a física quantitativa, superando-se o conhecimento meramente qualitativo 

(aristotélico) da natureza. 

Parece que a meditação da nova circunstância, partindo diretamente de larga tradição 

místico-religiosa, exige que se busque um suporte para a legalidade cultural, de que a ciência 
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nova irá desinteressar-se. Não basta perguntar pelas condições de possibilidade da ciência, nos 

estritos marcos da experiência humana, como queria Kant. E se tomarmos a Espinosa como 

paradigma, pode-se concluir que aquela tradição aponta no sentido de preservar-se o papel da 

divindade. Mas Deus agora não será o mesmo que havia sido legado pelos antepassados. Impõe-

se a determinação de outro conceito que, se ultrapassa a experiência possível, não mais se apóia 

no legado místico, mas em exigências estritatemente racionais. Essa pesquisa, de igual modo, 

será estimulada pelo tema da moralidade. 

E assim a modernidade viu nascer o espiritualismo, que encontrará o seu lugar entre a 

senda aberta pelo empirismo que acabará circunscrevendo-se a uma inquirição sobre a ciência - 

e o transcendentalismo kantiano. Os três vetores iriam transformar-se no que de efetivamente 

novo viria a ser criado pela Filosofia Moderna. 

No que respeita ao espiritualismo, a filosofia portuguesa tem assegurada posição de maior 

destaque. O balanço do caminho percorrido desde Amorim Viana (1822/1901) a Leonardo 

Coimbra (1883/1936) e Alvaro Ribeiro (1905/1981), que se efetiva em Portugal nos últimos 

decênios, mostra filosofia pujante e densa, que escolheu núcleo problemático plenamente 

definido e busca incessantemente aprofundá-lo, desde os meados do século passado. Nesse 

balanço, sobressaem Antonio Quadros (1923/1993), Antonio Braz Teixeira e Afonso Botelho, 

secundando José Marinho (1904/1975). 

O interesse pela corrente espiritualista não deu motivo a que se abandonasse seja o diálogo 

com as outras vertentes da filosofia contemporânea, seja o interesse pelo inventário da 

meditação dos séculos anteriores. Assim, em relação à filosofia nacional, desenvolve-se, na 

Universidade Portuguesa, trabalho de grande magnitude e alta categoria intelectual, na fenda 

aberta por Joaquim de Carvalho (1892/1958), capitaneado por Francisco da Gama Caieiro 

(1928/1994), J.S. Silva Dias (1915/ 1992), Alberto Banha de Andrade, Jorge Borges de Macedo 

e Eduardo Abranches de Soveral (n. 1927), entre outros, que, por sua vez, formaram uma 

notável geração de estudiosos da envergadura de José Esteves Pereira, Leonel Ribeiro dos 

Santos, Manuel Cândido Pimentel, Paulo Borges e Pedro Calafate, para citar apenas aqueles 

que, até os começos desta década de noventa, apresentam maior número de estudos dedicados 

ao tema. 

A filosofia brasileira, embora visceralmente ligada à portuguesa, seguiu uma linha 

autônoma, onde sobressaia a influência do ecletismo francês que, ao invés de contribuir para 

fixar tradição espiritualista - e talvez por essa via reaproximando-nos da problemática a que 

daria preferência a filosofia portuguesa ï levou ao contato com as correntes neokantianas. E este 

contato acabaria consolidando aquela diversidade orginal de interesses. 
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As razões profundas dessa diversidade encontram-se no peso que se atribuiu àquela 

herança místico-religiosa no momento da Independência. A elite da nova nação se tinha 

heranças a preservar, estas consistiam no legado iluminista do momento pombalino. A tradição 

religiosa era exclusivamente católica e tivera de se defrontar com culturas pouco articuladas, 

africana e aborígine. Não chegou a haver nada de parecido com os embates que tiveram lugar 

em Portugal, que serviram para privilegiar a situação da religião no seio da cultura. De sorte que 

a expulsão dos jesuítas em meados do século XVIII deixaria a própria Igreja à mercê do ideário 

iluminista, concebendo-se mesmo uma instituição religiosa de ensino, o Seminário de Olinda, à 

imagem e semelhança da Universidade reformada por Pombal. A herança místico-religiosa 

deixou, assim, de constituir ponto de referência da intenção racionalizadora. 

A adequada compreensão dessa singularidade exige que busquemos reconstituir a maneira 

como se avaliou a Segunda Escolástica Portuguesa e as marcas deixadas pelo empirismo 

mitigado. Na superação desta filosofia e naquela avaliação residem os dois aspectos que iriam 

fixar os rumos seguidos pela filosofia brasileira. 
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2. O ESPÍRITO DOMINANTE DA CONTRA -REFORMA EM PORTUGAL  

 

Conceituação da Segunda Escolástica Portuguesa. Períodos barroco e 

escolástico propriamente dito. A primeira fase como precursora da 

filosofia moderna. Pedro da Fonseca (1528/1597). O Curso 

Conimbricense. Francisco Suárez (1548/1617). Francisco Sanches 

(1550/1623). O espírito dominante na Contra-Reforma portuguesa. 

 

A expulsão dos jesuítas, em 1759, os quais constituíam o núcleo principal da nossa 

intelectualidade colonial, cindiu de modo violento e abrupto o pensamento nacional. Daí em 

diante e até a Independência, o interesse maior estará voltado de um lado para a formação 

meramente científica e, de outro, ao que se supõe em proporções deveras limitadas, pela 

frustração do empenho modernizador capitaneado por Pombal, para as idéias políticas trazidas à 

baila pelas Revoluções Americana e Francesa. A obra iniciada pelos jesuítas não se completou 

pela implantação de um centro universitário ou assemelhado onde os estudos filosóficos 

adquirissem a indispensável sistematização. Essa circunstância reduz muito o interesse pelo 

pensamento filosófico na Colônia, o que possivelmente explica o caráter incipiente da pesquisa 

empreendida nesse terreno. Contudo, o pleno entendimento do momento que lhes seguiu, em 

especial para a compreensão das idéias lançadas por Silvestre Pinheiro, que se propõe 

justamente a conciliar a filosofia moderna com a tradição aristotélica da escolástica portuguesa, 

torna imprescindível tentar caracterizá-lo, ainda que circunscrito às linhas gerais e a partir dos 

meados do século XV. 

A denominação de Segunda Escolástica, para o período da filosofia portuguesa que se 

inicia com Pedro da Fonseca (1528/1597) e se estende até meados do século XVIII, foi sugerida 

a Joaquim de Carvalho pela obra de Carlo Giacon (La Seconda Scolastica, Milão, 1946). Tem o 

mérito de chamar a atenção para a necessidade de distingui-la da grandiosa sistematização 

empreendida por Tomás de Aquino, no século XIII, sem lhe atribuir a condição de simples 

prolongamento da chamada escolástica decadente dos séculos XIV e XV. Ao mesmo tempo, 

toma patente que não se esgota com a escolástica barroca (1550/1650), assim batizada por 

Ferrater Mora para ressaltar a peculiaridade desta primeira fase da Contra-Reforma, cuja 

influência sobre a filosofia moderna já foi comprovada à saciedade por vários estudiosos.(1) 

Assim, a Segunda Escolástica Portuguesa compreenderia duas fases: o período barroco 

(meados do século XVI às primeiras décadas do século XVII) e o período escolástico 

propriamente dito (meados do século XVII a meados do XVIII). 
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No primeiro há pelo menos duas características marcantes: 

I - Ausência de autonomia em relação ao pensamento espanhol, mesmo nos decênios que 

antecederam à subordinação política a Castela (1581) e com muito maior razão nos que se 

seguiram. Desde o término do Concílio de Trento (1560) e a ascensão da ordem dos Jesuítas, 

transforma-se a Espanha no baluarte da religião tradicional. A esse respeito diz Antônio José 

Saraiva: ñSe Luís de Cam»es exalta patrioticamente a ñpequena praia lusitanaò (aliás, concebida 

como parte integrante da ñnobre Espanhaò), o seu sucessor Jerônimo Corte Real escreve em 

castelhano um poema épico sobre a vitória de D. João de Áustria, irmão de Filipe II, em 

Lepanto (Austríada, 1578). No campo do ensino e do pensamento filosófico não é menos íntima 

essa fusão antes de 1580, como mostra o fato de Luís de Molina, antes de Suárez, ensinar em 

Portugal (a partir de 1564), onde escreve e edita a sua famosa Concordância do Livre Arbítrio 

com a Graça (2). 

II - As idéias ñmodernasò de Pedro da Fonseca, Suárez ou Francisco Sanches não 

encontraram terreno propício para florescer e fecundar no ambiente cultural da Península, 

sobretudo em suas Universidades (Alcalá, Coimbra e Salamanca). 

Pedro da Fonseca (1528/1599) ingressou na Companhia de Jesus em 1548 e ensinou na 

Universidade de Coimbra durante vários anos. Ao elaborar obra em dois tomos intitulada 

Comentários à Metafísica de Aristóteles (aparecidos em Roma, respectivamente, em 1577 e 

1589) associou seu nome ao Curso Conimbricense. A par disto, a obra tornou-se uma das 

primeiras introduções à filosofia elaboradas no Ocidente, suscitando várias questões que iriam 

influir no surgimento da filosofia moderna. 

O Curso Conimbricense destinava-se a nortear o ensino de filosofia no Colégio das Artes 

da Universidade de Coimbra, consistindo no ordenamento das questões disputadas acerca das 

teses de Aristóteles, prescindindo, na maioria dos casos, dos próprios livros do autor. 

Apareceram com o título geral de Comentarii Colegii Conimbricensis Societatis Iesu. Da tarefa 

foi incumbido, inicialmente, Pedro da Fonseca. Este se limitou a publicar, em 1564, as 

Instituições Dialéticas, texto de iniciação à Lógica, sendo-lhe atribuída outra missão na Ordem 

dos Jesuítas, o que não o impediu, como vimos, de redigir os mencionados Comentários à 

Metafísica de Aristóteles. 

Coube a Manoel de Gois (1543/1597), que também pertencia à Ordem e ensinava no 

Colégio das Artes, dar continuidade ao projeto, de que se desincumbiu publicando os volumes 

dedicados à Física (1592); ao De Coelo (1593); ao Metereológico (1593); ao Parva Naturalia 

(l593); ao De Generatione et corruptione (1597); ao De Anima (1597) e à Ética a Nicômaco, 
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aos quais foram agregados os textos devido a Pedro da Fonseca. Salvo no que respeita às 

questões suscitadas por este último, o Curso acompanha fielmente a São Tomás. 

Seus oito volumes foram impressos em diversas cidades (Lion, Coimbra, Lisboa) e 

reimpressos sucessivas vezes. 

Na opinião de Ferrater Mora é com Francisco Suárez (1548/1617) que o sentido 

ñmodernoò da escolástica barroca se explicita de todo. Para o pensador espanhol, como de resto 

para os seus contemporâneos e predecessores imediatos, tratava-se de impulsionar aquela 

curiosidade por uma metafísica autônoma, que permitisse abrir caminho à teologia escapando, 

simultaneamente, à sua tutela. Mas, ao contrário dos primeiros, que buscavam ainda os 

verdadeiros temas dessa meditação, Suárez é que afrontará diretamente o problema central: a 

conquista de um princípio ontológico do qual se pudesse derivar qualquer outro conhecimento. 

Essa pesquisa situa-o como figura central do ambiente cultural em que viveram Descartes e 

outros filósofos do século XVII. 

Os cursos ministrados por Suárez em Coimbra, Alcalá e Salamanca, mas também fora da 

Península, inclusive em Roma, acham-se sistematizados em suas ñInvestigações Metaf²sicasò 

(Disputationes Metaphusicae), obra que exerceu enorme influência em toda a Europa do século 

XVII.  

Francisco Sanches (1551/1623), natural de Braga, viveu, sobretudo, na França, tendo 

ensinado medicina em Montpellier e medicina e filosofia em Toulose. Em sua obra fundamental 

Quod nihil scitur (Que nada se sabe), aparecida em Lion, em 1581, reeditada em 1628 

(Frankfurt) e 1649 (Rotterdam) combate o aristotelismo e reclama o exame direto das coisas, 

submetendo-se os dados da experiência à análise crítica do juízo. Experiência e juízo nos dão o 

único conhecimento possível, imperfeito porque dos acidentes e nunca das pretendidas 

essências. Segundo Joaquim de Carvalho, Francisco Sanches não é simplesmente um cético, 

desde que suas objeções à escolástica desembocam no empirismo e no nominalismo. A crítica 

de Francisco Sanches ao silogismo aristotélico não se completa com a formulação de um novo 

método, mas a situa entre os pensadores renascentistas que contribuíram para a formação do 

clima espiritual propício à obra afirmativa de Bacon, Galileu e Descartes. Contemporâneo de 

Giordano Bruno (1548/ 1600), revelando desassombro análogo, estranham os historiadores que 

a Inquisição não lhe haja reservado destino idêntico. A segunda edição de Que nada se sabe 

aparece oito anos depois do Novum Organum (1620) e antecede de poucos o Diálogo sobre os 

sistemas do mundo (1632) e de menos de um decênio o Discurso do Método (1637). 

Parece evidente o papel da obra de Pedro da Fonseca, Suárez e Francisco Sanches, entre 

outros, na gestação do pensamento moderno e comprovada a sua influência, sobretudo na 
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Europa Central e nos Países Baixos, durante o século XVII. A esse respeito, observa Ferrater 

Mora que os promotores da Reforma não podiam utilizar para seus cursos nem o humanismo, 

nem o erasmismo ou o ceticismo, tendo de se apoiar na obra elaborada pelos filósofos espanhóis 

e portugueses. Não obstante, na própria Península, particularmente em Portugal, a linha da 

autonomia da metafísica e do espírito de pesquisa em sua formulação seria gradativamente 

substituída pelo tomismo puro. Na Contra-Reforma portuguesa predominaria o espírito 

ñescol§sticoò - se por isto entendemos um estilo de pensamento circunscrito à repetição de 

princípios já estabelecidos onde não se fazem presentes a inquirição, a dúvida ou a pesquisa 

liberta de preconceitos. Esse predomínio acha-se expresso na Ratio Studiorum, no monopólio 

virtual do ensino exercido pelos jesuítas e na ferocidade da censura inquisitorial e dos próprios 

Tribunais do Santo Ofício, ao longo do século XVII e na primeira metade do seguinte. 

Nos anos que medeiam entre a organização definitiva da Ordem (1539), logo seguida da 

chegada a Lisboa de seus primeiros representantes (1540), e as primeiras décadas do século 

XVII, os jesuítas conquistaram autêntico monopólio do ensino médio em Portugal e 

subordinavam-se, à Companhia, a Universidade de Évora e o Colégio de Artes de Coimbra. Na 

longa luta por eles travada para estender seu domínio à Universidade de Coimbra, lograram 

finalmente uma posição vital desde que, por suas mãos, passavam todos os estudantes que ali 

ingressavam. Os de Teologia e Medicina cursavam previamente o Colégio de Artes; os de 

Cânones e leis deviam ser aprovados em latinidade pelo Colégio. Afora os membros da Ordem 

que ascendiam às cátedras da Faculdade de Teologia. A tendência das primeiras gerações de 

jesuítas de abrir caminho autônomo à metafísica, no espírito da Renascença, foi paulatinamente 

sufocada até se estabelecer, em 1639, ña obrigação de se seguir S. Tomás conforme todo o rigor 

tomístico como em sua Escola se ensinaò. (3) Como corolário dessa orientação, logo adiante 

seria adotado oficialmente o ñCursus phitosophicusò (Madri, 1648), na linha do tomismo puro, 

de João de S. Tomás. As famosas disputas escolásticas, ridicularizadas no século anterior pelo 

seu aspecto formalístico e inócuo, voltariam a ser cultivadas. 

Até a reforma pombalina (1759), o ensino em Portugal subordinou-se às linhas 

estabelecidas pela Ratio Studiorum, aprovada em forma definitiva nos começos do século XVII 

e que sintetiza a experiência pedagógica dos jesuítas, regulando cursos, programas, métodos e 

disciplina das escolas da Companhia. 

A Ratio Studiorum fixa as normas tanto para os chamados estudos inferiores como para os 

de nível universitário. Os primeiros visavam proporcionar ao estudante conhecimentos sólidos 

das gramáticas latina e grega, habilitá-lo a escrever e a falar de modo erudito. Interessa-nos mais 

de perto os estudos superiores que a este ciclo se seguiam. 
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Consistia o curso superior em três anos de filosofia (Aristóteles) e quatro de Teologia (S. 

Tomás). A idéia básica defendida pela pedagogia da Companhia de Jesus era a da subordinação 

da filosofia à teologia. A primeira regra do professor de filosofia estabelece que este deve 

proceder de modo a preparar os ouvintes para a Teologia. Na décima quinta regra recomenda 

expressamente que ño professor de filosofia (a não ser que uma necessidade muito grave exija 

coisa diferente) não só tenha concluído o curso de Teologia, mas ainda o tenha repetido por dois 

anos, a fim de estar mais seguro da respectiva doutrina e de melhor poder servir à Teologia. Se 

alguns forem amigos de novidade ou de espírito demasiado livre, devem ser afastados sem 

hesita­«o do servi­o docenteò. (4)  

Para assegurar-se da execução dessas diretivas, tanto as questões a serem suscitadas pelos 

professores como também os textos a serem lidos pelos alunos achavam-se sujeitos a rigoroso 

controle. A regra quarta estabelecia para cada um dos professores ñque obedeça ao Prefeito nos 

assuntos que respeitam à disciplina e aos estudos dos discípulos; leve-lhe todas as teses antes de 

serem propostas para que ele as examine, e que não tome livro nem escritor algum 

extraordinário para explicar, nem introduza nenhum novo costume de ensinar ou de disputarò. 

Mais explícita ainda era a regra sexta: ñMesmo naquelas coisas em que não há nenhum risco 

para a fé e para a piedade, ninguém introduza novas questões, nem opinião alguma que não 

esteja em algum autor idôneo, sem consultar o Prefeito.ò  

A Ratio Studiorum determinava (3ª regra) que os livros postos ao alcance dos alunos 

devem limitar-se à Suma Teológica de S. Tomás e à obra filosófica de Aristóteles, a 

comentários seletos desta e a livros escolhidos para cultivo das Humanidades. Era obrigatória a 

leitura da Bíblia e das resoluções do Concílio de Trento. O controle estendia-se até a obra dos 

Santos Padres, cuja consulta estava sujeita à deliberação especial do Reitor. 

Deve-se atentar para a circunstância de que o mencionado estatuto zelava particularmente 

por preservar a doutrina aristotélica de outra interpretação que não a aprovada pelos Doutores da 

Igreja, no século XIII, distando, portanto, da abertura e da flexibilidade reveladas pelas grandes 

figuras da Companhia se ocuparam da metafísica na segunda metade do século XVI. A 2ª, a 3ª e 

a 5ª regras versam o tema. ñNas coisas de alguma importância - diz a 2ª regra - não se afaste (o 

professor) de Aristóteles, a não ser quando encontrar alguma coisa alheia à doutrina que todas as 

academias aprovam, principalmente se for contrária à fé ortodoxa; e se houver em contrário 

desta algumas afirmações de Aristóteles ou de outro filósofo, esforce-se por as refutar atendo-se 

ao concílio de Latrãoò. 

Lê-se na 3ª regra: ñOs intérpretes de Aristóteles que desmereceram da religião cristã não 

sejam lidos nem mencionados na escola sem grande escolha; e acautele-se que os discípulos se 
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lhes não afeiçoem.ò Menção especial é feita a Alexandre de Afrodisias, comentador grego de 

Aristóteles que combateu a imortalidade da alma. Quanto a Averrois, recomenda a Ratio 

Studiorum que ñse alguma coisa de bom houver a tirar dele, se tire sem o elogiar, e se possível 

se demonstre que ele o tirou de outro autorò. Ainda a 5ª regra estabelece que não se deixe 

escapar os erros de Averrois ou os de Alexandre nem a oportunidade para lhes minimizar a 

autoridade. 

A 2ª regra do professor de Teologia reza ñque os nossos sigam inteiramente na Teologia 

escolástica a doutrina de S. Tomás e o considerem como o seu próprio doutor, e se esforcem 

para que os ouvintes se lhe afei­oemò. A Ratio Studiorum dá a lista das opiniões de S. Tomás de 

Aquino que os jesuítas não perfilhavam, mas recomenda que dele só se devia falar com muita 

reverência. Quando não se possa concordar com a sua opinião, prescreve a 13ª regra do 

professor de Teologia, ñnão basta expor as sentenças dos doutores e passar a sua em silêncio; 

antes defenda o professor a opinião de S. Tom§s, ou omita a pr·pria quest«oò. 

A rigidez desse sistema combina-se com o advento da Inquisição para imprimir ao 

pensamento português rumo diverso ao empreendido pela Europa Ocidental. Os Tribunais do 

Santo Ofício, estabelecidos no século XIII e que instituíram o sistema de queimar em fogueiras 

os acusados de heresias, achavam-se praticamente extintos em fins do século XV, época em que 

são restabelecidos na Espanha, estendendo-se a Portugal nos meados do seguinte. A ação dos 

espanhóis estimulou também a criação da Inquisição em Roma e outras regiões da Itália. Com 

períodos de maior ou menor ferocidade, manteve-se em Portugal até 1765, ano em que se 

realizou o último auto-de-fé, prolongando-se desde então em forma moderada, para só se 

extinguir, oficialmente, em 1820. Antônio José Saraiva defende a opinião de que a Inquisição 

portuguesa voltou-se preferencialmente contra a classe comercial e os círculos manufatureiros. 

Mas acrescenta que a censura por ela estabelecida fez desaparecer da circulação a obra dos 

humanistas. A atividade editorial e livreira viu-se extremamente vigiada. Ainda sob Pombal, em 

1768, era proibida a venda do Ensaio sobre o entendimento humano, de Locke, no original ou 

em tradução, e mais tarde, em 1790, negada autorização para ser impresso o resumo, em 

português, dos dois primeiros livros do aludido Ensaio. 

Assim, a Segunda Escolástica Portuguesa foi dominada por um espírito de índole 

medieval, privando a intelectualidade de um contato aberto com a filosofia moderna. Ainda que 

em seu bojo se formem, lenta e paulatinamente, os elementos para uma reação que a derrotaria, 

nos meados do século XVIII, essa reação estaria profundamente marcada pela prolongada 

tradição de formalismo e de aristotelismo. 
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NOTAS 

 

(1) P. ex.: Étienne Gilson - Études sur le rôle de la pensée mediévale dans la formation du système cartesién, Paris, 

1930; José Ferrater Mora - "Suárez et la philosophie moderne," Revue de Métaphisique et de Morale, Paris, 68 (1), 

janeiro-março, 1963. Antonio Manoel Martins, na enciclopédia LOGOS, entende que Suárez não referendou a 

autonomia da filosofia, sugerida por Fonseca. Sua análise é, contudo, tópica, quando a tendência sugerida é de 

ordem geral, como se indica em seguida. 

(2) História da Cultura em Portugal, Volume II, Capítulo I, Introdução, página 68. 

P. ex.: Étienne Gilson - Études sur le rôle de la pensée mediévale dans la formation du système cartesién, Paris, 

1930; José Ferrater Mora - "Suárez et la philosophie moderne," Revue de Métaphisique et de Morale, Paris, 68 (1), 

janeiro-março, 1963. Antonio Manoel Martins, na enciclopédia LOGOS, entende que Suárez não referendou a 

autonomia da filosofia, sugerida por Fonseca. Sua análise é, contudo, tópica, quando a tendência sugerida é de 

ordem geral, como se indica em seguida. 

(3) História da Cultura em Portugal, Volume II, Capítulo I, Introdução, página 68. 

(4) Esta e outras regras da Ratio Studiorum aqui transcritas constam da edição de 1603, comentada por Antonio 

José Saraiva, no Cap. II do II Volume da História da Cultura em Portugal. 
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3. AS IDÉIAS FILOSÓFICAS DIFUNDIDAS NA COLÔNIA ATÉ A EXPULSÃO DOS 

JESUÍTAS 

 

Ausência de condições propícias ao pleno desenvolvimento cultural. 

Manuais e teses filosóficas. Vieira e o cartesianismo. O saber de 

salvação como fenômeno típico do período. O desprezo pela condição 

humana. 

 

Considera-se que a população do país tenha aumentado de 50 mil habitantes, nos começos 

do século XVII, para cerca de 3 milhões em 1780. Insere-se, portanto, nestes dois séculos, a 

formação de alguns centros urbanos aptos a comportar certa vida intelectual. À época de sua 

expulsão (1759), os jesuítas mantinham dezessete instituições de ensino, afora escolas para 

meninos e outros colégios menores. O curso, em quase todas, chegava tão-somente ao que hoje 

se denomina ensino médio de tipo clássico. Apenas nos colégios da Bahia e do Rio de Janeiro 

ministrava-se o curso de artes, intermediário entre o de humanidades e os superiores. Para as 

carreiras eclesiásticas, entretanto, existiam cursos superiores de teologia e ciências sagradas, 

tanto no Colégio Central da Bahia como nos seminários maiores. Para os que não se destinavam 

ao sacerdócio, só restava o caminho das universidades européias. Sobretudo para Coimbra 

afluíam estudantes brasileiros desde o século XVII. 

Supõe-se que nos colégios jesuítas recebia-se uma boa formação cultural. Não obstante, 

para que houvesse um mínimo de florescimento do pensamento filosófico, era imprescindível o 

concurso de outros fatores, inclusive a faculdade de editar livros, de que não dispunha a 

Colônia, a existência de uma Universidade, de que não cogitara a Coroa, etc. Conforme observa 

Robledo, os jesuítas lançaram os fundamentos, mas estes, por si sós, eram insuficientes. ïñUma 

contribuição qualquer, original - ou semi-original - acrescenta ao acervo filosófico da tradição, é 

um fruto delicado que para amadurecer exige do ambiente algo mais que a simples existência de 

urna ou várias instituições solitárias. O concurso ativo da sociedade civil, do Estado, era tanto 

mais necessário quando já se vivia uma época em que a Igreja havia deixado de ser, como nos 

séculos anteriores, o único centro e eixo da cultura. Pois bem, este concurso era o que faltava de 

todo ou quase todo de parte do elemento laico e das autoridades lusitanas.ò (1)  

As preocupações dominantes da elite colonial podem ser apreendidas com exatidão graças 

ao circunstanciado levantamento bibliográfico realizado por Rubens Barba de Moraes. Até os 

começos da segunda metade do século XVIII, a produção de autores brasileiros equivale a cerca 

de duzentos títulos. As obras literárias de cunho histórico ou descritivas, bem como as de índole 
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didática, técnica ou filosófica, oscilam em torno de trinta. Toda a parcela restante poderia ser 

agrupada como apologética do denominado saber de salvação, em sua maioria na forma de 

sermões. As pesquisas do mesmo autor permitem ainda evidenciar o contraste flagrante entre o 

ciclo considerado e aquele que se seguiu à reforma da Universidade, levada a cabo em 1772, 

porquanto neste último período predominam os textos de caráter científico, elaborados em 

consonância com a maneira pela qual a intelectualidade luso-brasileira apreendeu o novo tipo de 

saber. 

Considera-se que os mais importantes dentre os livros de cunho histórico ou descritivo das 

províncias - salvo talvez a História da América Portuguesa (1730) de Sebastião Rocha Pitta - 

seriam aqueles publicados séculos depois como Tratado Descritivo do Brasil em 1587, de 

Gabriel Soares de Souza, os Diálogos das Grandezas do Brasil (1618), a História do Brasil 

(1627) de Frei Vicente do Salvador e Cultura e opulência do Brasil (1711), de Antonil, que, 

tendo chegado a ser impresso, foi, entretanto, recolhido e destruído pelas autoridades. 

Os textos filosóficos correspondiam a manuais destinados aos cursos superiores de 

teologia ou a teses com que seus autores se candidatavam àquele magistério. Tendo ocorrido a 

impressão de livros, na Colônia, apenas de forma episódica, é natural que hajam permanecido 

inéditos. Segundo Rubens Barba de Moraes, a única tese filosófica impressa no Brasil foi a do 

sacerdote jesuíta Francisco de Faria (Conclusiones Metaphisicas de Ente Reali, Rio de Janeiro, 

1747, uma folha medindo 80 X 73, impressa de um lado só). Quanto aos textos destinados aos 

cursos, Alcides Bezerra refere-se à Philosophia Scholastica, em dois tomos, de Manoel do 

Desterro (1652/1706), que não se preservaram. Frei Mateus da Encarnação Pina, nascido no Rio 

de Janeiro em 1687, e que foi abade do Mosteiro de São Bento nessa cidade na primeira metade 

da centúria seguinte, publicou uma obra contra os jansenistas, calvinistas e luteranistas 

(Defensio Purissima, et Integerimae Doctrinae Sanctae Matris Ecclesiae, 1729, 20 X 29, 15 pp. 

sn., 599 p.), além de diversos sermões. Supõe-se que haja ensinado teologia e filosofia, naquela 

instituição religiosa, valendo-se de um manuscrito que, entretanto, não foi conservado. 

Discípulo seu e também professor das mesmas disciplinas, no aludido Mosteiro, foi frei Gaspar 

da Madre de Deus (Gaspar Teixeira de Azevedo - 1715/1800). Preservaram-se, em parte, os 

textos que redigiu com vistas àqueles cursos, dois volumes manuscritos subordinados ao título 

geral de Philosophia Platonica seu Cursus Philosophicus Rationalhis, sendo o primeiro 

dedicado à Lógica e o segundo à Física. Tendo examinado esses textos, conclui Carlos Lopes de 

Mattos pela existência, entre os beneditinos brasileiros, de certa tradição platônica. Dessa forma, 

a defesa do aristotelismo limitar-se-ia aos jesuítas. A unidade em torno do saber de salvação 

parece, entretanto, incontestável. 
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Quanto ao padre Antônio Vieira (1608/1697), apesar de que não se haja ocupado de 

investigações de índole metafísica, considera Ivan Lins que teria sofrido a influência do 

cartesianismo. Baseia-se essa suposição no convencimento em que se acha o autor de que o 

ilustre erudito conhecia e adotara a explicação que Descartes apresentava para o fenômeno do 

arco-íris. É certo, como diz Joaquim de Carvalho, que as concepções físicas do cartesianismo 

impressionaram mais de perto o pensamento português que o seu método ou a doutrina do 

Cogito. O significado e o valor desta última somente seriam apreendidos sob a influência do 

criticismo de Kant quando a ciência cartesiana já caíra em descrédito, sobrepujada pela física 

newtoniana. Ainda assim, parece-nos algo bem mais amplo - o enunciado de uma física 

quantitativa em oposição ao aristotelismo - que a aceitação de uma tese relativa a um fato 

natural limitado, o arco-íris. Afora isto, o cartesianismo português, ao que se supõe, só adquiriu 

dimensão expressiva quando se tratou, nos meados do século XVIII, de empreender uma crítica 

ampla e multilateral à escolástica. 

O fenômeno típico do período consiste no que Luís Washington Vita denominou de saber 

de salvação. Propõe-se, em última instância, a manter aquela atmosfera, ao que se supõe de todo 

superada em diversos outros países europeus, na qual a vida é entendida como devendo 

subordinar-se integralmente a ditames extraterrenos, sob a égide de uma visão de todo negativa 

da pessoa humana. 

Trata-se de privilegiar, de forma unilateral e exclusiva, a religiosidade do homem. O ideal 

seria que a comunidade fosse integrada de ascetas. Constituindo-se os imperativos da 

sobrevivência material em autênticos obstáculos a semelhante desiderato, incumbe aceitá-los na 

forma de penitência. Para tanto, a religiosidade há de exteriorizar-se a cada passo. 

Esse estado de espírito, que representa um momento importante na evolução da cultura 

européia, revestira-se de enorme tensão no clima da Contra-Reforma. Sua conquista, diante do 

gigantesco espaço territorial a colonizar, da ausência de qualquer tradição e do inevitável caráter 

aventureiro da massa fundamental dos colonizadores, deveria corresponder a uma tarefa 

verdadeiramente heróica, a exigir devoção sem limites de parte do clero, que era a força 

essencial de sua sustentação. Nesse quadro, era natural e inevitável que acabasse por afirmar-se 

aquela vertente que, na Idade Média, seria expressa no famoso escrito do diácono Lotario de 

Segni, mais tarde elevado ao trono papal com o nome de Inocêncio III, o Desprezo do Mundo 

(De contemptu mundi). Aquela autoridade revelaria o mais solene e profundo desprezo não tanto 

pelo próprio mundo, mas pela condição humana, que é colocada mesmo abaixo dos vegetais. 

Assim, escreve: ñAnda pesquisando ervas e árvores; estas, porém, produzem flores, folhas e 
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frutos, e tu produzes de ti, lêndeas, piolhos e vermes; elas lançam do seu interior azeite, vinho e 

bálsamo, e tu do teu corpo, saliva, urina, excrementos.ò  

A maioria das obras de autores brasileiros do ciclo ora considerado, sobretudo os sermões, 

tem em vista aproveitar um evento qualquer a fim de evidenciar o primado da salvação. O tema 

foi também trabalhado em obras alentadas como os Discursos político-morais (1758), de Souza 

Nunes (1730/1808), ou o Compêndio Narrativo do Peregrino da América (cinco edições 

sucessivas, entre 1728 e 1756), de Nuno Marques Pereira (1652/1735), ambos os textos 

reeditados na década de trinta deste século, sob o patrocínio da Academia Brasileira de Letras. 

Feliciano Joaquim de Souza Nunes nasceu e viveu no Rio de Janeiro, ocupando posição de 

destaque na administração colonial e na vida cultural da futura metrópole, tendo-lhe cabido a 

iniciativa da fundação da Academia dos Seletos. A Academia reunia a intelectualidade local e 

publicou o livro Júbilos da América (1754), que se considera expressiva manifestação literária 

da época. 

Seus Discursos político-morais, consoante o título, apóiam-se em ñvasta erudição das 

Divinas e Humanas Letrasò, tendo por objetivo ñdesterrar do mundo os vícios mais inveterados, 

introduzidos e dissimuladosò. Dos sete discursos que o compõem, dois se dedicam ao combate 

da riqueza, um aponta os perigos do estado conjugal, três ocupam-se da famí1ia e o último da 

amizade. O tom geral da obra pode ser avaliado a partir da transcrição adiante: 

ñAs maiores riquezas que pode lograr o homem é a salvação, a liberdade e a vida. E se 

com a riqueza excessiva a salvação se arrisca, a liberdade se perde e a vida se estraga, como não 

virá o homem a ser tanto mais necessitado quanto for mais rico? Como não será a sua riqueza 

excessiva o mais certo prognóstico da sua maior necessidade e miséria? 

Que se estrague a vida com os excessos da riqueza, não é necessário que o discurso o 

mostre, basta que a experiência o veja. São tantos os exemplos que esta a cada passo nos oferece 

que parece escusado nos diga Plínio, que penetrando os ricos o centro da terra vão buscar as 

suas riquezas à mesma região dos mortos; e mais desnecessário lembrar que Saul por querer um 

reino perdeu a vida; que Adão, por comer superfluamente um pomo, ficou a tantas misérias 

sujeito; e que Baltazar pelas suas demasias se viu em uma noite condenado à morte; e nem de 

outros muitos que acompanhando aquele rico miserável do Evangelho ainda nesta vida 

chegaram a não ter uma gota de água, pelos excessos das suas riquezas. 

... porque ainda que ignorássemos o que a respeito nos dizem São Mateus, São Marcos, 

Santo Agostinho e outros muitos Santos e Doutores da Igreja de Deus, ...deles, como de 

réprobos também se lastima Cristo... e por isso diz São Jerônimo que todas as grandes riquezas 

são filhas ou netas da iniqüidade ou injustiça, porque um não pode achar o que outro não tem 
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perdido; concluindo com aquela sentença de Aristóteles, que o rico ou é injusto ou do injusto é 

herdeiro.ò  

As informações biográficas relativas a Nuno Marques Pereira são escassas. Contudo, a 

receptividade alcançada pelo Peregrino da América é suficientemente reveladora do grau de 

difusão atingido pelo estado de espírito que tão bem encarna. 

A obra se propõe denunciar, ñpara que se ponha cobro e se castiguemò, os pecados e 

vícios que a quase todos dominam. Considera-se diante de um quadro desolador: ñQuase geral 

ruína de feitiçarias e calundus nos escravos e gente vagabunda, neste Estado do Brasil; além de 

muitos outros e graves pecados e superstições, de abusos tão dissimulados dos que têm 

obrigação de castigar.ò Os homens são todos peregrinos, no sentido de que não tem firmeza ou 

estabilidade duradoura, salvo quando alcançam um dos dois termos a que inevitavelmente 

chegarão: o Céu ou o Inferno. Fica-se com a impressão de que o autor considera a espécie em 

estado permanente de pecado, tanto mais grave ñpela vileza da pessoa que o comete, por ser um 

vil bicho da terra e um pouco de lodoò. 

A acepção de pecado preconizada por Nuno Marques Pereira é suficientemente ampla para 

comportar lhe seja atribuída inclusive a responsabilidade pelas enfermidades. O curioso é que 

enfatiza a circunstância de que o pecador é punido aqui mesmo na terra, lhe sobrevindo 

ñdoenças, mortes repentinas, desonra, descr®ditos e infinitas penalidadesò. 

Ao mesmo tempo, nutre uma enorme confiança no seu método. Considera as sutilezas 

dialéticas e a própria filosofia natural ñtotalmente in¼teis para a moral.ò Envereda, assim, pelo 

caminho da casuística e do receituário. 

NOTA 

(1) La Filosofia en el Brasil, pág. 6. 
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4. A REAÇÃO ANTIESCOLÁSTICA E SUAS PECULIARIDADES  

 

O interesse político na crítica à Escola como fator limitativo da 

elaboração posterior. Importância da obra de Verney. A 

impossibilidade de o pensamento português aceitar as implicações 

éticas das novas concepções. A Reforma da Universidade de Coimbra. 

Antonio Genovesi. Portugal e o Iluminismo. A emancipação do 

pensamento científico. 

 

O ocaso da Segunda Escolástica Portuguesa tem lugar a partir dos meados do século 

XVIII. Esse fenômeno não decorreu precipuamente das correntes de pensamento que lhe faziam 

oposição, se bem não se possa subestimar o concurso de tais elementos. 

Deve-se o esfacelamento da escolástica, em Portugal, antes de mais nada à intervenção, 

algo abrupta da corrente política, chefiada por Pombal, que se propunha fortalecer o instituto da 

monarquia absoluta a esta subordinando a própria Igreja. Sob a égide dessa diretriz política, 

desmontou-se o sistema de que o tomismo parecia integralmente solidário. Mas, ao fazê-lo, o 

absolutismo não podia deixar de encarar com certa desconfiança aquelas correntes que pareciam 

emanar de inspirações algo diversas. Pombal substituiu a censura tríplice - do Ordinário, da 

Inquisição e a Régia, estabelecidas todas no século XVI, aparelho censório que acabou nas mãos 

dos jesuítas - pela Real Mesa Censória, o que representou, na opinião de diversos estudiosos, 

notável progresso. Ainda assim, esta última é que se incumbiria em 1768, de proibir a venda, no 

original ou em tradução, do Ensaio sobre o entendimento humano, de Locke. A circunstância de 

que os últimos decênios do século se hajam caracterizado pela hegemonia política da corrente 

que se opunha a Pombal, dando origem à chamada Viradeira, de D. Maria I, torna ainda mais 

complexa a reação antiescolástica. 

O movimento apresenta algumas fases bem definidas. Na primeira, com o bafejo oficial, 

tem lugar o processo da Escola. A preocupação é eminentemente crítica não havendo maior 

empenho construtivo. As famosas cartas de Verney constituem o elemento catalisador e 

fornecem a base para a Reforma da Universidade. A partir desta, estabelece-se o período 

afirmativo com a transformação de Antonio Genovesi numa espécie de filósofo oficial. Nas 

últimas décadas do século XVIII e no começo do seguinte, estrutura-se o pensamento científico 

emancipado. Tudo isto sob a égide do poder político que, em seguida a Pombal, trata de sufocar 

toda e qualquer pretensão a dar conseqüência à reestruturação do pensamento luso-brasileiro 

iniciada por Verney. 
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Segundo Joaquim de Carvalho, três correntes intervieram ativamente na crítica da 

escolástica em Portugal, durante o século XVIII, a saber: o cartesianismo, o empirismo e o 

ecletismo. ñNenhuma gerou qualquer movimento especulativo possante e original - acrescenta - 

mas todas concorreram para o descrédito da filosofia da Escola: o cartesianismo, mais pela 

divulgação das concepções físicas que pela irradiação de sua metafísica e do racionalismo das 

idéias claras e distintas; o empirismo, pelo desapreço da problemática tradicional e correlativo 

interesse pelos resultados da observação e da experimentação concreta; e o ecletismo, pela 

liberdade de opinião e pelo rep¼dio do esp²rito de sistema.ò (1) Essa reação tem, entretanto, algo 

de muito peculiar: conserva o arcabouço expositivo do pensamento escolástico e busca alterar-

lhe tão somente o conteúdo. O empenho é muito mais de conciliação que de ruptura com o 

passado. A tradição escolástica marcou ao pensamento português muito mais do que seria lícito 

admitir à primeira vista. 

Os escolásticos portugueses não constituíam por certo um grupo monolítico. Separavam-se 

em tomistas ou escotistas, realistas ou nominalistas etc. A problemática em torno da qual 

esgrimiam seus conhecimentos achava-se, entretanto, inteiramente desvinculada da realidade 

circundante. A lógica a cujo estudo eram obrigados os estudantes, anos a fio, só tinha em vista 

prepará-los para disputas retóricas e de sentido puramente ornamental. Mas ainda que tivesse 

sido alvo de críticas e até mesmo exposta ao ridículo, não era contra a lógica aristotélica em si 

mesma que se voltavam os críticos da Escola. Visando-a, o que se pretendia era demolir a física 

peripatética. A totalidade da filosofia, como se compreendia então, subdividia-se em Filosofia 

Racional (Lógica e Metafísica); Filosofia Natural (Física Geral e Física Particular); e Filosofia 

Moral. Deixando este último problema para mais tarde, examinemos os principais argumentos 

invocados pela Escola para preservar a explicação da realidade corpórea defendida por 

Aristóteles e como o pensamento português assimilou as novas concepções trazidas à luz pela 

filosofia moderna. 

A teoria hilemórfica e a explicação da natureza mediante o concurso de quatro causas 

(material, formal, eficiente e final) foram erigidas em pilares das concepções escolásticas, em 

particular no período estudado, da Contra-Reforma. Assim, por exemplo, em relação à graça (do 

latim gratia, agrado, considerada como um dom divino). Luteranistas e calvinistas a entenderam 

como um puro dom irresistível de Deus passível de ser dado à consciência individual e não no 

seio da Igreja de Roma. Tendo em vista este problema, um dos opositores de Verney, cuja obra 

mencionaremos logo a seguir, o padre Severino Modesto, escrevia, em 1750, ñser de fé haver 

formas substanciais e acidentais distintasò. Argumentando afirma n«o se pode negar ñque a alma 

racional fosse forma do corpo, como definiu o Concílio de Latrão; nem também que haja atos, 
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do entendimento e vontade, sobrenaturais, e, por conseguinte, distintos realmente da alma, que é 

ente natural, nem que haja hábitos naturais de Fé, Esperança e Caridade e esta se perde com o 

pecado grave e se recupera com a graça, que também é distinta da alma e pertence aos 

acidentesò.(2)  

Assim, as concepções da nova física, quer cartesiana ou newtoniana, eram combatidas 

pelo pensamento oficial português em nome de princípios religiosos. Por outro lado, inexistiam 

qualquer surto manufatureiro ou bases reais para a implantação de uma indústria apta a assimilar 

as novas descobertas e engenhos de que se revelavam férteis a vizinha Inglaterra, caminho 

natural para o surgimento de um ensino laico de caráter técnico-prático. 

As novas idéias seriam trazidas para Portugal por homens de espírito arejado, 

desbravadores que nem possuíam formação científica rigorosa nem cabeças filosóficas 

privilegiadas para empreender uma síntese grandiosa, capaz de sobrepor-se e suplantar a 

escolástica tradicional. Teriam, pois, de ficar a meio caminho e marchar para o compromisso. O 

mais insigne deles é, sem dúvida, Luiz Antonio Verney (1713/1729). Tendo vivido na Itália 

desde os 23 anos de idade, influi sobremaneira na evolução do pensamento de sua pátria ao 

criticar, em suas famosas cartas, todo o sistema pedagógico dos jesuítas, arrastando a 

intelectualidade portuguesa a um debate prolongado e que prepararia a reforma pombalina da 

Universidade.(3)  

A reforma dos estudos filosóficos constitui o objeto das Cartas Oitava a Décima Primeira. 

Nelas o autor dá um balanço da situação do ensino da Filosofia em Portugal e justifica um novo 

programa para as seguintes disciplinas: a) História da Filosofia; b) Lógica; c) Física; e, d) Ética. 

Nesse conjunto, o lugar de primeiro plano deveria ser ocupado pela Física. 

Convém ter presente que muitas disciplinas que, mais tarde, se tornaram perfeitas e 

claramente delineadas, só no próprio transcurso da Filosofia Moderna, vieram a explicitar-se. 

Assim, não só o método, como a lógica ou a teoria do conhecimento são abordados 

englobadamente como até mesmo a física não parecia comportar tratamento autônomo. Só com 

a obra de Kant - muito posterior a Verney e que não chegou, diga-se de passagem, a alterar ou a 

influir na evolução imediata do pensamento luso-brasileiro - não só se empreende a 

sistematização autônoma das disciplinas filosóficas dentre as abordadas por Verney, como 

ganha a própria filosofia uma nova perspectiva, cujo desdobramento transcende de muito os 

marcos do período estudado. Assim, situado no contexto histórico, nada tem de estranha a 

reforma preconizada por Verney. Nem muito menos que o objeto primordial da lógica seja a 

questão da origem das idéias. Ou que considere ilegítima a abordagem independente da 

metafísica. Inspirando-se nas idéias defendidas por Locke no Ensaio sobre o entendimento 
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humano (1690), Verney consideraria objeto da Lógica a parcela da Metafísica que se ocupa de 

ñdefinir com clareza alguns nomes de que se servem os filósofosò.(4) Quanto à ñnatureza das 

coisasò, sejam materiais ou espirituais, não passa a seu ver de pura física. A peculiaridade da 

posição de Verney consiste na maneira como supunha devesse ser abordada a física. Aqui, 

precisamente, é que o peso da tradição escolástica deixaria marcas profundas na renovação a 

que se lança. 

Não obstante a análise minuciosa do que considera insubsistente na metafísica tradicional, 

o audacioso defensor da física quantitativa recomenda explicitamente, no novo programa, que 

ñdeve o estudante come­ar pelos princ²pios universaisò. E prossegue: ñExaminar a natureza da 

matéria, não segundo as idéias metafísicas, mas segundo as idéias que ternos daquilo a que 

todos chamam Matéria ou Corpo. Depois se explica o que se entende por Forma.ò Viriam em 

seguida ñas coisas que convêm a todos os corpos a que chamam propriedades. Primeiro a 

natureza do movimento local, suas propriedades, etc.ò Em seguida ao movimento, ñexaminam-

se as diferentes constituições dos corpos, das quais nascem aquelas coisas que nós chamamos 

sensações...ò. A par de algumas indicações concretas quanto à necessidade de estudar as 

descobertas contemporâneas a respeito da luz, das cores, o sistema de Newton etc.(5), o tom 

geral é o da Física de Aristóteles. Ao invés do aprendizado de relações quantitativas, o 

palavrório em torno de conceitos e definições. Como bem diz Joaquim de Carvalho, esse 

programa ñé profundamente revelador do verbalismo do seu saber científico e da incompreensão 

do alcance da concepção mecanicista da naturezaò.(6) 

De tudo isto resulta que, na segunda metade do século XVIII, encontra-se o pensamento 

filosófico português numa situação assaz peculiar. Nos países vizinhos, a reelaboração do 

pensamento grego pelos escolásticos parece de todo superada. O método indutivo, redescoberto 

por Bacon, passa às mãos da ciência experimental, de índole matemática. A física se constitui 

como disciplina independente, desinteressando-se pela busca das causas consideradas em si 

mesmas ou em sua dimensão qualitativa. Com Newton, as inquirições de índole metafísica, 

ainda presentes na física cartesiana, reduzem-se a uma fração diminuta e nem sequer carecem 

ser invocadas. Kant registra o que há de efetivamente novo nessa esfera e que constitui urna 

espécie de corolário de toda a evolução do pensamento que se inicia com o Renascimento: a 

física matemática constitui um factum cuja possibilidade comporta indagar e elucidar, mas cuja 

realidade já é de todo indiscutível e irremovível. 

Na Inglaterra, a metafísica tradicional parece condenada a ver reduzida de muito sua 

ambição desmedida, cabendo-lhe circunscrever-se a uma inquirição a respeito do conhecimento. 

A filosofia como que encontra, naquela parte da Europa Ocidental, sua problemática nova e 
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definitiva. Não pode haver a menor dúvida de que a ambição de Verney consistia precisamente 

em levar a cabo, em Portugal, uma reforma tão profunda no pensamento como a que se coroa, 

com Locke, na Inglaterra. Entretanto, essa tentativa era limitada não apenas pela ausência de um 

autêntico pensamento científico - de que resultava o invólucro escolástico da Física de Verney -, 

mas defrontava-se com obstáculos mais profundos. 

Os demolidores da Escolástica em Portugal, sobretudo o mais insigne dentre eles, Verney, 

tinham pela frente uma tarefa algo complexa. Apóiam-se em pensadores que, a rigor, 

representavam fruto da Reforma. Esta se fizera em nome de uma ligação mais profunda com a 

divindade. Por seu ascetismo, apelando diretamente à consciência, sem privilegiar hierarquias 

sociais, adquirira força análoga à do cristianismo primitivo e se impusera, de baixo para cima, 

em boa parte da Europa. Nessas nações, a religião se desvinculara não só do poder temporal 

como de qualquer sistema estruturado do saber. A nova metafísica inaugurada por Locke era 

solidária da inteira liberdade do indivíduo em matéria religiosa. O filósofo inglês só não 

concede os benefícios da tolerância aos ateus e às religiões que exigem obediência a um 

príncipe estrangeiro. Menciona expressamente aos maometanos, mas tem em vista a Igreja a que 

pertencia Verney. O contexto em que se estruturam as novas correntes do pensamento europeu 

nada tem de comum com a situação vigente em Portugal. Assim, se certos aspectos do 

empirismo inglês podiam ser envoltos numa roupagem escolástica e introduzidos em Portugal 

com o beneplácito oficial, era inevitável, entretanto, que o conflito latente entre as duas fontes 

últimas que inspiravam o movimento intelectual nuns e noutros dos países - Reforma e Contra-

Reforma - acabasse por revelar seu caráter de irreconciliabilidade. O terreno propício a 

evidenciá-lo seria a terceira parte da nova Metafísica e que levava o nome de Filosofia Moral. 

Afora isto, o conceito dessa disciplina envolvia o tratamento de questões abertamente 

políticas, a justificação racional do poder do monarca, o pronunciamento expresso a respeito de 

certos temas delicados como o liberalismo, a monarquia constitucional etc. Diz Verney na Carta 

Décima Terceira: ñCompreende a Filosofia duas partes: uma que regula o juízo para conhecer 

as coisas bem, e especialmente para conhecer o que é a natureza corpórea e espiritual, a que 

chamam Lógica e Física, outra, que não só regula o juízo e vontade, mas as ações da vida, para 

conseguirmos a felicidade neste mundo, a que chamam Ética. Esta ou considera, como disse, o 

Sumo Bem e modo de o conseguir (e esta é a rigorosa Ética), ou expõe os diversos ofícios e 

obrigações do Homem, que deve fazer para se conformar com a recta razão, a que chamam 

Jurisprudência natural ou Universal; ou considera as ações dos homens, enquanto são úteis à 

comunidade civil, a que chamam Política.ò (7) 
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No Verdadeiro Método de Estudar, Verney defende a autonomia da Ética, aceita a 

doutrina do direito natural, de Grocio, e procura desvincular o conceito de virtude das posições 

hierárquicas dos homens na sociedade e dar-lhe fundamentos objetivos. Aparentemente, segue o 

pensamento moderno em seus aspectos fundamentais, o que não corresponde, entretanto, à 

realidade. Nesse terreno, condena abertamente não só a Hobbes como ao próprio Locke. 

Segundo Cassirer, o mérito de Grocio não reside na ñdescobertaò do direito natural. A 

Escolástica o aceita e proclama. Mas subordina-o à lei divina. Para Grocio, o direito não vale 

porque existe Deus; quer apoiá-lo na própria idéia de bem. O conceito e a palavra ñnaturezaò, no 

século XVII, prossegue Cassirer, abraçam dois grupos de problemas: não significam apenas o 

âmbito do puro ser físico, que incumbiria distinguir no anímico-espiritual. A expressão não faz 

referência a um ser das coisas, mas à origem e fundamento de verdades. Pertencem à 

ñnaturezaò, sem prejuízo de seu conteúdo, todas as verdades capazes de fundar-se de maneira 

puramente imanente. (8) O pensamento português está bem longe de situar-se nesse plano. A 

perspectiva segundo a qual se encara, sob Pombal, a doutrina de Grocio é estritamente 

escolástica, conforme se pode ver no Tratado do Direito Natural (1772) de Tomás Antônio 

Gonzaga, onde se afirma: ñSendo, pois, o princípio do Direito Natural a vontade de Deus, não 

podemos subscrever a opinião de Grocio, enquanto afirma que, se não houvesse Deus, ou ele 

não cuidasse das coisas humanas, sempre haveria Direito Natural. Esta doutrina repugna a 

piedade, pois é supor que além de Deus há outro ente, a quem tenhamos obrigação de obedecer, 

e com quem Deus tivesse a necessidade de se conformar.ò (9)  

Em que pese a essas limitações, o debate aberto por Verney possibilitou a reforma da 

Universidade, empreendida por Pombal, após a expulsão dos jesuítas, em 1772. Às Faculdades 

tradicionais - Teologia, Cânones, Leis e Medicina - acrescentaram-se duas novas, a de 

Matemática e Filosofia. Esta última incluía cursos de botânica e agricultura, zoologia e 

mineralogia, física, química e metalurgia, no espírito da mudança preconizada em O verdadeiro 

método de estudar. No Colégio das Artes é que tinha lugar o ensino da Filosofia Racional e 

Moral (Lógica, com maior ênfase nos problemas relacionados à teoria do conhecimento; Física, 

no estilo da tradição aristotélica, adaptada à evolução do pensamento científico, como o 

entendia Verney; e, Ética), que substituía a antiga denominação de Metafísica. Em 1773, adota-

se como compêndio oficial as Instituições de Lógica de Antônio Genovesi. 

Antônio Genovesi (1713/1769), conhecido em Portugal e no Brasil como Genuense, 

sacerdote italiano ordenado em 1737, foi, desde os começos da década de 40, professor na 

Universidade de Nápoles, depois de ter sido aluno de Vico. Entre outras coisas, regeu uma 
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cadeira de Economia Política, que se considera tenha sido a primeira organizada em 

universidades européias. É autor de extensa bibliografia. 

O pensamento de Genovesi foi estudado por G. Capone Braga (10) que procurou mostrar a 

impossibilidade de reduzi-lo ao empirismo. Se bem aceite de Locke tanto a tese da 

impossibilidade de atingir-se o conhecimento da essência dos seres como a recusa às idéias 

inatas, rejeita a solução empirista do problema da origem das idéias, que considera insolúvel. A 

par disto, admite a existência das mônadas leibnizianas sem concordar seja com a harmonia 

preestabelecida seja com a incomunicabilidade das mônadas. Parece-lhe que as duas últimas 

teses tornam impossível qualquer distinção entre representação de objetos possíveis e 

representação de objetos reais, existentes no mundo espaço-temporal. Se a representação das 

mônadas se desenvolvesse por força intrínseca e não pela ação de coisas externas, faltaria o 

modo de distinguir as representações relativas aos entes possíveis dos entes reais, porque o 

mundo do existente seria sempre um produto da força representativa da mônada da alma. 

Considera Capone Braga que poderia ser denominado de filósofo da experiência enquanto 

sustenta que a filosofia se move a partir da experiência e se refere à experiência, admitindo a 

crítica aos dados empíricos pela razão. Em função disto, estabelece quatro categorias de idéias 

pelas quais conhecemos a realidade: 1) idéias dos objetos sensíveis, sujeitas a erros, mas de cuja 

existência não se pode duvidar; 2) idéias dos entes abstratos (matemáticas), que dão base a 

juízos certíssimos; 3) idéias pela experiência, mas relativas a objetos que não se podem perceber 

pelos sentidos (causa não experimental, Deus etc.), que fornecem juízos seguros, mas que não 

propiciam o mesmo grau de certeza das anteriores; e finalmente, 4) idéias históricas, relativas a 

fatos não percebidos, mas dos quais se tem o testemunho de pessoas que tiveram a experiência, 

que fornece grau menor de certeza. Parece-lhe, portanto, que o máximo que se pode indicar é a 

existência de graus descendentes de certeza, pressupondo a percepção direta o exercício da 

razão. A impossibilidade de resolver a problemática da origem das idéias decorre da 

inexistência, no sujeito, de qualquer noção clara e distinta quanto à natureza da alma, o que 

impede se conheça a natureza da percepção. Genovesi procura, assim, incorporar certas 

premissas do empirismo lockeano à tradição racionalista. Opõe-se a Rousseau e a todos quantos 

minimizam o papel da razão. 

A difusão do pensamento de Genovesi deu-se através de um compêndio de lógica, na 

tradução de Miguel Cardoso - que toma por base, ao que se supõe. La logica per li Giovenetti, 

de 1766, expurgada das referências a Aristóteles, por ordem expressa de Pombal -, recentemente 

reeditado no Brasil (As instituições de lógica, de Antonio Genovesi, na tradução de M. Cardoso; 

introdução de A. Paim, Rio de Janeiro, Editora Documentário/Conselho Federal de Cultura, 
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1977). Nessa versão portuguesa, seu pensamento acha-se enormemente empobrecido, reduzido 

a um conjunto de teses sem maior desenvolvimento, esquematismo que é exacerbado ao 

extremo na edição brasileira que se conservou na Biblioteca Nacional.(11) É provável que, em 

Portugal, haja-se adquirido maior familiaridade com a obra de Genovesi. Contudo, mesmo nessa 

hipótese, sua adoção como uma espécie de filosofia oficial em Coimbra não parece representar 

maior progresso em relação a Verney. Na versão de Miguel Cardoso, a introdução de certas 

teses empiristas no arcabouço escolástico é ainda mais flagrante. 

O período registra o aparecimento de um pensador solitário relativamente estudado, em 

nosso país, pela circunstância de haver nascido no Brasil. Trata-se de Matias Aires (1705/1763), 

autor das Reflexões sobre a vaidade dos homens (1752), coleção de sentenças de grande valor 

literário, segundo a opinião de eminentes críticos como Fidelino de Figueiredo e Alceu 

Amoroso Lima. A peculiaridade de sua meditação consiste em haver erigido a vaidade em 

princípio metafísico, em potência informadora, não só da natureza humana como da própria 

sociedade. Não se poderia equipará-la a um simples estado empírico-psicológico, como observa 

Robledo, desde que corresponde à ñnatureza humana vista de um certo ângulo, como acontece 

hoje em dia com os que falam da angústia, ou como sucedia apenas ontem com o impulso vital 

como unidade metafísica da natureza humana e extra-humana.ò 

Af irma-se que Matias Aires seria um escritor vinculado espiritualmente ao século XVII. 

Entre outras coisas, ter-se-ia inspirado nas Máximas de La Rochefoucauld, divulgadas em 1665. 

Parece a Robledo, com razão, que a hipótese é infundada desde que as Reflexões nada têm a ver 

seja com o cristianismo trágico (Pascal) seja com o primado incontestável que a razão adquire 

tanto no cartesianismo como na obra de Bacon e Galileu. Entretanto, é difícil aceitar a solução 

dada pelo pensador mexicano, ao defender a tese de que tanto o Tratado do Direito Natural de 

Tomás Antônio Gonzaga, como as Reflexões sobre a vaidade dos homens seriam produto do 

Iluminismo. Ambos, do mesmo modo que a maioria de seus contemporâneos, não lograram 

libertar-se da tradição escolástica. No caso particular de Matias Aires, a atmosfera pessimista 

em que circula tem muito mais que ver com o pensamento de Nuno Marques Pereira em que 

pese à diferença radical de forma - e com o desprezo em relação à condição humana contra a 

qual reagiu o Renascimento. 

A reação antiescolástica em Portugal não pode ser creditada à feição espiritual do século 

que, segundo Cassirer, ñcontemplou e venerou a razão e a ciência como a força suprema do 

homemò. Ao receber o seu impulso fundamental do absolutismo monárquico tinha, ao mesmo 

tempo, circunscritos os limites em que deveria circular. E quando, com a morte de D. José I, em 

1777, tem início a chamada Viradeira de D. Maria I, o espírito de renovação, encarnado por 
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Verney, viu-se obrigado a contentar-se com a simples adoção do empirismo mitigado de 

Antônio Genovesi, devidamente escoimado das perplexidades e dúvidas presentes na sua obra. 

A renovação não alçaria seu vôo até o plano ético-político. 

É certo que o empenho de demolição da obra de Pombal não se revelou suficientemente 

forte para revogar a reforma da Universidade, cujo principal resultado consistiu em promover a 

emancipação do pensamento científico. A adesão à física peripatética deixou de ser, como 

queria Verney, um ato de fé. Graças a isto, ao alvorecer do novo século, a elite brasileira conta 

em seu seio com uma valiosa equipe de naturalistas e pesquisadores, entre os quais se destacam 

José Bonifácio de Andrada e Silva, Conceição Veloso, Arruda Câmara, Câmara Bittencourt de 

Sá e tantos outros. Aos brasileiros é que incumbiria levar a revisão da escolástica às últimas 

conseqüências, para completar tão tardiamente o processo de nossa inserção na meditação da 

Época Moderna. 

NOTAS 

(1) Subsídios para a História da Filosofia e da Ciência em Portugal - II, Coimbra, 1950, pág. 2.  

(2) Apud Joaquim de Carvalho, ob. cit., pág. 17.  

(3) As Cartas de Verney foram reunidas sob a denominação de O verdadeiro método de estudar. 

(4 )Verdadeiro Método de Estudar, Vol. III, ed. de 1950, pág. 155.  

(5) Cf. Carta Décima, obra citada, pág. 233 e seguintes.  

(6) Obra citada, pág. 37. 

(7) Edição citada, pág. 112 do Volume IV.  

(8)Cf. Ernst Cassirer - Filosofia de la Ilustración. México, Fondo de Cultura, Cap. IV.  

 
(9) Obras Completas, Ed. do INL, II, pág. 62. 

(10) La filosofia francese e italiana del Settecento (Padova, 1941/42) e Verbete para a "Enciclopéida Filosófica", 

Veneza-Roma, 1957. Este figura na reedição brasileira das Instituições de Lógica. Rio de Janeiro, 1977. 

(11) Instituições lógicas resumidas do Genuensi, por J.S.P., lente de filosofia; Rio de Janeiro, Imprensa Americana 

de J.P. da Costa, 1837. 
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5. O EMPIRISMO MITIGADO E SEU PRINCIPAL  COROLÁRIO: O 

DEMOCRATISMO  

 

Como tem lugar o predomínio da nova filosofia. As teses 

fundamentais do empirismo mitigado e o desinteresse pela 

problemática do empirismo como sua característica principal. 

Conseqüências desastrosas no plano ético-político. A incoerência do 

autoritarismo libertário na pregação de Frei Caneca (1774/1825). 

 

No período pombalino foram instituídas as chamadas ñaulas r®giasò, sistema de disciplinas 

isoladas por meio do qual se ministravam cursos de humanidades. Criou-se igualmente o cargo 

de diretor de estudos, com que se inicia a formação de órgão oficial destinado a fiscalizar e 

orientar o ensino. As aulas régias eram de primeiras letras, gramática, latim, grego, retórica e 

filosofia. Segundo Fernando de Azevedo, a primeira aula régia de filosofia criou-se no Rio de 

Janeiro em 1774. Posteriormente, foram sendo organizadas nas principais cidades. A reunião 

desses professores de disciplinas isoladas num mesmo estabelecimento, em 1837, é que deu 

lugar à formação do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, e dos Liceus Estaduais. 

Os cargos de lente substituto ou titular da aula régia de filosofia seriam ocupados por 

personalidades que viriam a alcançar notoriedade no processo da Independência. No Rio de 

Janeiro, exerceu tais funções, a partir de 1808, o padre Januário da Cunha Barbosa (1780/1846), 

nomeado cônego em 1823, que foi deputado à Assembléia Geral, fundador e artífice do Instituto 

Histórico. Na Bahia, a aula régia de Salvador esteve a cargo de João Quirino Gomes 

(1793/1859), que teve atuação destacada nas lutas da Independência e, a de Cachoeira, em mãos 

de Salustiano José Pedroza (fins do século XVIII/1858, que estudou na França com Jouffroy e 

viria a ter papel saliente na introdução do ecletismo espiritualista, nos anos trinta e quarenta. 

Nas aulas régias de São Paulo é que tem início a difusão do kantismo, primeiro por meio de 

Antonio Idelfonso Ferreira e, posteriormente, do padre Francisco de Paula e Oliveira. 

Além dos cursos isolados de filosofia que seriam mais tarde congregados no sistema 

oficial, sob a liderança do Colégio Pedro II, a disciplina era ministrada nas seguintes ordens 

religiosas: São Bento, Carmo, São Francisco e nos seminários do clero secular. Entre estes 

também aparecem personalidades eminentes como Monte Alverne (17894/1858), franciscano 

que ensinava no Seminário de São José, no Rio de Janeiro, do clero secular; Frei Rodrigo José 

Silva Pereira (1789/1853), beneditino ordenado na Bahia, que ensinou filosofia no mosteiro do 

Rio e foi vice-reitor do Colégio Pedro II; Antonio Joaquim das Mercês (1786/1854), professor 
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no Carmo, na Bahia, e em outras províncias nordestinas, autor do único balanço do ensino de 

filosofia no século passado (1), participante da Revolução Pernambucana de 1824; e tantos 

outros. Em Minas Gerais, o núcleo fundamental da cultura filosófica será o Seminário de 

Mariana, fundado em dezembro de 1750, cujo professor de filosofia a partir de 1772 seria o 

padre Luís Vieira da Silva, tornado famoso como Cônego Vieira por sua participação na 

Inconfidência Mineira. 

Nas aulas régias, era obrigatória a adoção do compêndio de Genovesi e do que se 

introduziu a partir de 1784 da autoria de Eduardo Job (1730/1821), dedicado à moral 

(Instituições de Filosofia Prática, com oito edições do original latino, em Portugal, e uma na 

Bahia, pela Tipografia de Emanuel Antonio da Silva Serva, em 1817; e duas traduções 

portuguesas, uma em Lisboa, de 1846, e outra de Pernambuco, em 1839). Com a organização do 

Seminário de Olinda, em 1800, que adota diretamente os Estatutos da Universidade reformada 

por Pombal, o magistério das instituições religiosas se afeiçoa ao sistema filosófico introduzido 

no período pombalino. 

Joaquim de Carvalho denominou-o empirismo mitigado vindo a estruturar-se no Brasil em 

torno das seguintes teses: I) a verdadeira filosofia reduz-se à ciência, sendo ilegítima a 

metafísica ensinada em Portugal até as reformas pombalinas; II) o conhecimento se origina nas 

sensações, embora se possa apreender em nossa mente a presença de certas idéias cuja 

proveniência não se pode estabelecer com precisão; III) em matéria de filosofia natural, a 

verdade está com os modernos; e, IV) no terreno moral, embora sejam legítimas algumas teses 

modernas, cumpre seguir a tradição. 

Alguns professores de filosofia preocuparam-se com o ensino de ciência, constando que o 

já mencionado Antonio Joaquim das Mercês teria, na Bahia, traduzido o compêndio de física de 

Altieri. Contudo, com a organização da Real Academia Militar, em 1810, mais tarde 

denominada Escola Politécnica, bem como das escolas de medicina, o ensino científico 

dissocia-se da filosofia. Na futura Politécnica, embora se mantivesse o interesse pelas cadeiras 

teóricas, em condições tais que se chegou a taxá-la de exagerado, o objetivo precípuo era a 

formação profissional. Enfatizou-se, sobretudo, o caráter operativo da ciência, minimizando o 

aspecto direcionado para a busca da verdade. (2)
1
 

A redução da filosofia à ciência remonta diretamente a Verney. Na Carta Oitava afirmara: 

ñEu suponho que a Filosofia é conhecer as coisas pelas suas causas; ou conhecer a verdadeira 

                                                 
1
 Veja-se, na Introdução, o entendimento dos naturalistas formados sob Pombal no exemplo de José Bonifácio de 

Andrada e Silva.  
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causa das coisas. Esta definição recebem os mesmos Peripatéticos, ainda que eles a expliquem 

com palavras mais obscuras. Mas, chamem-lhe como quiserem, em a significar o mesmo, v.g.: 

saber qual é a verdadeira causa que faz subir a água na seringa é Filosofia; conhecer a 

verdadeira causa por que a pólvora, acesa em uma mina, despedaça um grande penhasco é 

Filosofia; outras coisas a esta semelhantes, em que pode entrar a verdadeira notícia das causas 

das coisas, são Filosofia.ò  

Nessa circunstância, o magistério da filosofia está centrado na Lógica. Esta, no compêndio 

de Genovesi, (3) incorpora elementos de teoria do conhecimento. Não há qualquer empenho na 

busca da coerência do empirismo ou de debruçar-se sobre a problemática com que esbarrava 

essa corrente. Essa é uma questão que somente seria suscitada por Silvestre Pinheiro Ferreira. 

O desinteresse no aprofundamento dos problemas suscitados pelo empirismo permite-nos 

apreender o sentido que Joaquim de Carvalho atribuía à denominação de mitigado. As 

dificuldades e impasses resultantes da gnoseologia lockeana levaram, na Inglaterra, à meditação 

de David Hume (1711/1776), que abriria o caminho não só à filosofia da ciência desvinculada 

de todo ontologismo como ao kantismo; e, na França, à obra de Condillac (1715/1780). 

Justamente a radicalização empreendida por este último, reduzindo o homem à pura capacidade 

de receber e elaborar estímulos externos, e, portanto, à simples condição de máquina ou estátua, 

gerou a insatisfação que desembocaria primeiro na Ideologia (Destutt de Tracy (1754/1836) e 

seguidores) e logo a seguir as descobertas revolucionárias de Maine de Biran (1766/1824). A 

particularidade distintiva da espécie de empirismo que gozava das simpatias da maioria, em 

nosso país, das últimas décadas do século XVIII aos anos trinta do século seguinte, (4) consiste, 

pois, na eliminação de toda problematicidade que a nova física trouxera ao saber filosófico. 

Discussão autêntica somente ocorreria com a emergência do ecletismo, consoante se indica no 

capítulo subseqüente. Em síntese, vigorava a suposição de que a incorporação do pensamento 

moderno podia dar-se sem uma discussão profunda das doutrinas a que se contrapunha. 

Essa hipótese de trabalho acarretaria, entretanto, resultados desastrosos quando 

transplantada ao plano moral. Os corifeus do empirismo mitigado, despreocupados da discussão 

teórica e, deste modo, de coerência interna da doutrina, viram-se privados da possibilidade de 

situar-se criticamente em relação às idéias políticas francesas, engendrando o curioso fenômeno 

do democratismo, que chegou a ser de alguma forma associado ao liberalismo, denominado de 

radical. Como de fato nada tem a ver com a doutrina liberal, aceitou-se a sugestão do 

historiador português Joel Serrão de batizá-lo diretamente dessa última forma (democratismo). 
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A evolução histórica comprovaria que não tinha em seu favor maiores suportes sociais. Se 

forem capazes de levar o país à beira da anarquia nos três lustros subseqüentes à Independência, 

não tiveram acesso ao poder. 

A incorporação do liberalismo político exigiria - se tomarmos a Silvestre Pinheiro Ferreira 

como paradigma - que se tentasse fazer do empirismo um sistema, idéia cara à tradição 

portuguesa, para nele inserir o ideário liberal, em que pese semelhante propósito escapasse ao 

espírito dos representantes ingleses daquela corrente. 

A despreocupação com a organicidade do saber e o abandono virtual da idéia de sistema, 

que ocorrem no ciclo de predomínio do empirismo mitigado, só aparentemente equiparam-se ao 

fenômeno que tinha lugar nos países protestantes. Ali a compatibilização profunda entre os 

diversos segmentos (religião, moral, política, filosofia e ciência), que ensejavam cada um 

investigação autônoma, se fazia através dos novos princípios postos em circulação pelo 

protestantismo, notadamente a solução do problema teodicéico. A análise subseqüente permite 

estabelecer a diversidade das circunstâncias em Portugal e na Inglaterra. 

A emancipação do pensamento científico de preocupações ontológicas - e, por essa via, a 

perda de vínculos com um saber rigorosamente ordenado e hierarquizado, sob a égide da 

teologia - corresponde a um dos principais resultados da Época Moderna. Se o estilhaçamento 

da visão unitária e totalizante elaborada no curso de longos séculos, na Idade Média, se tivesse 

circunscrito àquele fenômeno, o atraso com que Portugal se incorporava à Europa não 

apresentaria maior complexidade. Basta ter presente que, mesmo sem dispor do poderoso 

estímulo ao desenvolvimento da ciência que representavam o surto manufatureiro e o 

aparecimento de novas indústria e técnicas, bastaram algumas décadas para que a 

intelectualidade lusa formasse em seu seio numerosa plêiade de naturalistas. 

A complexidade do processo reside na circunstância de que a emancipação da ciência 

tinha lugar no bojo da formação de nova ética. O aspecto do problema que mais de perto diz 

respeito à presente análise - pelas razões apontadas adiante - parece ter sido suficientemente 

elucidado por Max Weber, em seu notável estudo A ética protestante e o espírito do 

capitalismo. Sem qualquer pretensão de resumi-lo, algumas teses devem ser aqui referidas. 

O dogma da Reforma, segundo o qual o eleito de Deus para a salvação o fora por desígnio 

insondável de sua própria vontade ï ñsem qualquer previsão de fé ou boas obras, ou de 

perseveran­a em ambasò -, deixava aos crentes, segundo observa Weber, entregues 

exclusivamente a si mesmos, numa ñinacredit§vel solid«o internaò. A esse respeito, escreve: 

ñNo que era, para o homem da época da Reforma, a coisa mais importante da vida - sua 

salvação eterna - ele foi forçado a, sozinho, seguir seu caminho ao encontro de um destino que 
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lhe fora designado na eternidade. Ninguém poderia ajudá-lo. Nenhum sacerdote, pois o 

escolhido só por seu próprio coração podia entender a palavra de Deus. Nenhum sacramento, 

pois embora os sacramentos houvessem sido ordenados por Deus para aumentar sua glória, 

devendo assim ser escrupulosamente observados, não são meios de obtenção da graça, mas 

apenas os externa subsidia objetivos da fé. Nenhuma Igreja. ...Finalmente, nenhum Deus. ... Isto 

- a completa eliminação da salvação através da Igreja e dos sacramentos (que no luteranismo 

não foi de modo algum desenvolvido até suas conclusões finais) - era o que constituía a 

diferença absolutamente decisiva entre à calvinismo e o catolicismo.ò (5)  

Weber vai mostrar como a questão de saber se se devia considerar entre os escolhidos para 

a salvação - inexistente para o próprio Calvino - iria não só se transformar na razão de existir 

dos convertidos como engendraria uma atitude inteiramente nova diante do ñcurso do mundoò. 

O sentido da existência, como projeto integral e indivisível, que a consciência luso-brasileira 

veria esboroar-se paulatinamente, na medida em que se libertava do estado de espírito tão bem 

resumido por Nuno Marques Pereira, é integralmente reconquistado pela Reforma, notadamente 

a partir de Calvino. Existindo o mundo tão-somente para glorificação de Deus, a conduta ditada 

pela verdadeira fé seria aquela que se aplicasse na realização de obras verdadeiras. Estas não 

compram a salvação, mas são o meio técnico apto a revelar, pelo sucesso que venham a 

alcançar, os eleitos de Deus. 

A ética protestante engendra uma nova atitude diante do trabalho. Conforme observa 

Weber, a riqueza é condenada basicamente pelo perigo que encerra de arrastar o homem à 

ociosidade. Resumindo algumas idéias de Richard Baxter, figura representativa do puritanismo 

inglês do século XVII, escreve Weber: ñE apenas é condenável porque a riqueza traz consigo 

este perigo de relaxamento. Pois o ñeterno descanso da santidadeò encontra-se no outro mundo; 

na Terra, o Homem deve, para estar seguro de seu estado de graça, ñtrabalhar o dia todo em 

favor do que lhe foi destinadoò. Não é, pois, o ócio e o prazer, mas apenas a atividade que serve 

para aumentar a glória de Deus, de acordo com a inequívoca manifestação da Sua vontade.ò (6) 

Na pregação de Baxter, a perda de tempo é o principal de todos os pecados. A figura que merece 

a mais ampla aprovação é a do self-made man. 

 Weber, como se sabe, coloca o que denomina de ascetismo secular do protestantismo 

como um dos elementos que estiveram à base do surgimento do capitalismo, sem pretender 

atribuir-lhe qualquer exclusividade, mas como um de seus ingredientes formadores. Em relação 

ao tema que ora se analisa - a complexidade do processo através do qual a intelectualidade luso-

brasileira ascende aos frutos do pensamento moderno não reside na relação entre os dois 
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fenômenos (protestantismo e capitalismo) o interesse principal, mas em destacar algumas 

implicações do novo sistema ético. 

Weber chama a atenção para o fato de que a Reforma Protestante conduz muito mais longe 

o empenho de racionalização do mundo: de um lado, pela eliminação radical da magia como 

meio de salvação; e, e outro, pela exaltação do trabalho. ñO Deus do calvinista - escreve Max 

Weber - requeria de seus fiéis não apenas ñboas obrasò isoladas, mas uma santificação pelas 

obras, coordenada em um sistema unificado. Não havia lugar para o ciclo essencialmente 

humano dos católicos de: pecado, arrependimento, reparação, relaxamento, seguidos de novo 

pecado; nem havia balança de mérito algum para a vida como um todo, que pudesse ser ajustada 

por punições temporais ou pelos meios de graça da Igreja. A conduta moral do homem médio, 

foi, assim, despojada de seu caráter não planejado e assistemático, e sujeita, como um todo, a 

um método consistente.ò (7) 

Semelhantes disposições não só desvinculam os novos princípios ético-religiosos de certas 

formas do saber - ao contrário da solidariedade que se estabelecera entre a física peripatética e a 

teologia católica - como criavam um clima propício ao livre curso do pensamento científico. 

A par disto, acentua Weber, desapareceram o problema teodicéico e as questões 

relacionadas ao significado do mundo e da vida, que se afiguravam auto-evidentes ñpara os 

puritanos como o fora por outros motivos para os judeus, e também, em certo sentido, para 

todos os tipos não místicos de religião cristãò, do mesmo modo que a tensão entre o indivíduo e 

a ética. 

Ao aceitar as teses enunciadas precedentemente, não se pretende obscurecer o fato de que 

a teologia protestante rompe, no fundamental, com o espírito do Renascimento, no seu empenho 

de exaltar a pessoa humana. Por isto mesmo, como observa Cassirer, a questão do pecado 

original será no século XVIII, o inimigo comum das principais correntes da Ilustração, em 

particular a francesa. Mas, do ponto de vista da questão aqui estudada, a influência do 

pensamento francês, além de muito mais tardia - isto é, posterior ao processo de incorporação 

do pensamento científico -, não coloca de pronto essa explicitação de pressupostos, como se 

verá a seu tempo. 

As teses de Weber permitem compreender os aspectos essenciais do ambiente em que se 

formaram, na Inglaterra - que a intelectualidade luso-brasileira desejava copiar, nos meados e 

nos decênios seguintes do século XVIII -, tanto a física de Newton e o empirismo como as 

doutrinas do liberalismo político e econômico. Locke passa diretamente do Ensaio sobre o 

entendimento humano (1690) para a elaboração de sua obra política, sem cogitar de fundá-la 

sobre uma ética, que de resto pressupõe ao afirmar que as regras morais enunciadas pelos 
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filósofos não chegam a alcançar o nível da que é ensinada nas Escrituras Sagradas. A 

problematicidade de seu empirismo, que engendra tanto a meditação de Berkeley (1685/1953) 

como a de Hume (1711/1776), não interfere na estabilidade do sistema ético-político que ajudou 

a consolidar. 

Em Portugal, as circunstâncias eram de todo diversas. Embora se buscasse incorporar a 

nova ciência da natureza e o empirismo que parecia seu corolário natural, tal se fazia apenas na 

medida em que servia para justificar a tese de Verney, segundo a qual as doutrinas católicas não 

podiam depender da obra de um homem que nem sequer as conhecera diretamente - Aristóteles, 

precisamente a figura que polarizou toda a disputa pedagógica com os jesuítas, merecendo 

também a preferência na crítica dos pensadores ingleses. O objetivo a alcançar consistia no 

fortalecimento da monarquia, instituto solidário não das novas doutrinas ético-políticas, mas das 

que se haviam firmado pela tradição. D. José I e Pombal não podiam sequer prescindir do 

beneplácito papal às suas reformas, que veio, afinal, na forma da supressão da Ordem dos 

Jesuítas, por Clemente XIV, em 1773. 

Desse modo, vão faltar maiores suportes éticos à consciência em formação. A ciência é 

descoberta e incorporada como saber de tipo operativo. Plenamente neutra diante das 

instituições políticas, não conduz - a exemplo do que ocorria em outras partes da Europa - à 

exaltação da razão nem a considerá-la apta a reformar a sociedade e os costumes. Assim, não 

chega a elite luso-brasileira a formar uma nova acepção da pessoa humana, privando-se, por isto 

mesmo, de qualquer critério mais consistente para situar-se diante das idéias postas em 

circulação no período precedente e durante as Revoluções Americana e Francesa. Enquanto a 

liderança européia e norte-americana se polariza em torno da Declaração dos Direitos do 

Homem, de 1789, o que tem lugar em Portugal é o fortalecimento da chamada Viradeira de D. 

Maria I. O descaminho da Revolução Francesa, nas décadas subseqüentes, contribuiria para o 

obscurecimento do significado dessa problemática - só explicitada, afinal, em terras brasileiras, 

na obra de Silvestre Pinheiro Ferreira. Talvez, por isto mesmo, uma figura tão ilustrada como 

José Bonifácio, em pleno segundo decênio do século XIX, sinta-se tão à vontade para fazer o 

elogio de D. Maria I e, implicitamente, da monarquia absoluta. 

O processo de polarização da intelectualidade brasileira em torno das teses do 

espiritualismo eclético, que tem lugar a partir dos começos da década de trinta e se completa nos 

anos quarenta, iria comprovar à saciedade que, não correspondendo a adesão ao empirismo 

inglês, e a alguns princípios da ética moderna, a uma opção pelo protestantismo, impunha-se 

alcançar uma nova acepção de pessoa humana. Somente esta permitiria legitimar a incorporação 

daquelas doutrinas a um contexto católico, preservada a requerida coerência. Longe de conduzir 
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a semelhante desfecho, o empirismo mitigado levou a um entendimento unilateral e faccioso da 

idéia liberal, ao inspirar-se nas idéias políticas francesas e simplesmente sobrepô-las ao todo 

incoerente em que se apoiava. 

Apesar da censura e do empenho de restaurar o quadro anterior a Pombal, sob a Viradeira, 

parcelas representativas da elite radicada no Brasil têm acesso às idéias políticas francesas. 

É provável que o seu surgimento possa ser explicado pelos acontecimentos ligados à 

Independência Americana: guerra prolongada (1775/1783), a Constituição Republicana e 

Federativa de 1787, etc. Estudando as idéias da Inconfidência Mineira que, embora 

acontecimento de 1789, antecede a Revolução Francesa - assinala o prof. Afonso Arinos de 

Mello Franco: ñ... no Brasil, as idéias revolucionárias da geração francesa da Enciclopédia já 

entraram prestigiadas e engrandecida pelo sucesso de sua prática vitoriosa, na Revolução 

Americana. Os Estados Unidos, desde a sua organização como país independente, forneceram 

sempre aos nossos intelectuais o modelo preferido, nas suas esparsas tentativas de criação de um 

corpo de idéias políticas ...Mas não é possível separar o exemplo da ação americana da forma 

inicial do pensamento franc°s que lhe dera origem.ò (8) 

Essa influência das idéias francesas parece comprovada tanto pela Inconfidência Mineira 

como pelo movimento revolucionário de 1798, na Bahia. As fontes de que se dispõe para 

estudá-los não são por certo as mais apropriadas desde que consistem nas devassas realizadas 

pela Coroa, dominadas pelo espírito inquisitorial, afeito a ilações nem sempre autorizadas pelo 

contexto. Em que pese à circunstância, é pouco provável que houvesse maior clareza quanto ao 

ideário com que se simpatizava, impressão que se recolhe tanto da análise de Afonso Arinos 

como da que realizou Luís Henrique Dias Tavares (9). E nem podia ser de outro modo, desde 

que a intelectualidade luso-brasileira não dispusera da possibilidade de discuti-lo livremente. 

Com a mudança da Corte para o Brasil - e a subseqüente abertura dos portos - ampliaram-

se sem dúvida as possibilidades de contato com a cultura européia e o campo dos que nutriam 

simpatias pelas novas formas de organização política. Ainda assim, não teve lugar nenhum 

debate em profundidade nem maior explicitação de premissas. 

Os que aderem às idéias revolucionárias vindas da França, simplesmente as adicionam ao 

arcabouço básico fornecido pelo empirismo mitigado. Antonio Joaquim das Mercês 

(1786/1854), no balanço do ensino filosófico antes citado, relata que, tendo lhe cabido instaurar 

a aula régia na Paraíba, em 1823, sendo professor acostumado a ensinar Lógica por Storchenau 

(ou pelo Genuense), Metafísica pelo Genuense e Ética por Job (ou Heinécio), segundo o indica 

expressamente, passou a ministrar ña Lógica e Metafísica pelo Genuense, e ética por Job, e 

fazendo certas explicações pelo Contrato Social.ò 
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As Investigações de Filosofia Prática, de Eduardo Job, incorporam idéias modernas 

buscando inseri-las na tradição. A mudança essencial parece consistir na atitude diante da 

riqueza. Ao contrário da pregação dos moralistas luso-brasileiros do século XVIII, que cuidam 

de enaltecer a pobreza, Job aconselha diretamente: ñCuida em adquirir bens e riquezas e 

conservar as adquiridas. Na verdade, estas coisas são aquilo de que nós carecemos, tanto para a 

necessidade, como para a comodidade e o prazer da vidaò (§ 117). 

Quanto à forma de governo, entretanto, sua opção é clara: ñPosto que cada forma de 

governo tenha seus cômodos e suas vantagens, contudo é o governo de um só, é a monarquia 

preferível a todos os outros; e na verdade onde o cuidado do bem comum, ou a suprema 

administração é confiada aos nobres, ou ao povo, acontece, necessariamente, que as 

deliberações sejam lentas e tardias; e que vulgarizem, e se tornem públicas as resoluções que se 

há tomado; e como a demora das deliberações e a vulgarização de boas medidas sejam um 

grande obstáculo à feliz execução delas, segue-se que o governo de um só é preferível ao 

governo de muitos. E disto mesmo se compenetravam em outro tempo os Romanos, que nas 

circunstâncias críticas da República elegiam um Ditadorò. (§ 293). 

A religião é exaltada em termos tradicionais (não podendo subsistir um Estado qualquer 

sem religião, afirma no § 792, conclui que ñninguém duvidará que um dos grandes cuidados do 

soberano é fazer com que floresça entre os cidadãos a religião, e esta reveladaò, (§ 813) e 

preserva-se esta relíquia do período inquisitorial: ñHá homens que não admitem a tortura porque 

julgam que com o temor dos tormentos um inocente pode ser compelido a confessar um delito 

que não cometeu; mas acontece, raras vezes, que a tortura seja um meio enganoso para 

descobrir a verdade, se for aplicada nos devidos termos. Além disto, a confissão por meio dos 

tormentos não pode prejudicar, ao confidente, se este não confirmá-la depois de os ter sofridoò 

(§ 352). O tradutor brasileiro (Francisco Pereira Freire) objeta que a tortura é um meio enganoso 

e inepto para descobrir a verdade, ñsendo esta a razão porque um tal meio bárbaro e infame se 

acha hoje (1839) abolido pela Constituição do Império; depois de se haverem declarado contra 

ele, e a favor da humanidade, Servant, Becaria e a torrente de todos os escritores sensatos.ò  

Deste modo, a simples adição das idéias de Rousseau ao empirismo mitigado - que 

abrangia, como vimos, em matéria moral, a legalização da riqueza, preservada a tradição no que 

respeita às instituições políticas - não podia equivaler a uma autêntica complementação do 

processo de adesão à Época Moderna, que abrangia não apenas a ciência, mas igualmente o 

liberalismo. Da incorporação sem crítica das idéias francesas resultaria uma espécie de 

autoritarismo libertário, tão bem expresso na pregação de Frei Caneca. Trata-se agora não de 

promover, na sociedade, a coexistência dos pontos de vista opostos, eliminando-se a 
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intolerância. Mas de organizá-los de modo autônomo, separando-os espacialmente. Tendo o Rio 

de Janeiro optado pelo ponto de vista monárquico-constitucional, às províncias que se têm na 

conta de ñliberaisò outra alternativa não resta senão dele separar-se. Assim, o empirismo 

mitigado conduz ao democratismo, em nome do qual se promoveram sucessivas insurreições a 

partir de 1824 e ao longo da década de trinta. 

Frei Joaquim do Amor Divino e Caneca (1774/1825) ordenou-se em 1796, dedicando-se 

ao magistério, período em que elaborou alguns compêndios. Sua obra fundamental é, entretanto, 

de publicista, na condição de propagandista de soluções radicais e autoritárias para a política 

brasileira. Participa das revoluções pernambucanas de 1817 e 1824, tendo sido, em decorrência 

desta última, condenado à morte e executado. 

Frei Caneca é vítima do isolamento a que foi submetida a cultura luso-brasileira, o que a 

privou da possibilidade de discutir amplamente as doutrinas da Época Moderna, delas 

adquirindo entendimento adequado. 

Na Europa - especialmente na Inglaterra - dos séculos XVII e XVIII debateu-se 

exaustivamente o caráter do poder temporal, buscando atribuir-lhe fundamentos laicos, e 

generalizou-se a experiência do sistema representativo. Tratava-se, num primeiro momento, de 

eliminar o arbítrio do monarca, concebendo-se um poder legislativo que estabelecesse as regras 

segundo as quais seria exercido o governo. No momento subseqüente a determinação do setor 

da população apto a fazer-se representar e modos de sua organização. Em decorrência da 

revolução inglesa de 1690, o legislativo acabou absorvendo as funções do executivo e 

estabeleceu-se o famoso lema de que ño rei reina, mas n«o governaò. Tudo isto, entretanto, 

apoiava-se numa acepção clara do que fosse a representação, ou melhor, fora assegurado o 

caráter representativo do sistema, o que deu ao país, afinal, a almejada estabilidade política, 

respeitadas as novas regras do jogo. Frei Caneca não chega a compreender esse aspecto do tema 

e supõe que basta opor-se ao absolutismo, primeiro na pessoa de D. Pedro e depois na dos 

adversários, genericamente, para explicitar a posição oposta e, em nome desta, impor-se 

inclusive pelas armas. Deixa de perceber que, a partir de semelhante plataforma, não se 

distingue propriamente da facção oposta e que somente a ênfase na representação, nas formas de 

estruturá-la, etc., poderia se constituir no grande divisor dos dois campos. 

De modo geral, o combativo publicista não parte de princípios claramente estabelecidos. 

Desejoso da independência e de um ñgoverno constitucionalò - cujos contornos precisos nunca 

chegou a delinear - foi elaborando uma doutrina ao sabor dos acontecimentos e até mesmo da 

posição dos adversários. Para evidenciá-lo, basta considerar alguns temas nucleares. 
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Da contestação da origem divina do poder do monarca parece solidária a hipótese de que 

as sociedades civis seriam obra não do criador, mas das criaturas. Locke discute em seus 

múltiplos aspectos a questão de determinar o que Deus havia dado aos homens em comum e a 

cada um individualmente. Deseja por esse meio explicar como se introduzem a propriedade 

privada e a desigualdade social e assim fixar qual seria o fim precípuo da sociedade civil, a 

saber: a defesa da propriedade. 

Frei Caneca parte da constatação de que o clero exerce no país imensa autoridade e pode 

decidir a sorte de qualquer movimento, na medida em que dependa da adesão popular, 

notadamente da tropa. Em conseqüência, reivindica sua ingerência na vida política e o faz em 

nome da tese de que a criação das sociedades civis decorreria de mandamento divino. 

A propósito, escreve: ñÉ da reta razão, que falou pela boca de um publicista, por todos 

respeitado, que a Deus se devem atribuir não só aqueles estabelecimentos feitos imediatamente 

por sua ordem, mas igualmente aqueles que foram feitos pelos mesmos homens, conduzidos 

pelas luzes da reta razão, para se desonerarem dos deveres que lhes impõe a lei natural, 

conforme as conjunturas do tempo e do lugar. Deste princípio, e de ser Deus o autor da lei 

natural, é que se entende ter Deus mandado manifestamente fazer as sociedades civis, e mais 

nada. Quero dizer que não se deve deduzir que Deus haja determinado que se faça esta ou 

aquela sociedade debaixo desta ou daquela forma de governo, tirando dos povos e nações a 

escolha do seu governo e o poder de que são investidos os governantes, e a faculdade de 

mudarem quando julgarem de razão para seu melhoramento e feliz exist°ncia.ò (10) 

Dessa forma, persiste a ingerência da divindade e, por essa via, dos que se proclamam seus 

representantes no poder temporal, precisamente o que o pensamento moderno desejava evitar. 

Essa ingerência abrange não só a constituição das sociedades civis propriamente ditas como a 

escolha mesma da forma de seu governo, porquanto a simbiose entre ñlei naturalò e ñreta 

raz«oò, se vale para a primeira premissa, não há como negar sua compatibilidade com a 

segunda. O curioso é que, pouco mais tarde, haja vinculado a capacidade dos brasileiros de 

constituir um governo livre - no sentido de liberto do absolutismo - à ausência de vínculos 

originários com a divindade. Eis o que afirma: 

ñO espírito da Europa é o espírito do servilismo e da escravidão, que se tem mostrado por 

infinitas vezes em todos os Estados europeus e agora em Portugal, Espanha e França, a despeito 

de poucos indivíduos verdadeiramente liberais...ò Se lemos a Mr. Raynal, ele nos diz que 

quando no tempo de Carlos VII de França, época notável na revolução da Europa, o povo saiu 

da tirania feudal foi para cair debaixo do despotismo dos reis; e cerra o discurso com este 
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epifonema: ñtanto o gênero humano parece nascido para a escravidãoò. O historiador filósofo 

falava só da Europa; porque do Brasil ele diz o avesso. 

Os brasileiros descendem dos primeiros indígenas deste continente e dos europeus 

transplantados nele. Dos primeiros diz o historiador: ñAs idéias de dependência e de submissão, 

que entre nós (europeus) derivam da idéia de um ser supremo, são incógnitas a esses povos 

ateus. Eles não concebem que haja homens assaz audaciosos para quererem comandar aos 

outros. Ainda menos imaginam que haja homens assaz loucos para quererem obedecer. Os 

segundos foram homens... que deixaram ver um espírito de independência, de insubordinação e 

de liberdade extrema. Destes elementos se formaram os brasileiros que sempre conservaram o 

mesmo espírito de seus progenitores, que se tem mostrado em todas as ®pocas.ò (11) Como se 

vê, não há nenhum empenho de coerência, certamente pelo caráter episódico e fragmentário da 

obra, mas também em decorrência da generalizada falta de clareza reinante acerca do objeto em 

debate. 

Em nome dessa filosofia política que ia pouco além de proc1amar-se antiabsolutista, Frei 

Caneca recusa qualquer convivência com o que considera como posição oposta, chegando a 

reivindicar que se organizassem espacialmente, de modo autônomo, os diversos pontos de vista. 

Diz expressamente: ñO Brasil, só pelo fato de sua separação de Portugal e proclamação de sua 

independência, ficou de fato independente não só no todo como em cada uma de suas partes ou 

províncias e estas independentes umas das outras. Ficou o Brasil soberano, não só no todo como 

em cada uma das suas partes ou províncias. Uma província não tinha direito de obrigar a outra 

província a cousa alguma, por menor que fosse; nem província alguma, por mais pequena e 

mais fraca, carregava com o dever de obedecer a qualquer outra por maior e mais potentada. 

Portanto, podia cada uma seguir a estrada que bem lhe parecesse; escolher a forma de governo 

que julgasse mais apropriada às suas circunstâncias; e constituir-se da maneira mais conducente 

à sua felicidade.ò (12) Não se trata, portanto, do encontro do ponto de vista comum e da busca 

das formas de manutenção da unidade, mas de conceber a divergência de forma tão radical que 

o único desfecho previsível seria a separação territorial. Nesse arcabouço doutrinário como um 

todo não se coloca a idéia da representação nem muito menos a da representatividade do 

sistema. 

O segmento da intelectualidade que aderiu ao ponto de vista radical, nas diversas 

províncias sob a liderança ou com a participação ativa do clero, não encontrou o apoio de 

parcelas significativas da opinião, embora hajam conseguido capitalizar descontentamentos e 

criar focos de anarquia em diversos pontos do país. Sua ação serviu, sobretudo, para evidenciar 

a possibilidade concreta de desagregação do país. E assim estimular o aparecimento de pólo 
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oposto, igualmente intolerante, agrupado em torno da idéia de autoridade. Essa polarização 

tornar-se-ia o principal ponto de referência na obtenção do consenso da maioria, que promove o 

Regresso e dá início à organização das instituições do sistema representativo. Semelhante 

desfecho requereu, entretanto, que se lograsse a superação do empirismo mitigado no plano 

teórico. O cumprimento de semelhante tarefa é que daria nascedouro à filosofia brasileira, 

plenamente diferenciada da matriz portuguesa. 
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NOTAS 

(1) Francisco Pinheiro Lima Junior, em colaboração com Dinorah Berbert de Castro, reeditou esse balanço 

aproveitando a oportunidade para estudar a vida e a obra do autor (Padre Mestre Antonio Joaquim das Mercês, 

Salvador, 1977). 
(2) Veja-se, na Introdução, o entendimento dos naturalistas formados sob Pombal no exemplo de José Bonifácio de 

Andrada e Silva.  

(3) Alguns professores utilizavam o compêndio de Lógica de Storchenau. Mas somente no período em que o 

ecletismo ganha força é que se considera sua doutrina mais amplamente, agora como opção ao empirismo mitigado.  

(4) Pesquisa da formação da Escola Eclética, levantamento das idéias filosóficas em Minas e o próprio relatório de 

Joaquim das Mercês - documentos referidos na Bibliografia - sugerem que os partidários do empirismo mitigado 

tinham até então predomínio no ensino, além da liderança dos diversos movimentos insurrecionais de caráter 

separatista. 

(5) Max Weber - A ética protestante e o espírito do capitalismo. Livraria Pioneria Editora, S. Paulo, 1967, pág. 72.  

(6) Obra citada, pág. 112. 

(7) Obra citada, pág. 81/82. 

(8) Terra do Brasil, S.Paulo, Cia. Editora Nacional, 1939, pág. 53 

(9) )Introdução ao estudo das idéias do movimento revolucionário de 1798, Salvador, Livraria Progresso Ed., 

1959. 

(10) Cartas de Pítia a Damão (1823). II, In: Obras Políticas e Literárias, Recife, Tipografia Mercantil, 1875/1876, 

pág. 306.  

(11) Carta de Pítia a Damão (1823). V. Obras, ed. cit., pág. 346. 
(12) Typhis Pernambucano, 10/06/1824; Obras, ed. cit., p. 559. 
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Capítulo II  

ECLETISMO ESCLARECIDO E  

PRIMÓRDIOS DO KANTISMO  

 

1. SILVESTRE PINHEI RO FERREIRA  

 

A situação do pensamento filosófico nacional nos começos do século 

XIX. Posição singular das Preleções Filosóficas. A conciliação entre 

o pensamento moderno e a tradição. A ambição de um sistema 

integrado. A valorização da pessoa humana. As idéias políticas. 

 

A mudança da Corte Portuguesa para o Brasil criou condições inteiramente novas para a 

cultura nacional. A simples abertura dos portos já constituiu um passo gigantesco no sentido de 

estabelecer vínculos diversos com outros possíveis focos de influência. A par disto, 

implantaram-se certas instituições aptas a ampliar e dar maior consistência à intelectualidade 

patrícia, tais como a Imprensa Régia, a Biblioteca, as escolas superiores destinadas à formação 

de cirurgiões e engenheiros militares, etc. Os decênios que se seguiram preparam e dão forma à 

elite que tomaria diretamente em suas mãos os destinos da jovem Nação. 

Do ponto de vista da consciência filosófica, o fenômeno mais característico é a adesão 

quase universal do professorado, tanto nas aulas régias como nas instituições religiosas, à 

espécie de empirismo que a posteridade denominaria de mitigado. Escrevendo em 1836, 

Gonçalves de Magalhães diria que ña filosofia ensinada nas escolas à mocidade é a das 

sensações... geralmente abraçada como um dogma, como uma verdade incontestável, enfim, 

como a ¼ltima express«o da filosofia.ò 

Nesse contexto, tudo indica haja desempenhado um papel de relevo a figura singular de 

Silvestre Pinheiro Ferreira (1769/1846), que se incumbiria de preparar os espíritos na busca de 

conteúdo para aquela doutrina que o Visconde de Uruguai denominaria de ñec1etismo 

esclarecidoò, sob cuja inspiração seriam concebidas as instituições políticas e todo um projeto 

existencial do Brasil Independente, se assim se pode dizer. 

Silvestre Pinheiro Ferreira é o primeiro pensador a atacar frontalmente o empirismo 

mitigado, despreocupado da defesa da filosofia tradicional, em nome da própria coerência do 

empirismo. A doutrina popularizada no país irá contrapor a idéia do empirismo como sistema, 

no qual a filosofia reconquista sua dignidade e não mais se confunde com a ciência. Longe de 
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obscurecer as dificuldades do sensualismo, irá afrontá-las de forma direta. Graças a tudo isto e 

ao magistério de filosofia que exerceu no Rio de Janeiro, ao longo da segunda década do século, 

lançou as bases para o debate dos temas modernos, que iria empolgar parte da intelectualidade 

nas décadas de trinta e quarenta. 

Depois de haver chegado, no último decênio do século XVIII, o professor substituto da 

cadeira de Filosofia Racional e Moral, do Colégio das Artes de Coimbra, Silvestre Pinheiro 

viveria durante sete anos na Alemanha (1802/1809), onde acompanhou de perto a evolução do 

kantismo, tendo assistido às conferências de Fichte e Schelling. Trasladando-se ao Brasil, com a 

Corte Portuguesa, aqui permaneceria doze anos, de 1809 a 1821. Viveria no ostracismo durante 

certo período, mas na crise política que precedeu o retorno de D. João VI ascendeu à posição de 

uma das principais figuras do governo imperial, ocupando as pastas do Exterior e da Guerra. 

Nessa condição, regressou à Metrópole. Desta última fase de sua estada no Brasil deixou-nos 

como documento as chamadas ñCartas sobre a Revolu­«o do Brasilò (1821). 

Em Coimbra - onde obteve por concurso o lugar de professor da cadeira de Filosofia 

Racional e Moral, em 1794 teria manifestado oposição às doutrinas oficiais, na condição de 

adepto de Locke e Condillac. Semelhante iniciativa valeu-lhe a acusação de jacobino. Em 

meados de 1797, teve sua casa revistada e foram presos alguns de seus amigos. O próprio 

prelado universitário aconselha-o a fugir de Portugal. No Brasil, se bem procura levar às últimas 

conseqüências a adesão do pensamento luso-brasileiro à filosofia moderna, acha-se inteiramente 

distanciado de qualquer radicalismo. 

A partir de 1813, Silvestre Pinheiro teria oportunidade de ministrar - ao que se supõe 

durante alguns anos - um curso de filosofia no Real Colégio de S. Joaquim, antigo seminário, 

que constitui evento de particular importância na evolução posterior do pensamento nacional. 

Veio não só preencher um certo vazio como encontrou ressonância, segundo se deduz, entre 

outras coisas, pelo registro contido no Correio Braziliense (1808/1822), que, além do primeiro 

periódico brasileiro, tinha a primazia de circular independentemente da censura. 

As aulas de Silvestre Pinheiro, durante largo período, constituíram o único texto filosófico, 

em português e atualizado, ao alcance dos que, porventura, viessem a se interessar pelo tema. 

Afora isto, o professor devia gozar de prestígio na Corte. Era homem reconhecidamente liberal - 

e os acontecimentos políticos dos começos da década de 20 iriam evidenciá-lo - dotado de boa 

formação científica. 

No empenho que revelara, desde os primórdios de seu magistério, de empreender a 

renovação da consciência filosófica portuguesa, Silvestre Pinheiro Ferreira poderia apresentar 

ante seus contemporâneos a alternativa do rompimento integral com o passado e a filiação a 
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qualquer das correntes modernas, numa certa medida suficientemente amadurecidas. Tomara 

contato, na Alemanha, com o idealismo clássico. Seus predecessores simpatizaram com o 

empirismo inglês. Até certo ponto poderiam constituir-se em opções válidas, menos dramáticas 

que uma adesão ao encic1opedismo francês, que apresentava conotações políticas tão 

acentuadas e que desembocara na Revolução. A simples acusação de jacobinismo lhe valera o 

exílio. Mesmo com o afastamento de D. Maria I do poder e a mudança da Corte para o Brasil, 

não se vislumbrava qualquer movimento liberal de maior significação. 

O pensador decidiu-se, entretanto, por uma tarefa bem mais árdua. Lançou-se a uma 

reformulação tomando como ponto de partida as idéias consolidadas pela tradição. Reinterpreta 

Aristóteles segundo cânones empiristas e situa a Locke e Condillac como seu desdobramento 

natural. Pretende harmonizá-los num sistema que tenha a grandiosidade da Escolástica, preserve 

as conquistas de Verney e lhes assegure desenvolvimento coerente no plano ético. Enfim, não 

deseja interromper o diálogo com o passado nem apresentar a modernidade como algo de 

chocante e inusitado. Semelhante objetivo perseguiria durante cerca de quatro decênios, no 

magistério ou na política, em sua pátria ou fora dela. 

Além do curso de filosofia e da tradução das ñCategoriasò de Aristóteles, na fase 

brasileira, Pinheiro Ferreira publicou, em francês, na década de 20, o Ensaio de Psicologia e, 

mais tarde, Noções Elementares de Ontologia (1836) e Noções Elementares de Filosofia (1839), 

ambas em português. 

Considerando que a idéia liberal havia entrado em recesso no Continente, demitiu-se do 

Governo e viveu exilado na França, entre 1826 e 1842. Nessa fase, desenvolve suas concepções 

políticas nos diversos textos adiante referidos. 

As Preleções Filosóficas sobre a teoria do discurso e da linguagem, a Estética, a 

Diceósina e a Cosmologia - denominação que o autor deu ao mencionado curso ï mereceram 

reedição recente (1). São em número de trinta, iniciando-se com duas breves notas introdutórias, 

denominadas ñAdvertênciaò e ñId®ia geral da obraò. Seguem-se a tradu­«o das ñCategoriasò de 

Aristóteles; um ñÍndiceò (ñdestinado não só a indicar os lugares destas vinte e duas primeiras 

Preleções... mas a dar uma idéia resumida delas: e mesmo a corrigir e suprir alguns descuidos, 

em que se advertiu ulteriormenteò); e um suplemento ao índice. As teses são expostas na forma 

de parágrafos. O curso completava-se com a análise de textos, ñescolhidos de autores antigos 

como modernos, sagrados e profanosò. 

Silvestre Pinheiro declara expressamente, na ñAdvert°nciaò, que só se dispôs a publicá-las 

pela ausência de um texto apto a servir de base ao curso, não obstante ser de parecer que só se 

devesse entregar ao prelo ñobras trabalhadas com descanso, perfeitas e acabadasò. A isto 
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acrescenta: ñÉ, pois, esta urgência, e não cegueira de amor próprio, quem me move a deixar sair 

à luz estas Preleções com os numerosos defeitos, que são de esperar de obra que deve ser 

composta, revista pelas competentes Autoridades e impressa, no curto espaço que medeia entre 

Leitura e Leitura.ò Apesar de que obedeceu a um plano geral, o curso parece haver-se 

desenvolvido num ou noutro sentido em virtude mesmo dos problemas suscitados, das críticas, 

das dúvidas. Observa-se a omissão de alguns temas incluídos no programa inicial. Entretanto, 

estes defeitos e lacunas têm, para o estudioso de seu pensamento, algumas vantagens evidentes: 

as idéias fundamentais acham-se expostas de diferentes ângulos, repetidas e reformuladas em 

sucessivas ocasiões. 

Em que pese a enorme diversidade de temas abordados no curso, é possível apreender os 

aspectos essenciais das concepções filosóficas de Silvestre Pinheiro a partir das seguintes teses, 

implícitas ou explicitadas nas Preleções: 

 

1) Os fundamentos últimos de todas as ciências repousam na experiência sensível; 

2) Embora extremamente complexo, lento e perfectível, o processo de elaboração e 

sistematização dos conhecimentos empíricos tem sua unidade assegurada: 

 

a) pela identidade da razão humana; e, 

b) pela correspondência existente entre linguagem e realidade; 

 

3) A filosofia é a disciplina que comanda e assegura o êxito do aludido processo. 

 

Antes de passar à análise dessas teses, cumpre indicar a ordem geral de sua exposição e 

que, num certo sentido, confirma a enumeração precedente das etapas em que desenvolve seu 

pensamento. 

Os principais enunciados relativos ao conhecimento acham-se expostos da Segunda à 

Oitava preleções. Silvestre Pinheiro esclarece-as primeiro em seu significado mais geral, situa-

se a seguir no plano físico elucidando vários conceitos - corpo, átomo, etc. - para precisar bem o 

que entende por essência, substância ou natureza. Nessa primeira parte traça os contornos gerais 

da disciplina que denomina de Cosmologia e aqui também assinala não só progresso como 

maior coerência em relação a Verney, como se verá no momento oportuno. No Plano Geral do 

curso, esta seria a última parte, integrada pela Ontologia (propriedades gerais dos entes); pela 

Nomenclatura das Ciências Físicas e Naturais e pela Teologia Natural (relações dos entes 

criados com o Criador, deduzidas das propriedades gerais dos entes estabelecidos na Ontologia). 
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Apenas o tópico intermediário (Nomenclatura) acha-se suficientemente esclarecido nas 

ñPrele­»esò. Talvez por isto mesmo haja sentido necessidade, mais tarde, de dedicar à 

Ontologia uma de suas obras. 

Em seguida à abordagem do conhecimento, estuda esse processo do ponto de vista da 

Lógica e logo depois da Gramática. Silvestre Pinheiro revela profunda admiração por Leibniz, 

em particular no que respeita ao seu projeto de linguagem (gramática) universal. Mas a grande 

autoridade que mobiliza em favor de suas teses é a de Aristóteles. Assim, descrito o processo do 

conhecimento, com os pormenores que se indicará, comenta as ñCategoriasò, justifica 

exaustivamente a sua interpretação e toma-a como ponto de partida para passar ao tema 

subseqüente, isto é, ao da ordenação do conhecimento. Nas quatro preleções seguintes (Décima 

Quarta a Décima Sétima) ocupa-se da ordenação do saber, aplicando o método proposto - que 

será referido - às diversas ciências. As considerações são interrompidas (Décima Oitava 

Preleção) para responder a certas objeções ao método aplicado, retomando-as nas seguintes. Da 

Vigésima Primeira à Vigésima Quarta preleções volta às ñCategoriasò para nelas apoiar as 

novas teses apresentadas. Finalmente, as últimas aulas estão dedicadas à Ética, à Psicologia e à 

possibilidade de uma Gramática Universal. No Plano Geral, a Psicologia seguia-se à introdução 

geral ao saber (que denomina de ñteoria do discurso e da linguagemò e compreende a teoria do 

conhecimento como fundamento último) e dela é que se deduzia a Diceósina (Ética e Direito 

Natural). 

Na Trigésima Preleção, anuncia uma série de aulas, tendo por tema o Tratado dos Direitos 

e Deveres do Homem e do Cidadão. Inicia-as enunciando alguns princípios do liberalismo 

econômico, buscando conciliar as teses dos fisiocratas e dos smithianos. Embora não tenha dado 

seguimento à meditação, na forma de aulas, aquilo que veio a se transformar no tópico de 

encerramento das Preleções dá enorme coerência ao conjunto de sua obra, desde que cuidaria, 

nas décadas subseqüentes, não apenas de preencher as lacunas dessa construção filosófica, mas, 

sobretudo, de desenvolver os princípios do liberalismo político. 

De modo idêntico a Verney, Pinheiro Ferreira deseja partir de uma teoria do conhecimento 

elaborada segundo cânones empiristas. Ao mesmo tempo, tendo permanecido sete anos na 

Alemanha - onde muitas vezes ouviu, segundo informa, seus ñmais distintos filósofos... entre 

eles os dois primeiros discípulos de Kant, Fichte e Schellingò -, beneficiou-se de muitas das 

idéias ali difundidas, em particular a ambição leibniziana de estruturar uma linguagem 

universal. Assim, o pensador português estabelece como primeiro patamar da filosofia a Teoria 

do Discurso e da Linguagem. A seu ver, a Lógica, a Gramática e a Retórica são uma só e a 

mesma arte. Precede-a a análise do conhecimento. 
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Depois de haver dedicado a primeira aula a apresentar a filosofia como uma espécie de 

arquitetônica do saber, cujo conhecimento seria imprescindível a todo homem de letras, a 

Segunda Preleção aborda diretamente a questão das idéias e de sua origem. 

A importância atribuída à linguagem constitui o ponto através do qual a filosofia de 

Silvestre Pinheiro irá incorporar a tradição do pensamento português. Mas o fará privilegiando 

um certo aspecto da obra de Aristóteles, prescindindo de todo a mediação escolástica. O 

essencial no aristotelismo, segundo entende, consiste nas contribuições lingüísticas, 

reinterpretadas sem maiores concessões ao platonismo, segundo uma visão empirista. Daí que se 

tenha lançado a uma nova tradução das ñCategoriasò, cujos aforismos comenta exaustivamente 

ao longo do curso. Nessa interpretação, não há nenhum lugar para o hilemorfismo. Além de que 

não privilegia, de nenhum modo, a chamada causa formal - pressuposto da inteligibilidade do 

real, no contexto aristotélico, justamente o que o situa como um ñplatonicien malgré luiò, 

segundo Rougier, desde que faz com que o indivíduo repouse num princípio transcendente - 

Pinheiro Ferreira esboça uma idéia fecunda ao conceituar a existência (§ § 82-86) como uma 

relação entre o sujeito que percebe e o objeto percebido. É certo que o tema não é 

suficientemente aprofundado, mas é quanto basta para dar certa coerência ao seu empirismo. 

O empirismo de Pinheiro Ferreira representa uma curiosa conciliação entre Aristóteles e 

Locke. A sensibilidade, segundo o filósofo português, coloca-nos em contato com qualidades ou 

complexos de qualidades. Estas são próprias aos indivíduos ou estados individuais que são os 

únicos presentes à experiência ou à observação. Assim, na base de todo o nosso conhecimento 

encontram-se sensações que nos são provocadas por qualidades imanentes aos indivíduos ou 

estados individuais que as provocam. O contato com uma qualidade deixa uma impressão de 

que, ao ser recordada, já merecerá a denominação de idéia. Na ausência daquilo que chama 

sensação, fica-nos a idéia. Esta, segundo afirma, acha-se muito vinculada à impressão e, 

portanto, à sensação que lhe deu origem. Quando nos abstraímos das idéias particulares a cada 

sensação e nos fixamos unicamente no que é comum a várias dentre elas, tem-se a noção. A 

noção designa o objeto sem referência à sensação originária. Fenômeno análogo tem lugar 

quando o processo abstrativo é referido aos indivíduos ou estados individuais que nos são dados 

pela observação. Abstraindo as qualidades que lhes são comuns, chegamos a classificá-los numa 

ordem, num gênero ou numa espécie. Generalizar uma idéia é dizer que ela se encontra em 

vários indivíduos. Como se vê, o conceito de idéia, em Silvestre Pinheiro, corresponde ao de 

representação (imagem representativa). 

Mais tarde, nas Noções elementares de filosofia (1839), conforme teria oportunidade de 

chamar a atenção Nady Moreira Domingues da Silva - no texto O sistema filosófico de S. P. 
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Ferreira, Rio de Janeiro, 1978, que representa significativo aprofundamento da análise das 

idéias do filósofo português Silvestre Pinheiro Ferreira introduz uma doutrina da linguagem, 

destinada a resolver o clássico problema das qualidades primárias, que Hume havia reduzido a 

uma impressão primeira. Essa teoria da formação da linguagem é assim resumida por Nady 

Moreira Domingues da Silva: 

ñNo que poderíamos chamar a sua pré-história, a linguagem originou-se da utilização de 

pinturas representativas dos objetos, pinturas essas que sofreram uma evolução no seu 

simbolismo, passando então a representar uma idéia abstrata vinculada à figura inicial; por 

exemplo, a figura do leão que inicialmente significava o próprio animal, graças a esse processo 

evolutivo, passa a significar a força, como também um simples gesto lembra a cólera, a 

compaixão ou o medo.ò (Pág. 51). Como a linguagem é que proporciona ao conhecimento a sua 

condição de possibilidade, fica estabelecida a base sensualista da ciência. Esta, contudo, não se 

esgota neste primeiro momento, mas é, segundo vimos, um arcabouço complexo. 

Desse núcleo de teses, Silvestre Pinheiro fará derivar todas as idéias, mesmo aquelas cuja 

origem sensível fora contestada pelo racionalismo. Ao mesmo tempo, estabelecerá uma base 

para reabilitar, no mesmo contexto, a idéia de substância e a própria noção de causalidade que a 

crítica empirista deixara tão combalidas. Os suportes dessa posição, segundo se indicou, são a 

correspondência entre linguagem e realidade e a existência conceituada como uma relação. 

Assim, no plano da pura imanência, o filósofo português procura dar ao seu empirismo 

desenvolvimento coerente. 

Ao atribuir particular importância às ñCategoriasò de Aristóteles, Silvestre Pinheiro quer, 

ao mesmo tempo, apreender o que supõe seja o aristotelismo autêntico, ignorando as 

interpretações escolásticas, se bem se dispense de contestá-las, presumivelmente por considerá-

las suficientemente desacreditadas. A seu ver, das dez categorias do Estagirita, três esgotam 

todo o universo, a saber: a qualidade, a substância e a relação. Sendo aquela da qual se derivam 

todos os conhecimentos, a qualidade é a categoria fundamental. A par disto, o conceito de 

substância sofre em suas mãos uma alteração básica. 

Na acepção tradicional, a substância é o que se encontra por baixo das aparências. Stare 

refere-se à permanência, sub indica que esta permanência acha-se sob as qualidades, que se 

considera mutáveis. Como fundamento e permanência, a idéia de substância estabeleceu certa 

dicotomia no real, separando a mutação da permanência, o fenômeno, aquilo que aparece, do 

que seria o seu suporte. A filosofia inglesa submeteu essa acepção a uma crítica demolidora e 

Silvestre Pinheiro a aceitaria, aprofundando e dando maior coerência às posições de Verney. 
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Nas Preleções, distinguem-se essência, substância e natureza, idéias todas que 

correspondem a um agrupamento peculiar das qualidades que nos são dadas pela observação e a 

experiência sensível. A essência compreende o complexo de qualidades atuais e que se conclui 

serem essenciais. Já a substância abrange não só as qualidades essenciais como as acidentais, 

comuns aos estados presente e passado. Num certo sentido, o conceito de substância 

corresponde ao indivíduo. Quanto à natureza, abrange não apenas as notas presentes ao conceito 

de substância, mas as qualidades futuras ou possíveis. 

A essência não se situa como una, indivisível ou indecomponível. A partir dos exemplos 

que traz à luz, a idéia de essência em Pinheiro Ferreira está muito mais próxima do moderno 

conceito de estrutura que da essência aristotélica. Um bloco de mármore, afirma, consiste num 

complexo de qualidades: figura, transparência, reflexo, densidade, peso e frieza. Se um escultor 

o toma e dele faz uma estátua, deixaria de ser um bloco, permanecendo, entretanto, as mesmas 

qualidades, exceto a figura. Esta deve, pois, ser considerada uma qualidade acidental. Ao invés, 

entretanto, de transformá-lo em estátua, se o escultor o tivesse reduzido a pó, a densidade do 

mármore ficaria alterada e assim todas as outras qualidades: cor, transparência, figura, etc. A 

densidade é, portanto, uma qualidade essencial do mármore. O estilo de pensamento é o da 

indução baconiana e da ciência experimental. Para adaptar o aristotelismo a essa acepção 

peculiar, traduz como essência e não como substância a primeira categoria (ousia) de 

Aristóteles. Entende que o termo substância não convém por ser demasiado particular. 

Tampouco aceita traduzi-la como ñcousaò, denominação que pode ser aplicada também aos 

acidentes. Em conseqüência, não aparece em sua tradução ñsubst©ncias primeirasò e 

ñsubst©ncias segundasò, mas ñess°ncias prim§riasò e ñess°ncias secund§riasò. Com estas últimas 

é que identifica o seu conceito de essência (qualidade essencial). As essências secundárias 

correspondem aos conceitos universais, aos gêneros e às espécies (o que se diz de, mas não 

existe em). As essências primárias, na filosofia de Silvestre Pinheiro, são assimiláveis às 

substâncias. 

Da idéia de substância, nas Preleções, desaparece a conceituação tradicional de 

fundamento ou suporte subjacente a algo que aparece. Resume-se ao conjunto de qualidades 

essenciais e acidentais e pode ser assimilada ao indivíduo ou corpo (ñtanto ao que chamamos 

indivíduos como ao que chamamos substância chama Aristóteles essências primáriasò, § 766). 

A distinção entre indivíduo ou corpo e substância parece irrelevante. O indivíduo abrange o 

conjunto de qualidades essenciais e acidentais no momento que se considera, enquanto a idéia 

de substância deve englobar também aos momentos precedentes. Já a idéia de natureza tem em 

vista abranger todos os diferentes estados, nos diversos momentos da sua existência. Da 
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natureza da água, atualmente no estado líquido, fazem parte também as qualidades que 

apresentaria sob a forma de gelo ou vapor. 

Como a possibilidade do erro não se situa no âmbito da sensibilidade - salvo no caso de 

enfermidade de qualquer de seus órgãos - e há certo paralelismo entre linguagem e realidade, os 

diversos planos se superpõem: ôntico (essência primária, indivíduo, corpo, substância), lógico 

(sujeito) e gramatical (substantivo). 

Estabelecidos tais suportes para o conhecimento empírico, trata-se de passar à sua 

ordenação. 

O processo de constituição do saber, na arquitetônica, concebido por Silvestre Pinheiro, é 

parte integrante da matéria introdutória. Elucidado plenamente o processo do conhecimento, 

cumpre estabelecer com clareza e precisão os métodos requeridos para a constituição da ciência. 

Os dois pólos conhecimento e sua ordenação - formam a textura através da qual se estabelece a 

necessária solidariedade entre realidade e linguagem, entre os planos ôntico, lógico e 

gramatical. De posse de todos esses elementos é que o estudioso estará em condições de 

aperceber-se da viabilidade de uma linguagem universal, ou melhor, do significado profundo da 

Teoria do Discurso. Do ponto de vista didático, só a partir de tais premissas é que se pode 

passar às duas grandes seções da filosofia: o Tratado das Paixões e a Cosmologia (também 

denominada Sistema do Mundo). Na primeira, as paixões são equiparadas às sensações e versam 

matéria de gosto (sobre o que repousam a Estética e a Eloqüência, a Poesia e o conjunto das 

Belas-Artes) ou são encaradas como atos morais, ponto de partida para a já referida Diceósina. 

Vejamos, primeiramente, o problema da ordenação do conhecimento para, em seguida, situar a 

sua idéia de Cosmologia. Por esse caminho, será possível tratar de modo autônomo aquilo a que 

dá tanta importância no contexto da Ética, isto é, as idéias políticas - sabendo-se que não foram 

suficientemente elucidadas nas Preleções. 

As ciências partem dos fatos, ou melhor, de observações dos indivíduos ou estados 

individuais, das substâncias ou de suas qualidades. Estabelecida a origem sensível do 

conhecimento dos fatos, as ciências - tanto físicas como morais - identificam-se como tais pelo 

grau de precisão, respectivamente, da nomenclatura, do sistema, da teoria e do método. Essas 

etapas assumem particular importância cada uma a seu tempo. Ainda assim, é à nomenclatura 

que Silvestre Pinheiro dedicaria maior atenção, não apenas por inserir-se no contexto da 

introdução ao saber, mas também pela missão de particular importância que atribui à linguagem. 

Os fatos são conhecimentos - dirá - mas ainda não constituem ciência. Esta só tem início quando 

dispuser de uma linguagem fundada em princípios (§ 538). Ou ainda: é pelo grau de perfeição 
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da nomenclatura, muito mais que pela abundância de fatos, que se avalia o adiantamento de 

qualquer ciência (§ 540). 

A questão essencial da nomenclatura consiste na definição. Nem todas as pessoas que 

entendem uma palavra conseguem defini-la com acerto. Não compete estabelecer nenhuma 

distinção entre definição do nome e definição da coisa. ñPouca reflexão é necessária para se ver 

a futilidade desta distinção. Quem define, determina, descreve e enumera o que conhece, os 

conhecimentos, as idéias que tem dessa coisa. Ora, isto, e nada mais, é o que faz quem define o 

nome de qualquer coisaò (§ 603). Silvestre Pinheiro procura indicar as regras do bem definir e 

ilustra-as amplamente no exame da nomenclatura das diversas ciências, oportunidade de que se 

aproveita para realizar um verdadeiro balanço do desenvolvimento alcançado em cada uma 

delas. A propósito, cumpre assinalar que a crítica por ele empreendida à classificação de Lineu, 

às lacunas da mineralogia, a abordagem que efetua, enfim, de vários temas científicos, não foi 

considerada suficientemente acessível, como seria de esperar dos objetivos do Curso, o que 

suscitou certas objeções. A isto responderia, na Décima Oitava Preleção, dizendo não se haver 

proposto ministrar um ñcurso elementarò, mas empreender a análise de certos temas ao nível 

daquela parte da mocidade familiarizada com a linguagem das ciências. 

É interessante registrar que, no terreno das ciências físicas, considera inteiramente nula a 

contribuição dos pensadores anteriores ao século XVI. A seu ver, permaneceram por muito 

tempo no esquecimento, vítimas de uma espécie de desprezo, enquanto as ciências morais 

constituíam a ocupação exclusiva de todos os homens de letras. A partir do século XVII, 

verificou-se autêntica inversão: ñAs ciências morais pareceram ficar estacionárias, ao mesmo 

tempo em que as outras não têm cessado de fazer os mais rápidos e pasmosos progressosò (§ 

495). 

A definição deve abranger o conjunto de idéias que a palavra suscita em comum naqueles 

que a empregam em caso semelhante. Há circunstâncias em que é lícito a cada um postular o 

que se deva entender, daí por diante, com a expressão em apreço, a saber: 1ª) quando a 

experiência tenha feito conhecer algumas novas qualidades do objeto que a palavra designa, ou 

haja demonstrado serem imaginárias algumas das que lhe eram atribuídas; e, 2ª) quando se elege 

entre dois sinônimos até então empregados indiferentemente, em prol do rigor da definição. 

Como se vê, a adequação da linguagem à realidade é problema capital do pensamento científico. 

As objeções apresentadas à terminologia científica de seu tempo indicam que estava convencido 

da complexidade da tarefa que o saber tinha pela frente. 

A seu ver, o conjunto de observações dispersas tende a dispor-se em diferentes grupos 

(classes), nos quais distinguimos certas propriedades que definem o seu caráter. Esses 
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agrupamentos, observados com maior rigor, comportam uma classificação ulterior, permitindo-

nos verificar ñque esses grupos se compõem de muitos outros e estes ainda de outros, e assim 

sucessivamente, até chegar aos indivíduos que, reunidos em maior ou menor número, 

constituem um só e simples Grupo, que se não pode dividir em outros, e a que se chama 

Espécie. Todos os outros grupos intermediários, desde a Classe até a Espécie, têm seus nomes 

particulares, tais como Ordem, Seção, Família, Gênero, etc. Esta disposição que os fatos tomam 

por si mesmos em nosso espírito constituem o terceiro elemento da ciência, denominado 

sistemaò (§ 15). 

Na prática, registra-se inteira coincidência entre as etapas descritas da ordenação do saber 

e o processo geral do conhecimento. 

Na exposição do filósofo português, só a teoria e o método seriam peculiares ao saber 

científico. Sem a descoberta e a indicação da causa, da razão e dos efeitos dos fenômenos, os 

fatos, a nomenclatura e o próprio sistema constituiriam simples observações isoladas e inúteis. 

ñSe temos diante dos olhos um efeito, é preciso que saibamos descobrir a razão dele e achar a 

sua causa; bem como acontecendo não vermos senão a razão ou a causa, é preciso sabermos 

adivinhar qual será o seu efeito. Os princípios que conduzem à resolução destes três problemas é 

que eu chamo Teoria da Ciênciaò (§ 17). 

As ciências pressupõem um método por duas razões fundamentais: lª) tendo em vista 

indicar o caminho percorrido para que a teoria não se apresente aos outros homens como um 

labirinto cujo segredo só estaria ao alcance de seu autor; e, 2ª) o homem de ciência não pode 

orientar-se apenas pela intuição, que pode levá-lo a perder-se e confundir-se. Segundo se 

depreende das Preleções, Silvestre Pinheiro admitia que cada ciência possuísse o seu próprio 

método, havendo apenas ñcertas regras do arranjo no sistema e de dedução na teoria que são 

comuns a todas. E, portanto, entram... na alçada da Filosofia, debaixo do nome de Metodologiaò 

(§ 20). A questão não mereceu, entretanto, tratamento autônomo e exaustivo, a exemplo das 

etapas anteriores. 

Nas Preleções Filosóficas de Silvestre Pinheiro Ferreira, a influência marcante é exercida 

pelo empirismo inglês, em particular pela obra de Locke. Esta, entretanto, inclui-se num amplo 

processo de crítica à metafísica tradicional visando despojá-la da amplitude que, num certo 

sentido, o filósofo português ambicionava preservar. Ao mesmo tempo, estava muito 

familiarizado com a ciência de sua época para incorrer nas imprecisões de Verney quando dava 

à Física uma posição de domínio no objeto da Filosofia, envolvendo-a, porém, numa roupagem 

mais adequada à escolástica que ao pensamento científico moderno. Para superar o impasse, 

Silvestre Pinheiro procuraria tirar o máximo proveito de seu contato com a filosofia alemã, não 
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aquela que conhecera diretamente, através dos primeiros pós-kantianos, mas a meditação 

precedente, de Leibniz e Wolff. 

Christian Wolff (1679/1754), sistematizador das idéias de Leibniz, não apenas 

reintroduziu a cosmologia, atribuindo-lhe uma posição na nova metafísica, como procurou 

identificar filosofia e saber organizado. Pode ser considerado como o realizador da idéia de 

ñsistemaò, nas novas condições do pensamento moderno. Subdividia a filosofia em teórica e 

prática. Na primeira, a disciplina fundamental era constituída pela ontologia, que proporcionava 

a indispensável base conceitual para a cosmologia, a psicologia e a teologia natural. 

Compunha-se a filosofia prática da economia e da política. 

O chamado sistema Leibniz-Wolff conquistou a maioria das cátedras alemãs durante o 

século XVIII. O idealismo das últimas décadas não poderia operar mudança automática nesta 

situação, sendo plausível admitir-se que Silvestre Pinheiro dela teria tomado conhecimento 

como algo de representativo e influente. O certo é que, se bem buscasse apoiar-se, no 

fundamental, nas idéias do empirismo inglês, o esquema geral da arquitetônica em que este se 

introduzia estava bem próximo do sistema de Wolff. Semelhante opção deu a Silvestre Pinheiro 

os suportes de que carecia para apresentar-se não apenas como inovador, mas também como 

simultâneo continuador da tradição. 

Nas Preleções não se deu tratamento sistemático à Cosmologia ou Sistema do Mundo, 

anunciado como terceira parte do Curso na ñIdéia Geral da Obraò. Ao que parece, seu autor 

interrompeu-o antes de alcançar o tema. O assunto é abordado tão somente na Quinta Preleção. 

Do que se depreende de sua leitura, Silvestre Pinheiro identifica-a apenas com a cosmologia 

geral (ou transcendental) de Wolff, ainda assim encarando-a de ângulo bem diverso. Não se 

trata de estabelecer qualquer hierarquia entre cosmologia e ciências físicas, de entender a 

primeira como uma espécie de introdução às segundas, a exemplo da ñF²sicaò de Verney. Mas 

de interpretar certas descobertas da ciência experimental em benefício de determinados 

enunciados metafísicos, solidários todos de um sistema no qual se insere a teologia. 

A idéia cosmológica fundamental consiste na afirmativa da ligação de todas as partes do 

Universo entre si. Em Silvestre Pinheiro, esse postulado do sistema Leibniz-Wolff sofre, 

entretanto, uma certa redução empirista. 

As substâncias simples, quando integradas num sistema, chamam-se mônada, átomo, 

princípio, elemento ou princípio elementar. Consideradas em si mesmas, isto é, 

independentemente dos sistemas de que participam, denominam-se matéria. As mônadas, 

quando reunidas num sistema, correspondem à massa; quando são de tamanho inferior àquele 
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que nosso tato e nossa vista podem distinguir, chamam-se moléculas. Todo corpo forma um 

sistema cujas partes se acham em contato e são solidárias umas com as outras (§§ 115 e 118). 

Nesse contexto empirista, é que aceita e defende a tese de Leibniz segundo a qual 

ñqualquer das mônadas, de que o universo se compõe, é representativa do mesmo universoò (§ 

177). Busca comprovar esse princípio ï ñqualquer fenômeno, por menor que ele seja, assim 

como é efeito da reunião de todos os que lhe têm precedido na vasta extensão do Universo, 

assim também está ligado a todos os futuros, como razão principal de todos elesò (§ 185) - à luz 

de certas doutrinas relativas aos fenômenos das marés, da respiração das plantas e dos animais e 

à ação dos óleos sobre as vagas do mar. Ou melhor: não deduz a ciência experimental do 

aludido princípio, mas nela se apóia para comprová-lo. 

Também o conceito de natureza sofrerá em suas mãos certa metamorfose, na linha 

principal de sua meditação, isto é, fundir num só bloco a tradição e o pensamento moderno. Nas 

Preleções, corresponde a todas as substâncias do universo, coletivamente, ou ao próprio 

Universo. É a conceituação através da qual se chegou ao denominado naturalismo e à franca 

oposição da Natureza a Deus. Em Silvestre Pinheiro não se dá semelhante desenvolvimento, 

mas o conceito se dissocia da escolástica, que o vinculara ao fenômeno da criação. A esse 

respeito diz: ñÉ neste sentido (no da ligação entre todas as partes do universo) que, falando-se 

de alguns daqueles fenômenos em particular, se diz ser efeito ou obra da natureza: expressão 

mui sensata e filosófica, contanto que não se aplique, como alguns pseudo-filósofos o têm feito, 

ao fato da Criaçãoò (§ 188). 

O desejo expresso do filósofo português é mostrar que a ciência experimental pode vir em 

socorro de certas teses incorporadas ao pensamento de sua pátria e nunca estabelecer princípios 

rígidos que possam obstaculizar o florescimento das ciências. A solidariedade de todos os 

fenômenos do Universo, afirma, ñdepois de ter sido contestada por muito tempo, foi, enfim, 

verificada por experiências feitas de propósito, com todo o possível cuidado, por vários 

naturalistas modernos, entre os quais merece citar-se, como o mais distinto, o imortal Franklinò 

(§ 181). Vale dizer: as questões não mais se decidem pelas famosas disputationes, mas pela 

observação e a experimentação. E esta ensina: ñQualquer que tenha sido o estado do Universo, 

no primeiro momento depois da criação, as partes de que ele se compõe tinham, nas forças de 

atração e repulsão de que eram dotadas, dois princípios de conservação, de perfeição, de 

decadência e de regeneração, expressões que abrangem todos os fenômenos que a observação 

do Universo nos ofereceò (§ 192). Assim, aceita a desvinculação entre física e metafísica, 

tornada possível com a obra de Newton. A cosmologia ou sistema do mundo, em Silvestre 

Pinheiro, impossibilita a reintrodução de algo como a teoria hilemórfica, o que não se dava em 
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Verney -, desde que aspira tão-somente a beneficiar-se dos avanços da ciência experimental e 

não a ditar o arcabouço no qual lhe competiria situar-se. 

A grande ambição de Silvestre Pinheiro Ferreira consistia não apenas em estruturar um 

sistema de base empirista, mas, sobretudo, em permitir que o liberalismo político (o direito 

constitucional, como preferia denominar) encontrasse seu lugar num todo coerente. Para tanto, 

não podia ocorrer que a idéia de liberdade se reduzisse a um simples postulado. No contexto 

protestante, era indiferente que o homem estivesse privado do livre arbítrio porquanto sua 

missão no mundo estava predeterminada (erigir uma obra digna da glória de Deus e não se 

salvar pela obra, a exemplo da tradição católica). No ambiente cultural luso-brasileiro, o 

liberalismo não podia simplesmente sobrepor-se à idéia de que ño homem é um vil bicho da 

terraò (Nuno Marques Pereira) ou às teses da ética de Job, antes comentadas. 

Além disto, o filósofo português dá-se conta de que, embora tivesse resolvido 

satisfatoriamente a questão da correspondência entre linguagem e realidade, não podia emergir 

em semelhante generalidade todas as categorias. Para quem tanto meditara sobre cada um dos 

principais conceitos da filosofia, teria de ser evidente que idéias tais como igualdade, relação, 

etc., não advinham do simples contato com os indivíduos (substâncias primárias), que se 

reduziam, no final de contas, às únicas a que tínhamos acesso diretamente. Por isto mesmo 

encaminhará a discussão naquele sentido seguido pelo sensualismo francês e que abriria o 

caminho à meditação de Biran, vale dizer, à hipótese de que as categorias fundamentais 

deveriam merecer análise específica e que as fizesse repousar numa experiência passível de ser 

reconstituída. Henrt Gouhier indica que Destutt de Tracy, na crítica a Condillac, chegara muito 

perto da idéia de ato voluntário, de que partiria Biran para reconstituir o empirismo. O mesmo 

se pode dizer da meditação de Silvestre Pinheiro Ferreira. Como os empiristas ingleses nos 

quais se inspira, remonta às sensações as diversas categorias. A idéia de causalidade, como a de 

tempo, deriva da experiência com a simultaneidade e a sucessão. É uma relação que supõe duas 

ou mais substâncias, a exemplo do conceito de existência, que se aplica à relação daquele que 

percebe com o objeto percebido. As sensações de gosto e dor identificam-se com as idéias de 

virtude e vício. A virtude e o vício são o mesmo que o justo e o injusto (§ 887). 

Silvestre Pinheiro Ferreira não quis chegar à redução da alma a simples epifenômeno - se 

bem não a considerasse eminentemente ativa, mas afirmasse também a sua passividade, posto 

que, assim, tornaria extremamente vulnerável ao seu humanismo. Por isto mesmo, viu-se 

obrigado a enfrentar o discutido problema de suas relações com o corpo. A existência dessa 

união parece-lhe de todo indiscutível. ñUm corpo qualquer afeta um dos nossos sentidos e esta 

mudança de estado do nosso corpo, a que se chama efeito relativamente à sensação que se segue 
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na nossa alma, a quem então se dá o epíteto de passiva. E diz-se que os corpos obraram sobre 

ela. Mas aquela sensação umas vezes produz no corpo movimentos que nos causam novas 

sensações; outras vezes, ou não produzem nenhum movimento ou, se os produz, são tais que 

não nos causam nenhuma sensação. Nestes dois últimos casos, diz-se que a alma nada obrou, 

que ficou passiva. Mas no primeiro caso chama-se ativa, e diz-se que ela obrou sobre os corpos. 

A esta série de diferentes estados da alma, que são alternativamente razão e efeito de uma 

correspondente série de estados de nosso corpo, é que se tem dado o nome de união da alma 

com o corpoò (§ 906). Como se explica, então, que assim seja? Ao invés de enfrentar a questão 

propriamente dita, limita-se o filósofo português a dizer que a palavra como exige apenas a 

indicação de todos os fenômenos que precederam ao caso em apreço, o que não se aplica à 

união da alma com o corpo, que não é fenômeno pardal nem o último de uma série. ñ... se se nos 

perguntar como a nossa alma obrou ou produziu um determinado e parcial efeito ou mudança 

em nosso corpo, responderemos adequada e completamente enumerando as mudanças que, tanto 

na alma como no corpo, precederam a essa, de que se nos pede o como. Porém se se nos 

perguntar pelo como da totalidade das ações da alma sobre o corpo e do corpo sobre a alma, é 

pergunta que não tem resposta; porque se se nos pergunta que significa a palavra como em um 

caso em que ela nada significa é como se nos perguntasse qual é a cor do som de uma trombeta 

ou (mais adequadamente) quem estava em um lugar antes que todos lá estiveramò (§ 909). Na 

verdade, a transcendência da alma, no contexto imanentista das Preleções, é de todo 

inexplicável. 

Também a idéia de liberdade e a própria liberdade da pessoa humana - defendida e 

afirmada pelo autor das Preleções Filosóficas - não se derivam stricto sensu de seu sistema. 

A exemplo do comum dos empiristas, Silvestre Pinheiro Ferreira não concebe apenas as 

sensações externas, mas a estas equipara as vivências interiores. Nestas últimas é que repousa a 

sua defesa da existência da alma. Delas também se servirá não apenas para explicar a origem da 

idéia de liberdade como também para apresentá-la como a dimensão própria da pessoa humana. 

Segundo se depreende das Preleções, a idéia de liberdade estaria vinculada a uma experiência 

ñsui generisò. Através do senso íntimo, travamos contato com um dos atributos peculiares ao 

homem e que é a possibilidade de escolha, a capacidade de optar. A observação dos fenômenos 

vinculados à formação das idéias e à atividade indica que a produção de certos efeitos exige 

tanto a ação de um ñagenteò como certo estado peculiar à pessoa, que chama de disposição. Isto 

explicaria que a certas ações corpóreas nem sempre se sigam os efeitos que seriam de esperar. 

No caso particular das ações mentais, a observação nos revela algo de muito importante. Ocorre 

que, ñverificando-se a razão no Agente como a disposição no Paciente, muitas vezes acontece 
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não se seguir neste o correspondente efeito. Para se designar esta singularidade das ações 

mentais é que se emprega a palavra liberdadeò (§ 901). Os atos voluntários, dirá mais tarde, ou 

são instintivos ou livres. Os primeiros resumem o plano a que se acham adstritos os animais. Os 

segundos são próprios do espírito humano. 

O propósito principal de Silvestre Pinheiro Ferreira consiste sem dúvida em contribuir 

para que se completem as reformas iniciadas por Pombal, promovendo-se a liberalização das 

instituições políticas e, desta forma, completando o processo de inserção de Portugal na Época 

Moderna. Outro não era o ideal de parcela representativa da elite de seu tempo. Singulariza-o, 

entretanto, o fato de que haja sustentado a hipótese de que o liberalismo político teria de 

encontrar o seu lugar num sistema filosófico que estivesse em harmonia com as melhores 

tradições da cultura portuguesa. Ao fazê-lo, encaminhou muitos de seus discípulos na linha de 

buscar a coerência, do empirismo, o que os colocaria diretamente em contato com a 

problemática filosófica contemporânea. Por isto mesmo, pode-se dizer que sua obra representa a 

ante-sala da primeira corrente de filosofia estruturada no ciclo posterior à Independência. 

Também no que respeita às instituições políticas, a obra e a ação de Silvestre Pinheiro Ferreira 

correspondem a ponto de referência fundamental. 

O essencial a destacar na doutrina política de Silvestre Pinheiro Ferreira reside no fato de 

que ergueu a uma grande altura a bandeira da monarquia constitucional, fundando-a de modo 

coerente e exaustivo, caracterizando-a em seus múltiplos aspectos. Em meio ao despreparo 

generalizado, soube mostrar que o elemento constitucional correspondia à representação, nisto 

consistindo a novidade radical do novo sistema. De forma incansável, chamou a atenção para os 

temas efetivamente catalisadores. Embora nesse primeiro momento o significado profundo de 

sua palavra não haja sido percebido de forma adequada, na medida em que os temas vinculados 

à independência se deixam suplantar pelas questões relacionadas à forma de governo, a obra de 

Silvestre Pinheiro Ferreira teve de ser levada na devida conta. 

Na década de vinte, sua presença se faz sentir primeiro e, sobretudo, como homem público 

para depois aparecer tão somente o publicista. No ciclo em que a onda liberalizadora parece 

haver refluído na Península e vive refugiado em Paris (1826/1842), elabora sua obra de 

constitucionalista, integrada por vários textos tornados clássicos, entre outros o Curso de Direito 

Público (1830, em 2 volumes); as Observações sobre a Constituição do Império do Brasil e a 

carta constitucional do Reino de Portugal (1831); os projetos de ordenações para Portugal 

(1831/1832); e, finalmente, o Manual do Cidadão em um governo representativo (1834), que 

coroa toda esta meditação. Da fase inicial, deixou-nos importante depoimento de sua 

participação no governo - publicado com a denominação de ñCartas sobre a Revolução do 
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Brasilò -, além de outros textos que incumbe desde logo referir a fim de explicitar os problemas 

que tem em mira elucidar e resolver. 

O texto divulgado com a denominação de ñCartas sobre a Revolu­«o do Brasilò (3) 

compreende 27 missivas dirigidas por Silvestre Pinheiro Ferreira a um seu compatriota, de 

nome desconhecido, além de uma série de documentos elaborados basicamente nos meses que 

antecederam ao regresso da Corte (4) cujas cópias se conservaram entre os manuscritos do 

autor. Contém o relato singelo da sua participação nos acontecimentos desse agitado período de 

nossa história e tinham como propósito documentá-la e evitar que a posteridade cometesse 

equívocos no que respeita à sua responsabilidade direta. Em várias ocasiões, essa preocupação 

se faz presente. Assim, a atenção principal está voltada para a minúcia e não para os princípios 

gerais tão abundantes e explícitos nas Preleções. Ainda assim, algumas indicações precisas de 

suas concepções políticas acham-se esboçadas, em virtude mesmo da singularidade de sua 

posição. 

A 26 de fevereiro, ocorre no Brasil uma rebelião que leva D. João VI a promulgar um 

decreto comprometendo-se a respeitar e fazer respeitar a Constituição que viesse a ser elaborada 

pelas Cortes. Para dar a esse ato maior expressão, reforma o Governo para nele incluir a 

Silvestre Pinheiro Ferreira como uma de suas principais figuras, homem que se tinha na conta 

de ñpartidário de um liberalismo fundado em princípios de moderação e de sólida doutrinaò. O 

pensador português achava que semelhante gesto deveria ter desenvolvimento harmonioso e 

coerente, parecendo ignorar que a política consistia precisamente na arte de equilibrar interesses 

muitas vezes antagônicos. Assim, os fatos mesmos, as marchas e contramarchas do Governo, 

incumbir-se-iam de obrigar a quem somente desejava registrá-los que se lançasse a tarefa mais 

ampla, para ressaltar o conflito entre o seu empenho de racionalidade e a luta diuturna dos 

partidos. À reforma do Governo segue-se a prisão de conhecidas personalidades liberais. A 

incoerência do gesto obriga-o a situá-lo num contexto mais amplo para evidenciar a sua 

contradição intrínseca. Ao mesmo tempo, a onda liberal caminha no sentido dos excessos. Desse 

modo, Silvestre Pinheiro Ferreira é levado a fundamentar certos aspectos de sua doutrina 

política, eqüidistante do ñabsolutismo realò e do ñjacobinismo democrático de tipo 

rousseaunianoò, não obstante a circunstância de que as cartas somente se propõem a fazer, ñno 

seio da amizade, o depósito da fácil narração dos sucessos, em que a sorte quis que eu fosse 

parte; e de que é justo que a posteridade seja por mim mesmo, sem prevenção de amor ou ódio, 

escrupulosamente informadaò (5). 

A dimensão efetiva dos princípios liberais defendidos por Silvestre Pinheiro só pode ser 

devidamente aquilatada a partir do reconhecimento do enorme atraso em que jazia o 
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pensamento político de sua pátria. Portugal assistira indiferente ao nascimento e à expansão do 

liberalismo inglês. Empenho de incorporá-la não se fizera sentir mesmo de parte de pensadores 

audaciosos como Verney. A Viradeira de D. Maria I como que fechara as fronteiras do país à 

influência das Constituições Americana e Francesa, bem como às idéias seja de Montesquieu 

seja de Rousseau. O distanciamento da Corte, localizada no Brasil, reduzira o impacto da 

Revolução Espanhola de 1810 e a proclamação, pelas Cortes de Cadiz, da Constituição de 1812 

não parece haver suscitado maior comoção. Com o retorno daquele país, em 1814, aos 

princípios da monarquia absoluta, a Coroa Portuguesa deveria voltar a desinteressar-se pelo 

problema e que levara o Rei a solicitar de Silvestre Pinheiro os já mencionados pareceres, 

simplesmente arquivados e dados por esquecidos. A derrota da revolução pernambucana de 

1817 indicava a pouca consistência do movimento reformador, a ponto de que não se tenha 

seguido, ao restabelecimento da monarquia constitucional em 1820, na Espanha, nenhum 

esforço para ajustar-se aos novos ñusos e costumes do s®culoò, como era desejo manifesto do 

autor das Preleções Filosóficas. Assim, ao ter de se acomodar às pressas às novas circunstâncias 

advindas da convocação das Cortes, em Portugal, e da adesão do Brasil a semelhante iniciativa, 

não existia nem pensamento familiarizado com as novas doutrinas nem homens públicos 

experimentados ou conhecedores de sua prática. O pensamento luso-brasileiro não fora 

arrastado a nenhum debate profundo a exemplo daquele suscitado pela obra de Verney - capaz 

de possibilitar uma real assimilação das diferenças existentes entre os vários graus de 

democratismo que a Europa vinha produzindo, desde há quase dois séculos, tanto no terreno das 

idéias como no âmbito da ação. A falta de clareza marcava os dois campos: o do absolutismo e 

o do liberalismo. Aqui as posições variavam desde o republicanismo extremado à defesa de 

princípios tímidos a serem enxertados no corpo da monarquia. Afora isto, questões outras, como 

a da independência do país ou a manutenção dos vínculos com Portugal, assumiam 

inevitavelmente maior magnitude. Ausência de imprensa livre e de organizações de ensino 

superior completam o quadro em que se insere a tomada de consciência do problema do 

liberalismo. Nesse arcabouço, tanto a palavra como a ação de Silvestre Pinheiro Ferreira 

revestem-se de significado extraordinário. Constituem um dos focos a partir dos quais se iria 

configurar no país uma consciência conservadora de índole liberal e humanista. 

Parecia a Silvestre Pinheiro de todo inevitável a reforma nas instituições. Contudo, 

entendia que a revolução não era o veículo propício a esse fim. Incumbiria, portanto, antecipar-

se à hecatombe e preparar a transição sem maiores choques e lutas. Com esse espírito redigiu, 

em 1814 e 1815, as normas que deveriam presidir a reforma da monarquia. O princípio básico 

em que se estribam reside na diferença existente entre a monarquia constitucional e o regime 
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republicano. Neste, ñbasta que uma proposição vença a pluralidade de votos dos seus 

respectivos deputados para logo ser lei do estado, quando, pelo contrário, nas cortes 

monárquicas é preciso o consentimento do rei, representante permanente da nação, para que a 

proposição acordada no corpo dos representantes eletivos e removíveis da mesma nação 

adquiram a categoria de leisò. (6) 

 No documento que elaborou para apresentação perante as Cortes - de cuja leitura se 

incumbiu diretamente, a 4 de julho de 1821 - insiste nessa tese e a torna mais explícita. Para 

Silvestre Pinheiro, a soberania das Cortes resume-se no exercício do poder legislativo, 

atribuição que não lhe é exclusiva. Assim, não pode residir separadamente em nenhuma das 

partes integrantes do Governo ñmas sim na reunião do monarca e dos deputados eleitos pelo 

povoò. Se depois da reunião das Cortes seria por parte do monarca um ato de despotismo querer 

legislar sem o concurso dos representantes do povo, ñhaveria da mesma sorte uma oclocracia, se 

as Cortes fizessem leis sem o concurso e o consentimento do Reiò. (7) Na cúpula, portanto, a 

harmonia entre os dois poderes. 

Essa harmonia, por sua vez, tinha certos suportes. A monarquia repousava na aristocracia 

enquanto as Cortes na expressão da vontade popular. Parecia-lhe que ña aristocracia (ainda 

tomada no sentido mais honroso, de apoiada monarquia) pelo seu sistema de puritanismo e 

isolação tem sido batida em detalhe pelo maciço da democracia.ò (8) Impunha-se, portanto, 

reformá-la, sobretudo atentando-se para a circunstância de que não existia ñsenão alguns fracos 

vestígios do que na instituição da atual nobreza a fazia importante nos negócios do Estado, e 

digna de respeito e veneração aos olhos dos povos, quase que desapareceu tanto esta 

consideração como aquela importância. É logo necessário que das cinzas da antiga nobreza 

nasça outra nova, cujas funções, formas e vantagens sejam mais conforme aos usos e costumes 

do nosso século. Cumpre combinar a nobreza hereditária com a de aquisição. É justo que o 

nascimento habilite. Mas é necessário que, coeteris paribus, o merecimento prefira.ò (9)  

Quanto à legitimação do mandato popular, nada lhe parecia menos significativo que a 

expressão ños povos queremò. 

ñSempre que se disser que eles desejam mudar de estado em geral - afirma - é verdade 

enquanto se quiser dizer com isso que desejam, em geral, a reforma dos males e abusos que são 

inerentes a todo e qualquer governo. Mas esta verdade é tão trivial e insignificante que jamais 

pode ser neste sentido que se diz os povos querem.ò
 
(10) Adiante acrescenta que o único meio 

de obter a manifestação da vontade popular ï ñmeio na verdade bem insignificante mas único 

que existeò - é de fazer com que ños homens menos espertos de cada povoação ou distrito se 

louvem em outros mais instruídos nos interesses dos povos; que estes louvados organizem as 
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instruções porque um pequeno número de homens por eles instruídos, reunindo-se fora do 

alcance de toda a estranha influência, confiram entre si o que lhes houver sido dado como 

expressão do que entre aqueles louvados prevaleça como conveniente aos públicos interesses e, 

por conseguinte, como próprio granjear o assenso ou a vontade dos povos, mas uma vontade 

ulterior ao estabelecimento e à experiência, mas de nenhum modo anterior a eleò. Desse modo, 

parece entender o autor que a vontade popular deveria ser auscultada em função de problemas 

concretos, através de número reduzido de representantes, aptos assim a deliberar. 

Se bem não se hajam proposto expressamente a fundamentá-la, as ñCartasò apresentam 

uma doutrina política cujo escopo principal é a moderação. Sua ambição consiste em incorporar 

as conquistas do liberalismo e simultaneamente reorganizar a monarquia, sem, entretanto, 

desfigurá-la; em cercar de todas as garantias o instituto do mandato popular, harmonizando-o, 

ao mesmo tempo, com a nobreza tradicional, a ser democratizada. O exercício da vontade 

popular representa, de um lado, vínculos concretos com a pequena elite que a expressa e, de 

outro, manifestação direta em torno a questões com as quais esteja suficientemente 

familiarizada. Tais princípios baseiam-se no mais integral respeito à pessoa humana, na 

condenação explícita a todo o recurso à violência. 

A obra posterior de Silvestre Pinheiro Ferreira é dedicada à plena explicitação das 

características do sistema monárquico constitucional, inclusive dando-lhe formulação acabada 

em diversos projetos de lei. Tal é o espírito do Curso de Direito Público, das observações acerca 

das constituições portuguesa e brasileira, etc. A par disto, o tema a que dá maior relevo é o da 

representação. 

O Manual do Cidadão em um governo representativo contém a doutrina liberal do ilustre 

publicista formulada, conforme explicita, sem qualquer tipo de compromisso. Nos textos e 

documentos anteriores, segundo diz, tratava-se de encontrar uma fórmula de ñtransição do 

governo absoluto, debaixo do qual havíamos gemido tantos séculos quantos a monarquia conta 

de existência, para um sistema verdadeiramente representativoò. No Manual, lança os olhos 

para ñum futuro cuja época não nos é lícito nem mesmo conjecturarò, objetivando, ñpreparar os 

ânimos da geração futura para esta grande reformaò. 

A exemplo do liberalismo de então, Silvestre Pinheiro Ferreira delimita com rigor os 

colégios eleitorais, em função de hierarquias e rendimentos. Embora mais complexo, reconhece 

que seu sistema não difere em essência dos procedimentos vigentes, salvo em que, 

classificando-se os cidadãos segundo ordens de hierarquia, a que ascendiam por eleição, a 

escolha para determinado cargo eletivo se fazia preceder de processo seletivo a seu ver mais 

consistente. Singulariza-se, entretanto, ao explicitar que a representação é de interesses. ñO que, 
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porém, distingue essencialmente o nosso método do que vulgarmente está recebido, escreve, é 

que nós exigimos em cada deputado a especialidade de conhecimentos requerida para bem 

representar cada uma das três sortes de interesses relativos às três seções de que se deve compor 

o Congresso Legislativo; enquanto nos métodos vulgares, cada eleitor escolhe sem saber que 

condições deve reunir o candidato. Por isso vemos que os interesses dos diferentes estados são 

mui imperfeitamente representados nos congressos de quantas nações se presumem viver 

debaixo do regime constitucional; pela simples razão de que a lei não dirigiu a atenção do 

eleitor a fim de que ele se concentrasse no círculo de seus conhecimentos e procurasse entre as 

pessoas de seu mesmo estado as mais capazes de representar os respectivos interesses.ò (11) 

Afora isto, aspirava à eleição de todos os cargos do serviço público. 

A seu ver, incumbe diferenciar os direitos do homem daqueles do cidadão. Os primeiros 

são naturais, no sentido de inerentes e inalienáveis, consistindo na segurança pessoal, na 

liberdade individual e na propriedade real. Os últimos resultam do pacto social. Seu objetivo 

primordial consiste em cercar de todas as garantias o exercício de semelhantes direitos. Entende, 

como os demais teóricos liberais da época, que a garantia de funcionamento do regime 

representativo reside na independência dos poderes. Ao mesmo tempo, entretanto, concebe o 

que denomina de poder conservador, isto é, a atribuição fiscalizadora que a cada poder incumbe 

em relação ao outro. 

Na maneira como delineou, finalmente, o Estado Liberal, Silvestre Pinheiro Ferreira não 

foi seguido pelos conservadores brasileiros, que encontraram outra formulação e incumbiram-se 

de levá-la à prática, no Segundo Reinado. Contudo, é a grande figura que lhes formou o espírito, 

entre outras coisas por haver aberto o caminho ao ecletismo, no plano estritamente filosófico. 

 

NOTAS 

(1) Preleções Filosóficas, Introdução de Antonio Paim, São Paulo, Ed. Grijalbo/Ed. da Universidade de São Paulo, 

1970, 389p. 

(2)Introdução às obras escolhidas de Maine de Biran, Paris, Aubier, 1966, pág. 30. 

(3) Revista do Instituto Histórico (51 ï 1ª parte), 1888, págs. 239/377. 

(4) Referem documentos anteriores, elaborados em 1814 e 1815, divulgados pela Revista do Instituto Histórico 

(Tomo 47, 1ª parte, 1884). Este e o precedente foram reeditados por Vicente Barretto (Idéias políticas - Antologia. 

Rio de Janeiro, Documentário, 1976). 

(5) ñCartasò, loc. citado, p§g. 300 
(6) 

"Cartas" in Revista citada, de 1888, pág. 274. 
(7) 

 Apud Maria Luiza Rangel Coelho - A Filosofia de Silvestre Pinheiro Ferreira, pág. 34. 

(8) Revista de 1888, pág. 271. 

(9) Memórias políticas" (1814), in Revista de 1884, nota d.  
(10)

 ñCartasò, loc. citado, p§g. 203. 

(11) Manual do cidadão em um governo representativo, Paris Rey & Gravier, 1834, Tomo I, p. 121. Os três estados 

são: Comércio, Indústria e Serviço Público. 
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2. A SIGNIFICAÇÃO ÉTICO -POLÍTICA DO ESPIRITUALISMO COUSINIANO  

 

As simpatias pelo empirismo inglês como a tendência predominante. 

As peculiaridades da situação brasileira e a descoberta de Victor 

Cousin. Relações entre o ec1etismo como método, o método 

psicológico e o espiritualismo. A importância do historicismo 

cousiniano. Hipótese sobre as razões da adesão da intelectualidade 

brasileira ao eletismo. 

 

ñEsta filosofia (o espiritualismo) é aliada natural de todas as boas causas. Acalenta o 

espírito religioso; estimula a arte verdadeira, a poesia digna deste nome, a grande literatura; é o 

apoio do direito; recusa tanto a demagogia como a tirania; ensina a todos os homens a respeitar-

se e amar-se, e conduz pouco a pouco as sociedades humanas à verdadeira república, este sonho 

de todas as almas generosas que, em nossos dias, na Europa, somente a monarquia 

constitucional pode realizar.ò Victor Cousin, Du Vrai, du Beau et du Bien, 1853. 

A corrente eclética representa o primeiro movimento filosófico plenamente estruturado no 

Brasil. Suas idéias penetraram fundo em amplos setores da elite nacional e chegaram a se 

transformar no suporte último da consciência conservadora em formação. Não se trata de uma 

simples cópia do sistema cousiniano, mas de uma livre interpretação dos vários elementos que o 

integram com o objetivo de adaptar à tradição e fundir num só bloco as diversas doutrinas 

incorporadas à nossa bagagem cultural, no período mais recente, sem maior aprofundamento. 

Mais que isto, urge conciliar o anseio de modernidade com as peculiaridades da situação 

brasileira: valorização da experimentação científica num meio que não dispunha de condições 

efetivas para realizá-la; adoção dos princípios do liberalismo econômico quando as atividades 

produtivas eram realizadas pelo braço escravo; disposição de praticar o liberalismo político 

defrontando-se, ao mesmo tempo, com o imperativo de preservar a unidade nacional; empenho 

de dotar o país de instituições modernas partindo de muito pouco, etc. 

Não fora a complexidade do processo político do qual resultou a conquista da 

Independência, a elite brasileira estaria madura para uma adesão ao empirismo. Várias das peças 

que o compunham já eram ou vieram a ser movimentadas com habilidade pela parcela mais 

representativa da intelectualidade. Assim, contávamos com numeroso grupo tanto de 

naturalistas e pesquisadores como de partidários das teorias de Adam Smith. A Lógica de que se 

falava ou que era estudada estava muito mais próxima de uma teoria do conhecimento elaborada 

segundo cânones empiristas que dos ensinamentos escolásticos. O sistema político iria sendo 
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estruturado a partir do modelo inglês. Uma adesão oficial ao empirismo não teria nem mesmo 

de se defrontar com qualquer outra corrente organizada. É pouco provável que a Igreja tivesse 

condições de opor maior resistência a semelhante desfecho posto, que só muito mais tarde 

lograria refazer-se do golpe sofrido com a expulsão dos jesuítas. 

Entretanto, o empirismo - entendido como o sistema que, afinal, se incorporara à tradição 

na condição de uma das pilastras da estabilidade ético-política da Inglaterra e não apenas como 

as versões que dele se difundiram em Portugal, a partir do momento pombalino - acabaria 

abrindo a senda para o aparecimento de moral social de tipo consensual, com o que não se podia 

sonhar nos primórdios do Brasil independente. Esse tipo de moralidade, que é uma das criações 

da Época Moderna e talvez corresponda ao sustentáculo básico do sistema representativo, 

resultara da diversidade de pontos de vista religiosos e da consolidação de grande tolerância na 

matéria, depois de lutas fratricidas e prolongadas. Nos três séculos anteriores de nosso passado 

colonial, não seriam admitidas as religiões protestantes, embora os africanos tivessem 

preservado suas práticas religiosas primitivas. Mas aquelas e não estas haviam criado as 

condições para a substituição da moral social confessional. No Brasil, correspondia à autêntica 

utopia a pretensão de abandonar-se o modelo do Estado Patrimonial português, inclusive o 

segmento representado pelo padroado. Assim, a busca da flexibilidade mental requerida pela 

complexa situação do país não podia dirigir-se para o campo religioso, devendo ancorar na 

filosofia. Era imperativo praticar a conciliação em quase todas as esferas. Assim, havia de 

conciliar o liberalismo que se desejava incorporar, dando seguimento às reformas pombalinas, 

com os institutos da tradição: direito natural concebido nos moldes escolásticos, Ordenações 

Vicentinas, vínculos da Igreja com o Estado, etc. Existia, sem dúvida, uma percepção nítida da 

ligação entre modernidade e ciência experimental. Mas a tarefa urgente consistia em dar 

estrutura jurídico-administrativa ao país que recém conquistara a Independência. E assim por 

diante. 

Tudo parecia induzir ao ec1etismo. Na verdade, a intelectualidade patrícia viveria sob a 

sua égide a partir mesmo dos primórdios do século XIX, o que facilitaria a adesão 

verdadeiramente entusiástica ao sistema de Cousin. 

Victor Cousin (1792/1867) ingressou muito cedo no grupo dos chamados liberais 

doutrinários (sendo mais conhecidos Guizot e Roger-Collard) que assumiu a liderança da 

Revolução de 1831 e esteve no poder até 1848. Devido à atuação política, perdeu a cátedra sob 

os ultras e chegou a ser preso na Prússia, quando ali esteve no inverno 1824/25, na condição de 

preceptor de um jovem nobre, função a que se dedicara forçado pelo afastamento do magistério 

oficial. 
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Ao substituir a Royer-Collard na cátedra de História da Filosofia da Faculdade de Letras 

de Paris e também na Escola Normal em 1815, era um jovem de 23 anos. Teria oportunidade, 

mais tarde, de avaliar negativamente essa produção juvenil. Mas, desde logo, se singulariza pelo 

empenho de aprofundar, graças aos próprios meios, a visão da filosofia alemã que começa a ser 

difundida na França. Proibida por Napoleão, em 1810, aparece, em 1814, nova edição de De 

l'Allemagne, de Mme. de Stael. A obra de Villers sobre Kant estava mais ou menos esquecida 

(Filosofia de Kant ou princípios fundamentais da filosofia transcendental, Paris, 1801). Era 

então um dos fiéis discípulos de Maine de Biran e o freqüentava a exemplo de Collard, Jouffroy, 

Ampère, etc. Considerava, como os demais parceiros, que o programa fundamental consistia na 

fundamentação empírica das categorias. Nessa altura, o interesse maior pelos alemães parece 

deter-se em Leibniz, a quem está devotado o próprio Biran, redigindo, em 1819, o verbete a ele 

dedicado para a Biografíe Universelle de Michaud. 

Deve-se a Cousin ter introduzido na França a compreensão da História da Filosofia. Na 

verdade, esta disciplina foi criada por Hegel. Antes dele, consistia basicamente na exposição 

daqueles autores com os quais se simpatizava. Hegel deu certa ordem na matéria, destacando a 

contribuição dos autores para o aprofundamento da compreensão de determinados problemas. 

Cousin ocupou-se da disciplina ao longo de seu magistério, refazendo e ampliando o Curso de 

História da Filosofia Moderna, que assumiu, afinal, feição definitiva em oito volumes, nos fins 

dos anos quarenta. A par disto, ordenou e editou a obra de Abelardo, Pascal, Biran, além de 

haver traduzido ao francês os diálogos de Platão. Formou toda uma geração dedicada ao exame 

e a edição na França dos principais textos e filósofos, dando preferência, sempre, à difusão das 

obras dos próprios autores. 

Durante o governo de Luiz Felipe (1831-1848), chegou ao Reitor da Universidade e 

Ministro da Instrução Pública. Nesse período, foi considerado como uma espécie de filósofo 

oficial. A historiografia filosófica de seus pais deixou-se influenciar pela crítica que o 

positivismo lhe dirigiu, tratando-o depreciativamente. Contudo, estudiosos de renome como o 

neokantiano Victor Brochard (1848/1907), no século passado, e Rodolfo Mondolfo 

(1877/1976), no presente, reconheceram-lhe os méritos. A recente publicação de sua 

correspondência com os alemães (Lettres d'Allemagne. Victor Cousin et les hegeliens. Paris, 

Editions du Lérot, 1990) mostra que Regel o tinha na mais alta conta. 

O sistema de Cousin apresenta várias brechas que foram devidamente exploradas por seus 

opositores, quando chegou o momento de sua superação. Contudo, apoiou-se em dois grandes 

filósofos seus contemporâneos: Hegel (1770/1831) e Maine de Biran (1760/1824). 
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Segundo Brehier, a idéia do caráter puramente negativo, tanto da Revolução como da 

filosofia anterior, é comum a todas as correntes do pensamento francês da primeira metade do 

século XIX. Não obstante, enquanto os tradicionalistas (de Maistre, de Bonald, Lamennais) 

proclamavam simplesmente a incapacidade da Razão e a supremacia da Fé, Maine de Biran 

busca, através da introspecção, um centro permanente em meio aos estados de consciência, uma 

faculdade que lhe permitisse restaurar a dignidade do eu, dissolvido pela análise de Condillac e 

dos ideólogos. É uma pesquisa minuciosa, cheia de altos e baixos, enfim, uma autêntica 

meditação filosófica. 

Tendo publicado muito pouco em vida, coube a seus seguidores mais diretos a tarefa de 

popularizar suas idéias, notadamente Cousin e Roger-Collard (1763/1843). Este, professor da 

Faculdade de Letras e depois figura proeminente no governo saído da Revolução de 1831, 

vinculou o novo espiritualismo ao liberalismo. Se esta circunstância iria levá-lo, sob aquela 

nova situação política, a estrepitoso sucesso, no período precedente, sob a Restauração, 

Experimentou feroz perseguição, que chegou até a proibição do Curso de Cousin e ao 

fechamento da Escola Normal. 

No pensamento de Cousin, cumpre distinguir três aspectos, nem sempre homogêneos e, às  

vezes, até contraditórios, sem o que não se poderia apreender o destino histórico de seus 

ensinamentos quando transplantados para o solo brasileiro. Poderiam ser formulados do 

seguinte modo: 1) o ec1etismo como método (historicismo); 2) o método psicológico, elevado à 

condição de fundamento último da filosofia; e, 3) o espiritualismo. Ao longo de sua vida, 

Cousin apoiou-se alternativamente em qualquer dessas pilastras, o que permitiu a seus 

discípulos brasileiros empreender interpretações autônomas e até criticá-lo com argumentos do 

arsenal por ele mesmo mobilizado. 

Cronologicamente, os métodos psicológicos precedem a tudo mais. Decorre, sobretudo, da 

influência de Royer-Collard e constitui o cerne do sistema cousiniano até os fins dá segunda 

década. O historicismo, de inspiração hegeliana, ganha relevo a partir das visitas que fez à 

Alemanha, sucessivamente em 1817, 1818 e 1824. O primado do espiritualismo é fenômeno 

posterior à queda de Luiz Felipe. A esse respeito escreve Victor Egger: ñA exposição do 

ecletismo por Frank não é estritamente exata quando apresenta o sistema de Cousin como um 

pensamento único onde ño espiritualismo é o fim e o ec1etismo não é senão o meioò. É verdade 

que, em 1853, no Avant-propos à nova edição de Du Vrai, du Beau et du Bien, declara 

subordinar o ecletismo, ñque não é senão um m®todo puramente hist·ricoò, ao espiritualismo, 

ñque é nossa verdadeira doutrina, nossa verdadeira bandeiraò; mas, esta interpretação não está 
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conforme as intenções e as esperanças de sua primeira filosofia, onde o método eclético e a 

concepção metafísica sobre que se apóia eram, ao contrário, o essenial.ò (1) 

Cumpre indicar as linhas mestras dessa curiosa combinação. Cousin parte da necessidade 

de empregar, na filosofia, os métodos da observação e da experimentação, segundo o espírito do 

século. Recusa, não obstante, as conclusões do sensualismo e, simultaneamente, a possibilidade 

de uma intuição direta do absoluto, afirmada pela filosofia alemã. Quer uma observação interior 

que conduza ao estabelecimento de leis tão rigorosas como as formuladas pela física. Na 

observação empreendida, julga haver descoberto uma terceira faculdade que o habilita a 

ultrapassar a antinomia tradicional entre a sensação passiva e a vontade ativa. Trata-se da razão, 

que estabelece seus princípios (substância e causalidade) e intervém como ponte entre a 

subjetividade e a objetividade. Ainda que Cousin houvesse explicitado em que precisamente se 

distingue a apreensão dessa razão - apresentada como dado imediato da consciência - de uma 

intuição de algo irredutível, restar-lhe-ia o problema de explicar a universalidade de seus 

princípios. A crítica e a discussão posteriores demonstraram que essa terceira faculdade retirou 

maior coerência ao seu empirismo. Assim, defendeu uma razão impessoal, atribuindo-lhe um 

acesso espontâneo à verdade, anterior a toda reflexão. Deste modo, seu espiritualismo, de base 

psicológica, está muito distanciado do conceito de espírito, do seu mestre Hegel, impedindo-o 

de chegar à compreensão da cultura, de que esteve tão próximo. Ao contrário de enveredar para 

esse caminho, no ecletismo de Cousin a vinculação estreita dá-se entre método psicológico e 

espiritualismo. 

O historicismo cousiniano acha-se relacionado com as concepções precedentes, mas 

revelou maior fecundidade quando interpretado por seus discípulos brasileiros. O ponto de 

partida está bem próximo dessa ontologia que se revelou tão frágil no embate posterior com os 

opositores, e da psicologia introspectiva que então se aceitava como atendendo aos preceitos da 

observação rigorosa. 

Cousin era de opinião que o desenvolvimento histórico da filosofia se constituía de ciclos, 

cujos momentos eclodiram através de oposições. Em cada ciclo, o sensualismo seria superado 

pelo idealismo e ambos pela atitude cética. Esta, ao transformar-se em novo dogmatismo, 

engendraria o misticismo. Permanece, entretanto, a insatisfação que leva o homem a buscar 

outra fonte de certeza, primeiro na experiência sensível e logo na razão. Inicia-se um novo ciclo. 

E assim sucessivamente. Cousin manteve relações pessoais com Hegel e foi por este 

influenciado, compartilhando da opinião do filósofo alemão de que a história da filosofia 

representaria etapas na formação do espírito. Distingue-se de Hegel ao não o conceituar como 
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manifestação do espírito absoluto, mas como formas do espírito passíveis de regressão e 

repetição ao infinito. 

Apesar do esquematismo e da unilateralidade, o historicismo cousiniano é valorizado por 

Rodolfo Mondolfo, pela circunstância de que destaca o papel das oposições no curso da história 

da filosofia. Diz Mondolfo: ñPor certo que, com muita freqüência, tem maior importância, na 

geração dos sistemas, essa espécie de influxo que se exercita por oposição, que a constituída 

pela assimilação de um pensamento anterior.ò Observa, entretanto: ñDeve-se reconhecer que, 

em geral, as oposições têm uma grande importância no desenvolvimento histórico da filosofia; 

mas, tampouco podem ser encaradas como o único fator de desenvolvimento, tal como se 

considera nas concepções de Hegel ou Cousin.ò (2) 

O historicismo de Cousin parece ter sido aquela parte de sua filosofia que maior influência 

exerceu sobre Antônio Pedro de Figueiredo, enquanto as preocupações de ordem psicológica 

predominariam na obra de Domingos de Magalhães e Ferreira França. 

A historiografia filosófica francesa, com poucas exceções, encampou a crítica que o 

positivismo dirigiu a Cousin, a partir de Hipolito Taine, notadamente Emile Brehier (3) Essa 

circunstância parece haver dispensado os estudiosos do pensamento filosófico brasileiro de urna 

análise mais profunda do significado da influência de Cousin na formação da cultura brasileira. 

É impossível, entretanto, ignorar essa profunda identificação do ecletismo com o espírito 

nacional em processo de estruturação. A Escola Ec1ética, além da primeira corrente plenamente 

configurada em nossa terra, revela uma vitalidade inusitada. 

O estabelecimento de nítida distinção entre o processo histórico de formação do ecletismo, 

e a maneira pela qual foi incorporado à história da filosofia, é essencial à compreensão do 

ecletismo brasileiro. Nas décadas de trinta e quarenta, contribuiu, sobretudo, para impedir que o 

debate apaixonante acerca das instituições políticas não se esgotasse nesse plano e abrangesse a 

própria filosofia. A idéia de que embora devesse ser superado, ulteriormente, seria imperativa a 

constituição de um sistema, apto a exprimir o seu tempo, não poderia deixar de ser cara à elite 

brasileira, em face da larga tradição sistemática do pensamento português. De igual modo, o 

esforço de Silvestre Pinheiro Ferreira cifrava-se, como vimos, na elaboração de um novo 

sistema que tivesse a grandiosidade de seu predecessor escolástico. Assim, os argumentos 

encontrados na obra de Cousin e que permitiram, através do método psicológico, a incorporação 

do empirismo e a exaltação da ciência, com que todos simpatizavam, integrando-os num sistema 

- que tinha ainda a vantagem adicional de negar o materialismo - asseguraram que seus 

partidários brasileiros rapidamente derrotassem tanto os remanescentes do empirismo mitigado 



 

 

79 

79 

como os partidários do espiritualismo diretamente inspirado pelos dogmas da Igreja, mas sem 

maior fundamentação doutrinária. 

De sorte que, já nos fins da década de quarenta, o ecletismo era uma doutrina vitoriosa e 

aceita pela elite intelectual. Por essa via, a conciliação política que a experiência histórica 

aconselhava encontrara o seu correlato filosófico. São traduzidas a História da Filosofia e a 

Filosofia Popular, de Cousin. Adotada como filosofia oficial no Pedro II, toma-se obrigatória 

nos diversos liceus e cursos anexos das faculdades. Em todos os principais centros, a corrente 

ganha a adesão de eminentes personalidades. Na sede do Império, entre outras, a do famoso 

pregador Monte Alverne (1748/1855), de Moraes e Vale (1824/1886), figura de renome nos 

círculos médico-científicos, professor da Faculdade de Medicina, e de Domingos Gonçalves de 

Magalhães (1811/1882), representante destacado do romantismo e do indianismo, vinculando o 

ecletismo ao que então se considerava como a vertente literária autenticamente brasileira. Na 

Bahia, a de Eduardo Ferreira França (1809/1857), de família tradicionalmente ligada ao Partido 

Liberal e de outras destacadas personalidades; em Pernambuco, de Antonio Pedro de Figueiredo 

(1814/1859), que associa o ecletismo à idéia de progresso material. 

São publicadas diversas obras de inspiração eclética. Para só mencionar as que apareceram 

na década de 50: Os fatos do espírito humano (1858), do mais importante representante da 

Escola, Domingos de Magalhães, o Visconde de Araguaia; as Investigações de Psicologia 

(1854), em dois volumes, de Eduardo Ferreira França, professor da Faculdade de Medicina da 

Bahia; o Compêndio de Filosofia (1851), em dois volumes, de Moraes e Vale; e, em 1859, o 

Compêndio de Filosofia de Monte A1verne, escrito em 1833. 

Revistas e entidades dessa mesma inspiração encontram-se em todos os principais centros. 

Ainda mais significativa é a circunstância de que as mais importantes obras de doutrina política 

do Segundo Reinado se tenham elaborado a partir dessa doutrina, como o Direito Público e 

análise da Constituição do Império (1857), de José Antonio Pimenta Bueno, Marquês de São 

Vicente, e Ensaio sobre o direito administrativo (1862), de Paulino José Soares, Visconde do 

Uruguai. 

Finalmente, a influência do ecletismo pode ser aquilatada pela declaração do bispo do 

Pará, Moraes Torres (1805/1865), que edita um compêndio, em 1852, com o objetivo de 

apresentar ñuma doutrina pura e expurgada dos princípios do sistema eclético de que se acham 

iscados todos os compêndios de filosofia racional, admitidos hoje na maior parte das escolas 

públicasò. (4) 

Ao que tudo indica, essa opção pela filosofia de Cousin nada teve de fortuita, mas resultou 

de uma escolha consciente de parte de nossa elite dirigente. A ascendência cultural da França, 
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no período posterior à Independência, não envolvia como corolário necessário a adesão ao 

ecletismo espiritualista. 

A aceitação do sistema de Cousin não se explica, pura e simplesmente, pela ausência de 

tradição filosófica. Essa característica da jovem nação muito mais facilmente teria levado sua 

intelectualidade a incorporar-se ao pensamento de índole social, difundido de maneira ruidosa, 

no mesmo período, na capital francesa, com a vantagem de apresentar uma opção mais clara 

entre o tradicionalismo, de índole conservadora, e o reformismo saintsimoniano. Acresce que, 

nessa esfera, a vinculação ao pensamento francês era muito mais antiga, estava presente desde a 

época anterior à Independência, na pregação de inúmeros publicistas. 

A ascendência do ecletismo deve ser atribuída, sobretudo, ao ambiente político nacional, 

mas também à influência de Silvestre Pinheiro Ferreira (1769/1846). Segundo se indicou, seu 

empenho consiste em conciliar o aristotelismo com o pensamento moderno. Desenvolve nesse 

particular o ecletismo português da segunda metade do século XVIII, assim caracterizado por 

Joaquim de Carvalho: ñ...os ecléticos, ao contrário dos escolásticos e dos novadores, que 

arvoravam a bandeira de uma parcialidade doutrinal, exprimiam uma atitude 

predominantemente pessoal. Representavam, acima de tudo, a atitude neutral, de quem procura 

a verdade onde quer que ela exista, e não um corpo de doutrina como o que Victor Cousin 

(1792/1867) mais tarde definiria ao conceber a sistematização filosófica como coordenação de 

elementos dados na diversidade da história do pensamento. Novadores e ecléticos foram os 

pioneiros do pensamento moderno em Portugal. Aparentava-os a concepção mecanicista da 

natureza e tinham por si, em vez da autoridade e da tradição da Escola, os notáveis progressos 

científicos no domínio da Matemática e da Física e a galeria vasta de grandes nomes do s®culo.ò 

(5) 

Dessa espécie de ecletismo, Silvestre Pinheiro conservaria o respeito à mentalidade 

científica e à filosofia moderna, mas lança-se à tarefa de dar às suas conquistas uma 

configuração sistemática, tendo por base uma interpretação empirista de Aristóteles. Daí para 

Cousin a distância é bem menor do que parece. Monte Alverne, cujo compêndio inspira-se 

amplamente na obra de Silvestre Pinheiro, sente-se à vontade para adicionar-lhe uma profissão 

de fé eclética, vasada nos seguintes termos: ñVê-se, pois, que o meu sistema é o sensualismo; 

mas depois do aparecimento do idealismo, o sensualismo não se pode manter seguro nos seus 

domínios exclusivos. Todavia, ambos estes sistemas ofereciam erros, que os seus sectários se 

lançavam em rosto mutuamente. Um destes gênios, nascidos para revelar os prodígios da razão 

humana, levantou-se como um Deus, no meio do caos em que se cruzavam e combatiam todos 

os elementos filosóficos, empregando a extensão de sua vasta e sublime reflexão, reconstruiu a 
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filosofia, apresentando as verdades de que o espírito humano esteve sempre de posse. Os 

sistemas exclusivos foram proscritos por M. Victor Cousin.ò (6) 

O curioso é que o próprio Silvestre Pinheiro, tendo vivido em Paris, de 1826 a 1842, 

tornou-se amigo íntimo de Cousin, segundo se pode ver pelas cartas que endereçou a este 

último, divulgadas pelo Arquivo Nacional do Rio de Janeiro (7). 

A par disto, a componente política desempenhou papel relevante na adesão à filosofia 

eclética. O processo de estruturação do Império torna evidente a existência de uma constante, 

em torno à maioria dos problemas em debate: formadas as polaridades - o conservantismo 

intransigente e o reformismo radical - surge e passa a predominar, invariavelmente, a tendência 

conciliatória. A nova elite dirigente, a partir da experiência prática, elaborou uma verdadeira 

ideologia da conciliação. Houvesse no país uma tradição algo consolidada e sua fundamentação 

filosófica seria elaborada por um teórico nacional. A existência de uma doutrina próxima 

daquilo que se almejava, na metrópole espiritual que se escolhera, cercada até do respeito e do 

acatamento oficiais, só poderia despertar entusiasmo generalizado nos setores mais 

representativos de nossa intelectualidade. O empenho conciliador é justamente a tônica de 

Victor Cousin. Este, como acentua Brehier, ñfoi intencionalmente pacificador e árbitro; foi o 

político da filosofia, que buscava, como disse Saint-Beuve, fundar uma grande escola de 

filosofia que não se chocasse com a religião, senão que estivesse a seu lado, independente dela, 

com freqüência como seu auxiliar aparente, realmente como sua protetora e às vezes sua 

dominadora, esperando talvez ser sua herdeiraò (8). 

No que se refere àquela parcela da elite diretamente familiarizada com a filosofia, o 

elemento catalisador há de ter sido a solução empirista do problema da liberdade, ensejada por 

Maine de Biran, de que é um exemplo eloqüente a meditação de Eduardo Ferreira França. Filho 

de Antonio Ferreira França - médico particular de Pedro I, deputado à Constituinte de 23 e 

político influente na Bahia -, estudou medicina em Paris. Suas preferências filosóficas na capital 

francesa acham-se sugestivamente expressas no título de sua tese de doutoramento: ñEssai sur 

l'influence des aliments et des boissons sur le moral de l'hommeò (1834). De regresso ao Brasil, 

foi professor de química médica e princípios de mineralogia, na Faculdade de Medicina da 

Bahia. Ingressou na política e foi deputado nas legislaturas de 1848, 1851 e 1854. 

No Brasil e não em Paris é que Eduardo Ferreira França descobriu o espiritualismo 

francês. Relata em seu livro: ñMaterialista, encontrava em mim um vazio, andava inquieto, 

aflito até: comecei então a refletir e minhas reflexões me fizeram duvidar de muitas coisas que 

tinha como verdades demonstradas e, pouco a pouco, fui reconhecendo que não éramos só 

matéria, mas que éramos principalmente uma coisa diferente dela. Procurava nas minhas 
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reflexões examinar o que eu era na realidade, observava que muitos fenômenos não eram 

explicáveis pela única existência da matéria; e assim, progressivamente, fui examinando as 

minhas opiniões até que passados alguns anos, e tornando aos estudos dos filósofos, fui lendo 

aqueles que ao princípio me haviam desgostado, e encontrei um prazer indefinível, e o profundo 

Maine de Biran contribuiu especialmente para esclarecer a minha intelig°ncia.ò (9) 

Nas coisas do espírito como na esfera das instituições, a elite da Nação que só 

recentemente conquistara a sua Independência havia que recorrer à experiência de outros povos. 

Mas lançara-se a essa tarefa seguindo as regras do ecletismo esclarecido, estabelecidas pelo 

Visconde de Uruguai em seu Ensaio sobre o Direito Administrativo e que consistem, 

basicamente, no seguinte: 

1°) ñPara copiar as instituições de um país e aplicá-las a outro, no todo ou em parte, é 

preciso, primeiro que tudo, conhecer o seu todo e o seu jogo perfeita e completamenteò; e, 

2°) ñ...não o copiar servilmente como o temos copiado, muitas vezes mal, mas sim 

acomodá-lo com crit®rio, como conv®m ao pa²s.ò (10)  

No que respeita à filosofia de Cousin, a intelectualidade brasileira parece ter seguido de 

perto essa lição. 

NOTAS 
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(2) Rodolfo Mondolfo - Problemas y métodos de investigación en la historia de la filosofía, Cap. V, Buenos Aires, 

Ed. Universitaria, 1961. 
(3)

Émile Brehier - História de la filosofia. Tomo terceiro, Buenos Aires, Ed. Sudamerieana, 1956, pág. 292. 

(4) Apud Pe. Leonel Franca S.J. ï Noções de História da Filosofia, Rio de Janeiro, Ed. Agir, 14ª edição, 1955, pág. 

271. 
(5)

 Joaquim de Carvalho - Subsídios para a História da Filosofia e da Ciência em Portugal - II, Coimbra, 1950, 

páginas 5/6. 
(6)

 Fr. Francisco de Monte Alverne - Compêndio de Filosofia, Rio de Janeiro, Tipografia Nacional, 1859, págs. 

4/105 (nota).  
(7)

 Volume XXXIX, 1937, págs. 357/361.  
(8)

 Obra citada, pág. 299. 

(9) Eduardo Fererira França - Investigações de Psicologia, tomo primeiro, Bahia, Tipografia E. Pedroza, 1854, pág. 

VII.  
(10_

 Visconde de Uruguai - Ensaio sobre o Direito Administrativo (1862); Cap. XXXI - Aplicação ao Brasil das 

instituições administrativas inglesas, americanas e francesas, Rio, Imprensa acional, 1960, páginas 383 e 418 

(edição original: tomo II, págs. 221/276). 
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3. O DEBATE FILOSÓFICO DE QUE SAIU VITORIOSO O ECLETISMO  

 

A importância e o significado da obra de Maine de Biran. Critérios 

que presidiram a formação de seu sistema ec1ético. O caráter 

fragmentário da meditação do pensador francês e o problema da 

conciliação da metafísica com a religião. A novidade apresentada pela 

Escola Eclética Brasileira no exemplo do debate filosófico e das 

Investigações de Psicologia (1854), de Eduardo Ferreira França. O 

trânsito entre a descoberta do espírito e a fundamentação da idéia de 

Deus como flanco aberto à derrota posterior do ecletismo. 

 

Se o sistema eclético de Cousin serviu à elite brasileira, principalmente como bússola na 

solução dos problemas políticos, na concepção e na implantação das instituições, da 

administração, do ensino, etc., ao longo do Segundo Reinado, a expressão filosófica desse 

estado de espírito variou com o tempo. Assim, no ciclo de formação da Escola, que abrange 

aproximadamente os três lustros compreendidos entre 1833 e 1845, deu-se preferência àqueles 

aspectos vinculados ao conhecimento e, portanto, ao método psicológico, permitindo que, do 

rompimento com a tradição escolástica para incorporar a ciência - plataforma lançada 

tardiamente em nossa cultura, na segunda metade do século XVIII, pela elite pombalina - não 

resultasse o abandono do espiritualismo. A obra de Maine de Biran propiciou a este último um 

suporte com que não contara no passado. Ao apoiar-se na observação e em muitas das idéias 

popularizadas pelos empiristas, o pensador francês não só abria o caminho para a constituição 

da psicologia como ciência autônoma como facultava a Cousin a possibilidade de vincular seu 

sistema ao pensamento moderno, que a intelectualidade patrícia queria conhecer e assimilar. O 

ecletismo de Cousin, entretanto, além de não ter chegado a encontrar uma formulação acabada, 

viu-se reduzido apenas a um dos aspectos de algo mais amplo: o fundamento último do 

espiritualismo, espécie de substrato da evolução da consciência, condenada a percorrer 

sucessivos ciclos em que se alternariam, na mesma ordem, determinadas posições dogmáticas. 

Desapareceriam tanto a tortuosidade da meditação de Biran como as lacunas e dúvidas que o 

impulsionavam a novas e ulteriores pesquisas. Essa circunstância justifica a impressão de 

fragilidade que a vertente psicológica do ecletismo brasileiro produziu na geração que lhe 

seguiu. 

Ainda assim, cumpre ter presente a importância de que se reveste o pensamento de Maine 

de Biran. Se bem não tenha logrado superar, de maneira satisfatória, a polaridade racionalismo-
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empirismo, os objetivos que persegue são os mesmos visados pela crítica kantiana. Desse modo, 

a obra de Biran se situa no próprio centro da encruzilhada a que chegara a filosofia moderna nos 

fins do século XVIII. 

A Revolução encontra Maine de Biran, aos 23 anos de idade, como membro de uma tropa 

de elite, integrada por jovens da nobreza, ao serviço direto do Rei e da família real, logo 

suprimida, o que o obriga a abandonar a capital e retornar ao interior (Bergerac). Entre 1789 e 

1806, vive uma fase de recolhimento e meditação, interrompida apenas entre 1795 e 1797, para 

o exercício de cargos políticos. No período monárquico de Napoleão, retorna à atividade 

política, para dela só se afastar durante curtos períodos. Eleito deputado, sucessivas vezes, a 

partir de 1809, vive em Paris até o ano de sua morte (1824). 

Filho de médico, radicado em Bergerac, no período em que ali viveu durante quase vinte 

anos ininterruptos, Maine de Biran funda uma sociedade médica. Para esse círculo é que escreve 

uma das poucas obras por ele mesmo divulgadas: ñA influência do hábito sobre a faculdade de 

pensarò (1802). Em Paris, freqüenta, de início, a denominada Société d'Auteil, mantida por 

pensadores vinculados à Enciclopédia e às doutrinas de Condillac. Mais tarde, estabelece laços 

estreitos com o grupo de espiritualistas e neocatólicos que se encontram empenhados na busca 

de uma filosofia capaz de combinar as conquistas do pensamento moderno com os postulados 

religiosos. Graças a isto é que a posteridade pôde reconhecer a importância de suas idéias na 

evolução da filosofia francesa desde que só divulgou, no período parisiense, uma pequena 

brochura dedicada ao exame da filosofia de Laromiguière, em 1817, sem, entretanto, declinar 

sua autoria, e uma breve exposição das doutrinas de Leibniz, publicada na Biographie 

universelle (1819). Do grupo dos que vieram a se considerar seus discípulos, participaram 

Royer-Collard e Victor Cousin. Este último publicaria, em 1841, em quatro tomos, as Obras 

filosóficas de Maine de Biran. Em 1859, organizada por Ernest Naville, tem lugar a edição de 

outros textos inéditos, em 3 volumes. Somente neste século divulga-se a obra considerada 

completa, em 14 tomos. 

Maine de Biran elaborou um ñDi§rio ĉntimoò - só divulgado após a sua morte, a exemplo 

da maioria de seus trabalhos - cuja leitura permite compreender a atitude deliberada de não dar à 

luz o resultado daquela meditação desenvolvida ao longo de mais de três decênios. Pretendia 

encontrar um princípio único a partir do qual pudesse reconstruir toda a metafísica. Se em 

relação ao primeiro aspecto parecia, afinal, haver estabelecido algo de verdadeiramente sólido, 

restava um longo caminho a percorrer. Por isto mesmo, sua obra não o satisfazia e voltava 

sempre aos mesmos temas. Seus discípulos assim não entenderam. E sem os escrúpulos e a 
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profundidade que caracterizavam o mestre, completaram o seu sistema e levaram-no a um 

sucesso estrepitoso se bem que efêmero. 

Ainda que empenhado em encontrar um termo médio, capaz de superar os exageros tanto 

do racionalismo como do sensualismo, preservando de ambos aquelas conquistas irreversíveis, 

Maine de Biran conserva de seus primeiros mestres a completa aversão pela teoria das idéias 

inatas. Aceita o princípio empirista segundo o qual todo conhecimento tem origem num fato 

positivo, cuja natureza e caráter se possa estabelecer sem sombra de dúvida. Os empiristas, 

entretanto, ao buscar as possibilidades experimentais do exercício do pensamento, entreviram 

tão-somente as condições exteriores, aptas a explicar, quando muito, o conteúdo de nossas 

idéias. Persiste a questão de saber de onde vem a nossa consciência e como o eu adquire o 

sentimento de sua própria realidade. A escola sensualista, ao desprezar a pesquisa das condições 

interiores, vê-se constrangida a manter em seu seio um princípio que o contradiz, qual seja o de 

supor que a consciência não tem por condição e origem senão a própria natureza de nosso ser, o 

que equivale a declará-la inata. Por isto, parece-lhe imprescindível tomar o princípio empirista 

com maior rigor que os próprios sensualistas e aplicá-lo ao conhecimento de nós mesmos como 

a tudo mais. 

Alguns de seus mestres sensualistas, como Destutt de Tracy e Cabanis, haviam chamado a 

atenção para o papel que a atividade voluntária devia desempenhar no reconhecimento da 

realidade exterior e do próprio eu. Qualquer resistência oposta ao movimento originado pela 

vontade teria a virtude de situar de pronto as duas ordens de fenômenos. O tema, entretanto, não 

fora suficientemente desenvolvido senão por Maine de Biran. O ato voluntário seria justamente 

o objeto principal de suas análises minuciosas e exaustivas, para nele descobrir uma primeira 

evidência da causalidade e da liberdade. 

Maine de Biran, além de estabelecer uma nítida separação entre a vida animal e aquela 

propriamente humana, distinguia o que denominava de vida do espírito. A primeira constituía o 

objeto próprio da fisiologia enquanto a ciência da vida humana era a psicologia. A parcela maior 

de sua meditação dedicou-a a esta ciência, na maneira especial como a encarava. Acreditava 

haver encontrado uma base sólida, experimental, para fundar uma teoria do conhecimento capaz 

de estabelecer a desejada conciliação entre racionalistas e empiristas. A experiência externa se 

completava com a experiência interna, salvando de um só golpe o método empirista e a 

integridade do eu. O rigor e a meticulosidade de suas análises credenciaram-no à admiração, 

primeiro daqueles que se consideravam seus discípulos e, depois que Cousin divulgou boa parte 

de seus escritos, de grupos numerosos de pensadores tanto na França como no exterior. Ainda 

na segunda metade do século passado, escreveria J. Gérard: ñA filosofia de Maine de Biran é 
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eclética, pois que busca restabelecer o acordo entre doutrinas opostas e a concluir um tratado de 

aliança entre a metafísica e a experiência. Mas é um ecletismo de natureza toda particular, que 

não se limita, para conciliar os termos opostos, a depurá-los do que têm de extremo, 

negligenciando ou atenuando as contradições, dando maior ênfase aos pontos de contatos e às 

relações possíveis. É o ecletismo de um ponto de vista original, médio por sua própria natureza, 

que traz a si os pontos de vista opostos que busca conciliar, ao invés de ir a eles; que não se 

coloca entre eles senão excluindo um e outro, obrigando-os a renunciar a si mesmos em seu 

proveito. Dessa posição nova que alguns entreviram sem nela se deter e até onde os outros não 

puderam se elevar, julga e explica suas contradições e seus erros; descobre a fonte comum ou no 

esquecimento ou na negação de seu próprio ponto de vista. (1) 

O caráter fragmentário da obra - muito mais talvez que o empenho conciliador - irá 

suscitar grandes dificuldades ao trânsito entre a base empírica fundamentada no que chamava de 

psicologia e a ética à qual finalmente se ajustou, fruto, talvez, de uma opção política ao invés de 

representar desenvolvimento coerente do sistema. Maine de Biran nutria simpatias pelo 

estoicismo, provavelmente bem próximo da dignidade do eu que tanto reivindicara. Acabaria, 

entretanto, estabelecendo não só uma relação direta entre Deus e a revelação do eu - cuja base 

empírica se ocupara de descobrir numa meditação tortuosa e prolongada - como incorporando, 

no mesmo pé de igualdade, a tradição oral. Esta seria a revelação externa enquanto a primeira 

representava a revelação interna. Em 1817, emitiria a seguinte opinião, que seus discípulos 

considerariam inerente ao sistema sem maior preocupação de aprofundá-la e muito menos de 

fundamentá-la: ñO filósofo e o teólogo consideram cada um sob o ponto de vista que lhe é 

próprio estas duas espécies de revelação e, se estão, como devem, de acordo sobre seu objeto e 

seu fim comum, nada terão a disputar sobre a natureza dos meios que Deus pode escolher para 

revelar ao homem sua existência e sua lei.ò Assim, procuraria lançar as bases de uma 

conciliação num outro plano, entre o seu sistema eclético e a religião. Não resta dúvida de que 

poderia ter encontrado fundamentos mais sólidos para empreender semelhante caminho, como 

bem o observa J. Gérard: ñSe tivesse logrado desfazer-se das preocupações demasiado 

exclusivas, originárias do passado que combatia, teria compreendido que a consciência e a posse 

de si, fundamento sólido da personalidade, não são ainda, entretanto, a personalidade inteira, e 

que seria necessário procurar numa lei a realizar, num destino a cumprir, seu complemento 

necessário e, poder-se-ia dizer, sua verdadeira razão de ser. Princípio ao mesmo tempo do amor 

e do dever, a idéia do bem, encerrando a explicação da verdadeira natureza do esforço, o teria 

levado a descobrir o objetivo moral. Seguindo a Kant, teria podido encontrar o meio de reunir os 
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dois pólos da ciência humana que tinha em vista, sem saber como passar de um a outro, a pessoa 

eu e a pessoa Deus.ò (2) 

Incorporada ao ecletismo de Victor Cousin, a psicologia de Maine de Biran perde aquele 

sentido de busca e inquirição. O trânsito incompleto entre a nova filosofia, de base psicológica, 

e a religião adquiriria um tom declamatório e arbitrário. Os pensadores brasileiros que aderiam a 

essas idéias não dispunham de maiores condições para aprofundá-las entre outras coisas pelo 

fato de que não tinham vivido aquele clima espiritual em que se dera a meditação de Biran. O 

aspecto que mais lhe interessava de perto era justamente a possibilidade de superar a antítese, 

estabelecida pela Escolástica Portuguesa, entre ciência moderna e cristianismo. Por isto mesmo, 

não chegariam a estruturar uma corrente sólida. Aceita quase unanimemente em todos os 

principais círculos intelectuais do país, não resistiria sequer a alguns anos de ataque frontal e se 

condenava a desaparecer antes mesmo do sistema monárquico, que tanto ajudara a consolidar. 

Ao que tudo indica, foi o método introspectivo de Biran que permitiu aos brasileiros 

apresentar algo de novo, apto a facultar a recuperação da unidade da consciência, perdida na 

adesão seja ao naturalismo, seja ao tradicionalismo. Essa novidade é que estimularia o debate 

filosófico, alheio aos interesses das facções então existentes. Estas consistiam nos partidários do 

empirismo mitigado e nos tradicionalistas católicos. Os primeiros, a julgar pelos documentos 

que se preservaram, ocuparam as cadeiras públicas de filosofia, integrantes do sistema de aulas 

régias, baseado no ensino de disciplinas isoladas, então vigente. (3) Mas haviam vinculado essa 

doutrina ao liberalismo de índole radical e estavam empenhados na ação política 

correspondente. O tradicionalismo católico, embora pouco estudado, a julgar pela atividade que 

desenvolvia na Bahia reivindicava a pura e simples adesão aos dogmas cristãos. Por iniciativa 

própria, não iniciaria nenhum debate, mesmo porque não dava maior importância à razão - 

embora haja se lançado à arena, ameaçado pela ascensão da escola eclética. Os kantianos, ao 

que parece, estavam, como os empiristas mitigados, envolvidos com a ação política, que 

consumiria todas as suas energias, como era o caso de Diogo Antonio Feijó (1784/1843) e 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada (1775/1844). 

É certo que a possibilidade do debate filosófico se deve atribuir também à ascendência do 

liberalismo de índole moderada, dando início, nos começos dos anos quarenta, à reforma 

política que iria pôr fim ao ciclo das revoluções armadas. A circunstância se reflete no 

aparecimento dos periódicos de cunho cultural, encerrando o monopólio quase virtual do 

periodismo político nos últimos decênios. Contudo, a presença dos ecléticos espiritualistas 

determinou que nesse movimento, os temas filosóficos viessem a assumir a posição que de 

direito lhes correspondia. 
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Assim, na Bahia, formam-se, nos começos da década de 40, a Sociedade Instituto Literário 

e a Sociedade Instrutiva, mas também a Sociedade Filosófica. Esta faz inserir em O Comércio, 

do ano de 1843, noticiário regular, a começar do n° 49, de 3 de março, onde se lê: ñDomingo, 5 

do corrente, a Sociedade Filosófica faz a sua primeira sessão deste ano. Continua ainda a 

discussão sobre a pena de morte. O secretário, Manoel Correia Garcia.ò Pelo teor da notícia, 

deve ter sido constituída em época anterior. A entidade ocupava-se de temática ampla, tendo 

havido, inclusive, discussões sobre o divórcio. Contudo, no ano de 1843, esteve na pauta de 

várias sessões a ñtese sobre a perfectibilidade do espírito humano.ò E quando as mencionadas 

sociedades lançam revistas (O Musaico - Periódico Mensal da Sociedade Instrutiva da Bahia; 

1844/1846, tendo aparecido um único número em 1848; e, O Crepúsculo - Periódico instrutivo e 

moral da Sociedade Instituto Literário da Bahia; agosto de 1845 a fevereiro de 1847) em suas 

páginas tem lugar animado debate filosófico. 

Por essa época, Salustiano José Pedroza publica dois livros, para servir de manuais aos 

seus cursos no liceu, mas também, presumivelmente, desde que sua obra não se preservou, para 

difundir o ecletismo espiritualista (Esboço de História da Filosofia, 1845 e Compêndio de 

filosofia elementar, compreendendo psicologia, lógica, moral e teodicéia, 1846). 

No Rio de Janeiro, circula, de novembro de 1843 a junho de 1845 (31 números ao todo), a 

revista Minerva Brasiliense, jornal de ciências, letras e artes, publicado por uma associação de 

literatos. Na opinião de Roque Spencer Maciel de Barros, ña filosofia oficial da Minerva é o 

espiritualismo eclético.ò De idêntica inspiração é O Progresso, a revista de Antonio Pedro de 

Figueiredo (Recife, julho de 1846 a setembro de 1848). 

Essa última data pode ser tomada como referência para o coroamento do ciclo de 

formação porquanto nos decênios seguintes o que tem lugar é o apogeu da Escola, com a 

publicação das grandes obras - Fatos do espírito humano (1ª edição, 1858 e 2ª edição, 1865) e A 

alma e o cérebro (1876) de Gonçalves de Magalhães; e o Ensaio sobre o direito administrativo 

(1862), do Visconde de Uruguai, para mencionar apenas as mais destacadas - a conquista do 

predomínio no magistério oficial, etc., e subseqüentemente o declínio. As Investigações de 

Psicologia, de Eduardo Ferreira França, se bem hajam sido editadas em 1854, são mais 

expressivas do ciclo de formação, encerrado em fins dos anos quarenta. 

Pesquisa empreendida em publicações periódicas aparecidas na Bahia, no período de 

formação da corrente antes apontado, comprova que os ecléticos impulsionaram animado debate 

filosófico, ao qual compareceram com uma novidade que os credenciou a granjear amplas 

adesões, inclusive nos círculos que lhes eram hostis. 
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A questão para o pensamento brasileiro não consistia no reconhecimento da ciência, que 

se efetivara desde Pombal e até se vira colocada numa posição hegemônica, equiparável à que 

desfrutara a filosofia escolástica. O problema consistia em integrar a liberdade e assim 

incorporar o liberalismo político num sistema empirista coerente. 

No debate antes referido (4), o espiritualista João da Veiga Murici (1806/1890) nega essa 

possibilidade. Desafia o campo oposto a provar qualquer contradição na tese da existência do 

espírito pensante e, nesse passo, se a liberdade é atributo e se pode ser localizada em alguns dos 

corpos que integram o universo. A inspiração de Murici está toda nessa frase: ñFinalmente, na 

hipótese de ficar decisoriamente certa a materialidade do sujeito pensante, que utilidade provirá 

a ciência; e se a sociedade com essa descoberta ficará mais virtuosa ou viciosaò. 

Seus argumentos em favor da espiritualidade da alma - o que, supunha, autorizava a 

conclusão em favor da afirmativa lógico-racional da existência de Deus - eram todos de ordem 

moral. Sem o freio da religião não se poderia aspirar ao aprimoramento da convivência social, 

no fundo por todos almejada. 

Semelhante raciocínio é contestado simultaneamente pelos partidários do ec1etismo como 

pelo agrupamento naturalista. Em nome deste, o médico Manoel Genésio de Oliveira diz que o 

pensamento, essência do espírito pensante, é temporário, razão pela qual não se pode provar a 

eternidade do espírito e a imortalidade da alma. Não se discute a crença, que todos parecem 

acalentar, mas a capacidade da razão para alcançar conhecimentos desse tipo. 

A discussão enrijece e extremam-se as posições. 

O padre Eutichio Pereira da Rocha (1820/1880) procura, de certa forma, aproximar os dois 

pontos de vista, mas guarda compromissos com o velho espiritualismo ao dizer que ña 

sensibilidade, a inteligência e a vontade não são entidades reais e individuais, senão atributos de 

uma só substância; são a mesma alma sentindo, entendendo e querendoò. Recusa a solução de 

Maine de Biran, incorporada à filosofia de Victor Cousin. É interessante o depoimento do Padre 

Eutichio ao tratar os ecléticos, em 1845, como a ñdominante Escola de Cousin.ò (5) 

A posteridade ï e, sobretudo, as Investigações de Psicologia (1854), de Eduardo Ferreira 

França, no momento em que se considera ainda um naturalista radical - iria comprovar o enorme 

progresso representado pelo espiritualismo eclético. 

Ao caracterizar como fato primitivo da consciência ao esforço voluntário - decorrente da 

iniciativa do sujeito, sem que haja sido instado por estímulos extremos - e assim se apreender 

como causa e como liberdade, o espiritualismo eclético punha na balança um argumento que 

então se considerava como correspondendo plenamente às exigências da observação científica. 

Como Biran nunca se propusera refutar o empirismo, mas apenas torná-lo coerente, introduzia-
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se a psicologia no caminho da ciência moderna. A afirmativa da realidade espiritual se fazia 

incorporando as conquistas da Época Moderna e, ao mesmo tempo, ampliando o campo de 

aplicação do que se entendia como a metodologia de eficácia comprovada. É certo que a 

passagem do que se poderia denominar, contemporaneamente, de capacidade do espírito 

humano de criar sínteses ordenadoras do real, a exemplo da idéia de causalidade, para a 

afirmativa da possibilidade de demonstrar racionalmente a existência da divindade não chega a 

ser satisfatoriamente equacionada na filosofia de Cousin. Mas essa dificuldade somente iria 

aparecer no ciclo posterior de ascendência e maturidade da Escola. No momento que se 

considera, sobressaia a integração, numa doutrina harmônica, dos momentos Murici (afirmação 

do espírito) em M. G. de Oliveira (afirmação da ciência). 

Esse amplo debate, que envolveu não só a Bahia, mas igualmente o Rio de Janeiro, 

Pernambuco e outras províncias, seria resumido por Eduardo Ferreira França em sua obra 

capital, as Investigações de Psicologia. (6) 

O propósito essencial das Investigações de Psicologia consiste em evidenciar que, sem a 

menor violação dos princípios da observação rigorosa, desenvolvidos pela ciência moderna a 

partir de Bacon, podem ser identificadas aquelas atividades aptas a refutar o empirismo 

extremado e a comprovar a existência do espírito. Assim, o espiritualismo resultaria do 

conseqüente aprofundamento da perspectiva naturalista e não de seu abandono. No 

entendimento do autor, o livro contém reflexões sobre a psicologia experimental,- sendo 

propósito seu que não chegou a concretizar dedicar outro ensaio ao que chama de psicologia 

racional. Em decorrência de semelhantes objetivos, a exposição seguirá o estilo científico, 

sobretudo no que respeita à mobilização de experimentos e observações. 

Os grandes temas do livro são, na ordem da exposição: 1°) apresentação do que se poderia 

denominar de teoria neurofisiológica da percepção; 2°.) o estudo dos instintos; e, 3°.) a análise 

da vontade. Na verdade, os instintos representam uma espécie de substrato a partir do qual se 

formam as faculdades intelectuais, assim denominadas a percepção de si mesmo e dos estímulos 

externos, o aparelho sensível, a consciência e a razão. A vontade é o elemento catalisador dos 

diversos poderes de que é dotado o homem, cabendo-lhe a função de constituí-lo como pessoa. 

Vê-se que o autor preocupa-se em enfatizar o caráter unitário desse conjunto de aspectos. 

Contudo, o empenho de tudo classificar, da forma a mais pormenorizada louvando-se, aliás, na 

opinião de Royer-Collard, segundo a qual ñé menos perigoso separar fenômenos, que se 

assemelham, do que confundir fenômenos de natureza diversaò, e tomando por lema que a 

multiplicação das classes ñé menos perigosa do que sua demasiada restrição, porque a sua 

multiplicação é um sinal de que os fenômenos foram mais bem aquilatados, e sua demasiada 
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restrição prova que muitos de seus elementos foram desprezados e desconsideradosò -, não 

deixa de causar ao leitor a impressão de fragmentar-se a pessoa humana na multiplicidade 

descrita. (7)  

Incumbe, entretanto, fazer-lhe justiça. Assim, ao estudar as faculdades, assinala que se 

trata de classificá-las segundo o método que se tem adotado nas ciências naturais. Adverte desde 

logo que ñas classificações são obra do espírito humano; na natureza só há indivíduos, não 

classesò. E mais: as faculdades são ñmodos de se exercer o espírito; não são unidades que 

dividam o espírito, são unidades lógicas, unidades artificiais. É o mesmo ser que sente, que 

conhece, que quer, que obra. As faculdades são poderes que tem a alma; estes poderes são a 

própria alma operando, deste ou daquele modo. O espírito é sempre um...ò. 

A Eduardo Ferreira França parecerá imprescindível retomar o tema das sensações com a 

maior amplitude, mobilizando todas as observações registradas pelos fisiologistas em seu 

tempo. A questão absorve, na prática, quase a totalidade do Tomo Primeiro de seu livro. Esse 

imperativo, tudo leva a crer, decorreria, sobretudo, da exigência de fidelidade ao naturalismo 

originário, do mesmo modo que à formação médica. Maine de Biran tomava como ponto de 

partida aquilo que denomina de dualidade básica, isto é, a distinção entre objeto percebido e 

sujeito que percebe. Considerava mesmo a impossibilidade de ñnegar essa distinção que todos 

os homens fazem, sem ter necessidade de uma metafísica profunda nem de grandes esforços de 

reflex«oò (8). Eduardo Ferreira França, por sua vez, quer dar-lhe fundamentos fisiológicos e 

preservar a continuidade biológica, destacando o papel dos institutos. 

Assinale-se que Sílvio Romero, sem se dar conta de que o empirismo de Condillac 

engendrava o grave problema teórico de distinguir a sensação externa, do corpo de quem a 

percebe, supõe que semelhante exigência decorreria da hipótese espiritualista. Assim, ao 

analisar as Investigações de Psicologia, de Eduardo Ferreira França, escreve: 

ñApreciemos o seu trabalho no ponto em que o escritor se quer mostrar um pouco original, 

no capítulo em que trata da locabilidade. Para ele, é esta uma faculdade pela qual conhecemos o 

nosso próprio corpo. O filósofo reduz o homem a uma alma recôndita, remota, a tal ponto 

distinta do corpo que este correria o risco de confundir-se com um outro corpo qualquer, se 

aquela não tivesse uma faculdade especial que o vem salvar de um completo esquecimento. É o 

requinte da espiritualidade!... 

Os psicólogos exibem, às vezes, argumentos verdadeiramente irrisórios. Dizem por 

exemplo, que nós distinguimo-nos de nosso próprio corpo porque cada um de nós diz: meu 

corpo, e não se confunde, pois, com ele!... 
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Este fato, vulgaríssimo, é um resultado do hábito que, igualmente, nos permite dizer no 

mesmo rigor: minha opinião, minha idéia, meu pensamento, minha alma... É uma ingenuidade 

lançar m«o de recursos t«o ²nfimos.ò (9) 

O empirismo radical de Condillac, ao reduzir a interioridade de seu homem-estátua ao 

odor de rosa ou a qualquer outra sensação proveniente do exterior, é que suscitou a dificuldade 

de distingui-lo da fonte da sensação. Tampouco se pode dizer que o conceito de alma, na obra 

de Eduardo Ferreira França, tivesse algo a ver com a caricatura que dele fez Silvio Romero. 

Finalmente, recorrer ao hábito para explicar um evento sobre o qual se vai erigir toda urna 

edificação filosófica equivale a dar-lhe os mais frágeis fundamentos. 

Para o médico baiano, a percepção da localização externa das sensações repousa na 

localização interna, ñinstintiva e primitivaò, que nos d§ o conhecimento ñvago e indeterminadoò 

do nosso próprio corpo. Sem essa base não haveria a interveniência da vontade, que configura 

de modo acabado aquele conhecimento. Assim, deseja estabelecer uma inquirição com 

pressupostos científicos a partir mesmo daquilo que Biran tomara como um simples dado. Do 

mesmo modo, o trânsito para a moralidade não se dará com a ignorância dessa base instintiva e 

biológica. Por essa forma, vai estabelecer a necessária continuidade entre o objeto das 

Investigações de Psicologia e as pesquisas anteriores. 

Em seguida à análise do fenômeno da localização, Eduardo Ferreira França estabelece 

como ponto de partida do processo perceptivo o que denomina de sentimento fundamental, 

espécie de estado de humor resultante do conjunto de impressões sensitivas internas. Escreve: 

ñDe ordinário, estas impressões espontâneas ou vitais ficam estranhas à consciência, quando se 

manifestam a ela, é quase sempre obscuramente. Às vezes, porém, manifestam-se com clareza, 

ou quando são muito intensas, ou quando as impressões dos objetos exteriores não as ofuscam. 

Todas essas sensações internas, de que temos consciência, e que se mostram distintas, 

como a sensação da fome, da sede, de respirar, etc., são oriundas de impressões imediatas ou 

vitais: todas as dores, que sofremos, são muitas vezes seus resultadosò (p. 103). 

O denominado sentimento fundamental pode deixar a consciência à mercê de estados de 

espírito que não pode controlar. O fenômeno, que observa em si mesmo, leva-o a afirmar: ñ...o 

estado do organismo muito influi sobre o moral. Qual é o homem que não tem observado os 

efeitos que sente depois de ter tomado café? Qual é o homem que ignora os efeitos de certas 

bebidas, de certa alimentação? Quem é que não sabe que os climas, as doenças, as idades, os 

sexos, o gênero de vida, etc., trazem mudanças nas disposições do organismo e daí no moral? 

Quem não se sente diferente nas diferentes horas do dia, nas diferentes épocas do ano?ò (pág. 

105). 
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O aprofundamento da perspectiva naturalista não significa, pois, negar os fatos 

estabelecidos pela via da observação, mas apenas denunciar a sua unilateralidade. ñSe somos 

um ser inteligente - escreve - ativo e livre, também somos um ser passivo; se existe em nós uma 

atividade própria, também existe, para assim dizer, uma atividade passiva; se muitos de nossos 

atos atestam em nós uma força produtora, que nos é própria, outros atestam que também somos 

regidos por leis, que não são as leis de nosso espíritoò (loc. cit.). 

Na apresentação do papel catalisador da vontade, e da base neurofisiológica do processo 

perceptivo, consegue Eduardo Ferreira França ater-se ao que supunha se tratasse de observações 

rigorosamente científicas. Procura mesmo integrar o momento Condillac, e o faz nos seguintes 

termos: 

ñO eu é passivo, mas também é ativo, e não seria passiva se não fosse ativo, e nem ativo se 

não fosse passivo; não conheceria, não teria consciência se não fosse uma e outra coisa ao 

mesmo tempo. 

Passivo simplesmente não conheceria; e não conhecendo como é que se identificaria com 

suas modificações? Passivo, a consciência seria nula, e, todavia, antes de se separar de suas 

modificações, ele se acha no estado da estátua de Condillac que se torna em todas as suas 

sensações, que se identifica com todas elas, que não as distingue, porque não as distingue de siò 

(Tomo II, pág. 58)  

Reconhece não ser fácil conceber este estado que, se não é o de um corpo bruto, tampouco 

é o de verdadeiro conhecimento. Busca, entretanto, analogias com aquele entre o sono e a 

vigília; no que tem lugar nos momentos de grande dor ou naquele em que vemos sem saber 

exatamente o que vemos. 

A isto acrescenta: 

ñEste estado é passageiro e pouco freqüente, atualmente e o espírito quase nunca está sem 

reagir mais ou menos fortemente sobre suas modificações; as diversas faculdades intelectuais, 

os instintos e a vontade estão em plena atividade, e então distinguimo-nos perfeitamente de 

nossas modificações, e do que não é nós. 

É principalmente pelo exercício da atividade voluntária que estas distinções se fazem com 

mais precisão e clareza. Mas não se pense que, antes de nascer a vontade, o eu não se conheça, e 

não conheça suas modificações; não, a vontade pressupõe estes conhecimentos e, portanto, antes 

da atividade voluntária o eu já se mostrou ativo, mas de uma atividade involuntária. 

Em todo o caso, é depois dos atos da vontade que o eu se estabelece verdadeiramente 

distinto de tudo o que não é ele, é então que se distingue bem do não-eu e de suas próprias 
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modificações; depois dos atos da vontade começa uma nova era para o eu, tudo se esclarece na 

consciênciaò. (II, pág. 59)  

Também na análise do papel do esforço voluntário e das idéias de Maine de Biran - 

efetivada no último capítulo do Tomo Segundo - é o médico e o observador que se fazem 

presentes.  

Contudo, no trânsito entre esse patamar e aquele em que o ecletismo de Cousin passa às 

teses propriamente espiritualistas - ingressando na esfera da metafísica dogmática, na 

terminologia kantiana - Eduardo Ferreira França como que se sente em terreno movediço e 

desaparece do texto a sensação de segurança que deixa transparecer quando se defronta com os 

temas antes enunciados. 

Embora se deva discutir a possibilidade de fundamentá-las pela via psicológica, as livres 

criações do espírito não se deixam abalar pelas análises empiristas. Tanto isto é verdade que os 

próprios sensualistas, graças ao empenho de negá-las, enredaram-se em sucessivas dificuldades. 

O reconhecimento do papel do espírito, entretanto, não autoriza inferências espiritualistas. 

O próprio Maine de Biran nunca se satisfez com os procedimentos a que foi conduzido, segundo 

se evidencia pela circunstância de haver conservado inédita a quase totalidade de seus textos. 

Cousin, ao divulgá-los e interpretá-los, deu às idéias do notável pensador francês o tom oratório, 

na qualificação de Brehier, que haveria de condenar o ecletismo à transitoriedade. 

Eduardo Ferreira França aborda o problema no Livro Quarto (Tomo Segundo - Capítulos 

IX a XIX). Afirma que adquirimos outros conhecimentos além dos que nos são dados pela 

consciência, os órgãos sensoriais ou a ação da vontade. Tais conhecimentos nos seriam dados 

pela Razão, que também denomina de razão a priori, razão intuitiva e percepção do absoluto. 

ñCom efeito, escreve, observamos um fenômeno e logo o referimos a uma causa; vemos um 

corpo e logo o consideramos ocupando o espaço, como tendo duração, como uma substância 

dotada de qualidades. Ora: observamos simplesmente o fenômeno, vemos o corpo, conhecemos 

o fenômeno, conhecemos o corpo; são estes os dados da observação. Mas o conhecimento de 

que o fenômeno foi produzido por uma causa que não observamos, tem duração e é uma 

substância, que não vemos, estes conhecimentos não derivam da observação, que nos mostra o 

fenômeno e o corpo, mas não nos mostra a causa, o espaço, o tempo e a substânciaò (pág.80). 

Esse aspecto da questão é objeto de análise circunstanciada, como é de seu estilo. Dessa 

tese, entretanto, por simples adição, chega à idéia de Deus e de sua existência. ñA idéia de Deus 

é o fruto do raciocínio, não é uma idéia a priori, e, por isso, precisa de demonstração; não é 

como a idéia de causa, que não precisa ser demonstrada. ñEntre a capacidade do espírito de criar 

- como diríamos contemporaneamente - sínteses ordenadoras do real e esse impulso a sair de 
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tais limites para introduzir uma hipótese da metafísica dogmática - aquela que Kant denominou 

de ideal da Razão Pura - Eduardo Ferreira França introduz o que chama de faculdade da fé, isto 

é ñfaculdade intelectual de conhecer por meio da observação de outrem o que não conhecemos 

ou não podemos conhecer diretamente e por nós mesmosò. 

No âmbito da psicologia que supunha empírica, num período em que ainda não haviam 

sido aperfeiçoados os procedimentos aptos a medir certa categoria dentre os fenômenos 

psíquicos e as possibilidades de experimentação se consideravam remotas, o problema da 

confiança nas observações tinha certa razão de ser. Parece ser isto que o médico baiano tem em 

vista ao escrever: ñExiste, portanto, em nós uma faculdade, a Fé, pela qual aceitamos os 

conhecimentos adquiridos pela observação de outrem. Confiamos mais ou menos nesses 

conhecimentos, conforme o crédito que nos merece quem no-los transmite, e, firmando-nos nos 

conhecimentos anteriores, adquiridos diretamente e que, ou não contrariam os que nos são 

transmitidos, ou os tornam até de tão grande probabilidade que geram a certeza que nasceu no 

conhecimento por nós mesmos adquiridosò (pág. 276). Em que pese à existência de semelhante 

imperativo, no que se entendia à época por psicologia empírica, a questão muda inteiramente de 

figura quando se trata do conhecimento demonstrativo da existência de Deus. É possível que 

Eduardo Ferreira França tivesse em vista estabelecer certos suportes psicológicos para a 

incorporação do que Maine de Biran chamou de revelação externa, presente à tradição oral dos 

grandes santos e místicos, que viria completar a revelação interna, propiciada pela análise do 

ato voluntário. 

Através da mobilização do referido ingrediente psicológico - a ñfaculdade racional da féò - 

o autor das Investigações de Psicologia não chega na matéria a resultados mais brilhantes que 

seu mestre francês, limitando-se, no final de contas, à profissão de fé vasada nos seguintes 

termos: ñDeus quis que o homem, a quem dotou de inteligência e liberdade, não chegasse a 

conhecê-lo senão usando dessa mesma inteligência e liberdade de que o havia dotado, para que 

o amor que lhe tivéssemos fosse um amor refletido e livre, fruto de uma razão calma e 

esclarecida e não o objeto de um instinto ou de um conhecimento necessário, que não dá 

merecimento nem pode ser recompensadoò (pág. 280).  

Dessa forma, a tese espiritualista deixa a descoberto inúmeros flancos, de que se 

aproveitariam os críticos dos anos setenta. Essa crítica, entretanto, perdeu de vista o essencial, 

ao ignorar que o ecletismo marcou o primeiro momento de unidade da consciência nacional 

nascente, assegurando a necessária fundamentação ao liberalismo político e integrando-o num 

sistema que se tinha por coerente. 
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NOTAS 

(1)
J. Gérard - La Philosophie de Maine de Biran, Paris, 1876, pág. 234. 

(2) Obra citada, página 516. 
(3)

 A integração das disciplinas num estabelecimento único é obra dos Liceus Estaduais, que tornam ao Colégio 

Pedro II como modelo, sistema que somente se consolidaria a partir da década de quarenta. 

(4) A documentação obtida na pesquisa foi publicada in Corrente eclética na Bahia, Rio de Janeiro, Ed. 

Documentário, 1979.  

(5) Corrente eclética na Bahia, ed. cit., pág. 45. 

(6) Reeditadas sob o patrocínio do IBF (São Paulo, Grijalbo/USP, 1973). 

(7) Ed. cit., pág. 78 (1ª ed., pág. 32). As referências subseqüentes são da 1ª edição, cuja numeração das páginas foi 

conservada e transcrita, entre parênteses, na reedição.  
(8)

"Ensaio sobre os fundamentos da psicologia", in Oeuvres Choisies, Introdução de Remi Gouhier, Paris, Aubier, 

1966, pág. 80. 

(9) A Filosofia no Brasil, Porto Alegre, Tip da Deutsehe Zeitung, 1878, p. 17 (Obra filosófica, Introdução e seleção 

de Luís Washington Vita. Rio, José Olímpio/Ed. da Universidade de São Paulo, 1969, págs. 18/19). 
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4. O HISTORICISMO DE ANTONIO PEDRO DE FIGUEIRE DO 

 

Privilégio atribuído ao plano ético-político. A tensão bipolar como 

fundamento último da conciliação no processo da criação humana. A 

confiança no progresso e a impossibilidade de fundar empiricamente o 

otimismo romântico. O recurso à mensagem cristã. 

 

Antônio Pedro de Figueiredo (1814/1859), editor da revista O Progresso, que circulou em 

Recife entre julho de 1846 e setembro de 1848, mulato de origem humilde, foi apelidado de 

Cousin Fusco, pela circunstância de haver traduzido Curso de História da Filosofia Moderna de 

Victor Cousin. Sílvio Romero, em sua A Filosofia no Brasil, ignorou-lhe a existência, talvez por 

não atribuir maior importância ao ec1etismo espiritualista. Clóvis Bevilácqua, na História da 

Faculdade de Direito do Recife e em outras oportunidades, chamou a atenção para o grupo de O 

Progresso. Não obstante, coube a Gilberto Freyre o mérito de haver acentuado o papel dessa 

figura extraordinária do pensamento nacional. 

Graças aos esforços desenvolvidos por Amaro Quintas, o Arquivo Público de Pernambuco 

reeditou a revista de Antônio Pedro de Figueiredo, ocasião que aproveitou para precisar a data 

de seu nascimento e estudar-lhe o pensamento político. 

Figueiredo estudou no Convento do Carmo, em Recife, e quando apareceu o primeiro 

volume do Curso de História Filosofia Moderna, de Cousin, em 1843, tinha 29 anos de idade e 

era professor no Ginásio Pernambucano - cargo do qual seria afastado com a publicação do 

primeiro número de Progresso julho, 1846), para ser readmitido no período posterior à 

Revolução Praieira. Os dois volumes seguintes apareceram em 1844. Tiveram por base a obra 

com essa denominação divulgada na França, entre 1828 e 1830, com a qual o autor substituía a 

versão primitiva do curso em 5 volumes, editada entre 1815 e 1820. A impressão foi realizada 

na tipografia de M. F. de Faria, a mesma que se incumbiria de lançar O Progresso. A Biblioteca 

Nacional conserva um exemplar do Curso, encadernado num único volume. 

Afora o livro do fundador da Escola Eclética, Figueiredo traduziu As sete cordas da lira, 

de George Sand, e Da soberania do povo e dos princípios do governo republicano moderno, de 

Ortolan, este último impresso em 1848, precedido de uma introdução do tradutor. 

Durante as décadas de 40 e 50, foi colaborador assíduo de diversos jornais recifenses 

(Diário de Pernambuco, A Imprensa, Aurora Pernambucana, etc.). Com Antônio Rangel de 

Torres Bandeira editou o folhetim A Carteira. Seus discursos políticos apareceram em O 

Lidador. Todo esse material disperso foi pesquisado, ordenado e estudado por Tiago Adão Lara 
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(1), o que deu aos estudiosos da filosofia brasileira não só a possibilidade de situar 

adequadamente a evolução do pensamento de Figueiredo como de compreender a diversidade 

de problemática nos ciclos de formação e apogeu da Escola Eclética. 

Figueiredo não pode ser arrolado entre os fundadores da corrente, desde que os passos 

fundamentais foram empreendidos na década de trinta. Nos anos quarenta, contudo, é sem 

dúvida uma personalidade de primeiro plano, conforme se evidencia tanto pela tradução de 

Cousin como, sobretudo, pela edição de O Progresso. Nessa fase, Figueiredo participa do 

debate acerca do conhecimento, notadamente através do artigo ñCerteza Humanaò (2). Ainda 

assim, sua maior preocupação estará voltada para o plano ético-político. Vicente Barretto 

considera-o autêntico precursor das preocupações sociais do liberalismo.(3) Do ponto de vista 

moral, deu-se conta da fragilidade da fundamentação sugerida por Cousin, ou da hipótese de 

Jouffroy em que se apóia, e cuida de mobilizar a tradição cristã. Esta, aliás, a contribuição 

fundamental da pesquisa de Tiago Adão Lara. 

O ponto de partida de Figueiredo parece consistir no reconhecimento de uma tensão 

universal, de uma polaridade, a partir da qual tudo se explicaria. Essa polaridade é sempre de 

dois termos; não implica a destruição dos contrários para dar lugar a uma síntese superior, como 

em Hegel. Os termos dessa tensão bipolar coexistem e têm por fundamento um otimismo 

profundo, uma confiança romântica e radical no progresso, que seria, em última instância, a 

conquista do equilíbrio entre as tensões. 

Esse otimismo apóia-se na tese de Jouffroy, segundo a qual todos os atos da 

individualidade humana tendem a um único fim: ao prazer que resulta da satisfação dos desejos 

que a organização de cada indivíduo determina em si próprio. Essa colocação leva Figueiredo a 

lançar-se diretamente ao exame da atividade humana. E o faz combinando o seu otimismo 

romântico quarante-huitard, na opinião de Amaro Quintas - com certas teses de Jouffroy, outro 

eclético muito difundido no Brasil. Théodore Jouffroy (1796/1842) acreditava que a filosofia, 

no futuro, deveria substituir a decadente religião cristã. Tinha como certo que nenhum ser da 

natureza havia sido criado em vão. Mobiliza o princípio de finalidade com o objetivo de 

preencher o vazio deixado pela fé. E ainda que a resposta a essa inquirição - qual o fim (destino) 

de cada um e de todos - lhe parecesse impossível, afirmava que os homens, em cada etapa de 

seu progresso incessante, encontram razões de viver, isto é, verdades relativas. Jouffroy introduz 

no pensamento francês aquela espécie de relativismo individualista, que floresceria com Renan, 

em oposição ao relativismo social e histórico de Augusto Comte. Muitas dessas idéias estão 

presentes na obra de Antônio Pedro de Figueiredo. 
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Segundo Figueiredo, o fato de que a atividade humana tenha como objetivo a conquista do 

prazer (satisfação do desejo) envolve certas condições: 1º) que exista o objeto desejado; 2º) que 

esteja ao alcance do indivíduo que o deseja; e, 3º) que seja empregado com vistas ao prazer. A 

primeira condição é o que a economia política denomina riquezas; a segunda, distribuição, e, a 

terceira, consumo. Se as riquezas existissem naturalmente, na proporção do desejo, e se sempre 

estivessem ao seu alcance, toda a questão resumir-se-ia no consumo. Como ocorre a 

insuficiência das riquezas naturais, surge o fenômeno da produção. 

A primeira tensão com que se defronta é a que se forma entre o trabalho e a matéria do 

trabalho. Essa idéia aparece em O Progresso num artigo traduzido de C. Pecquer, socialista 

francês que Figueiredo tinha em alta conta. Diz ele: ñO trabalho como faculdade não basta ao 

homem para viver e enriquecer; é-lhe mister a posse de uma quantidade qualquer de matéria, 

sobre que ele possa exercer sua ação útil.ò E mais: ñ...qualquer matéria tem necessidade de ser 

apropriada pelo homem e de sofrer sua ação útil para converter-se em riqueza. Um dos dois 

elementos não poderia existir sem o outro.ò (4)  

Como em Hegel, o desenvolvimento dessa idéia leva-o a defrontar-se de pronto com a luta 

entre os homens. Mas, logo a seguir, Figueiredo encaminha o seu pensamento para a descoberta 

do equilíbrio, condição do progresso. A formação da sociedade, diz, tem sua origem no fato de 

que, não sendo o homem o único ente de sua espécie no globo, tenha desde logo se defrontado 

com outros homens dotados de necessidades análogas. A apropriação das riquezas naturais gera 

entre eles um estado de guerra, mas também a revelação de certa comunidade de interesses - sua 

solidariedade, como diz Figueiredo - que os levam ao estabelecimento de certos vínculos 

sociais. Primitivamente, esses laços não seriam mais que uma simples convenção para garantir a 

cada um certa liberdade de produção, distribuição e consumo, fixando os limites ao 

desenvolvimento individual. 

As coordenadas que descobrira na individualidade humana serão transplantadas para o que 

denomina de indivíduo social. A premissa de que a atividade individual teria por fim a 

satisfação do desejo que lhe é próprio e congênito, aplicada à sociedade, vai impor um certo 

rumo à meditação de Figueiredo. Trata-se da missão de primeiro plano que atribui à ciência 

política. 

Política, afirma, é a ciência que pesquisa as leis da organização das sociedades, é a 

indagação das condições da felicidade dos povos. ñEsta ciência - prossegue -, que se liga mais 

diretamente do que outra qualquer ao movimento das paixões humanas, é o foco e o alvo 

comum de todas as outras, as quais se lhe devem reunir para terem um sentido prático e 

progressivo. (5)  
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Assim, da seqüência lógica da consciência filosófica universal - que lhe fora revelada por 

Cousin - deduz Figueiredo a idéia do progresso incessante da humanidade. Entende que ñtudo se 

encadeia na hist·ria e na naturezaò. (6) Aspira a compreender esse processo imenso que 

constitui a obra humana em seu conjunto. E mais que isto: descobrir a forma de organização que 

melhor convenha à sociedade, posto que todas as criações do homem se encaminham para uma 

síntese global naquela ciência, a política, que deve apontar o caminho da felicidade, ñalvo 

superior dos esforços do homem e desejo incessante que o agita e arrasta desde o berço até o 

túmulo;  ñpensamento imutável que faz palpitar o seio da humanidade, e que, desde que ela 

existe, a conduz através das idades históricas e a faz caminhar com passos, ora vagarosos ora 

rápidos, a estrada gloriosa do progressoò. A peculiaridade da busca empreendida por Figueiredo 

consiste em que não se esgota nas considerações de ordem teórica, mas afronta diretamente, 

como bem o apontou Amaro Quintas, os problemas concretos ante os quais se defrontavam 

nosso País como um todo e Pernambuco em particular. 

Na abordagem das questões suscitadas pelo afã de compreender a criação humana, 

Figueiredo soube aplicar com propriedade a sua descoberta de que tudo se resume na revelação 

da mencionada tensão bipolar. Exemplo magistral da fecundidade dessa idéia é a análise que 

empreende do problema do 'conhecimento no artigo denominado ñCerteza humanaò, no qual 

revela grande independência não só em relação a Cousin, como também a Jouffroy. 

Entende Figueiredo que Cousin estabelecera as premissas para o justo encaminhamento de 

uma solução ao tentar conciliar as posições dogmáticas dos sensualistas e racionalistas. Mas, ao 

invés de manter o equilíbrio, de contentar-se com uma síntese que absorvesse todas as 

conseqüências legítimas das duas posições extremadas, quis o ecletismo introduzir nova espécie 

de dogmatismo, ao dividir as idéias em necessárias e absolutas, de um lado, e contingentes e 

relativas, de outro. Enveredou, assim, segundo supõe Figueiredo, pelo caminho do 

restabelecimento do idealismo, apoiando-se num postulado, a seu ver insustentável, o das 

apercepções puras. 

Para encontrar uma posição nova, Figueiredo começa por renunciar à verdade absoluta. E 

acrescenta: ñMas porque a verdade humana não é absoluta, nem por isso deixa de ser revestida 

de toda a certeza possível, pois que o sujeito (homem) é o elemento indispensável da criação da 

idéia mesma de uma certeza qualquer e a idéia de verdade é alguma coisa puramente humana.ò  

Figueiredo compreendeu que, na posição que veio a adotar, o problema crucial passa a ser 

o da conceituação da existência. Ou melhor, no conjunto de sua posição filosófica, valorativa da 

atividade humana, ambicionando compreendê-la de modo profundo, há toda uma série de 

implicações ontológicas. Vejamos até que ponto o pensador pernambucano as explicita. 
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Todo o empenho de Figueiredo consiste em manter-se fiel à confiança no senso comum 

que lhe fora ministrada por Cousin. Tem uma intuição clara de que a crítica racionalista ao aqui 

e ao agora para considerá-los idéias abstratas não pode manter-se, desde que pressupõe algo que 

o empirismo não afirma, isto é, que as coisas estariam desunidas em instantes e em pontos. 

Aceita, portanto, a premissa de que não temos mais direito a crer em nossa própria existência do 

que na existência do mundo exterior. Diríamos que parte da afirmação de que o homem se 

encontra num mundo de coisas (e não de aparências), presente a verdadeiras presenças. 

Para Figueiredo, a idéia de existência resulta da tensão que se estabelece entre o homem e 

aquilo que lhe é exterior, por ele percebido. Não se aplica a qualquer dos dois termos tomados 

isoladamente. Partindo dessa experiência, o espírito humano pode conceber toda classe de 

abstração. A estas, entretanto, não pode aplicar legitimamente a noção de existência. Figueiredo 

chegou, portanto, a conceber a existência como um fato irredutível, que é uma das grandes 

conquistas do pensamento contemporâneo. A abordagem do problema do conhecimento, em sua 

meditação, permanece como exemplo magistral de aplicação daquela idéia que parece ser 

fundamental em sua filosofia, isto é, a da existência, em todos os campos da atividade humana, 

de tensões bipolares a partir das quais poderia ser explicada racionalmente, Sem as concessões 

ao misticismo, presentes na obra de Cousin. 

Essa idéia é aplicada sucessivamente às diversas esferas da criação humana. Na ciência, 

diz, o fundamental é o equilíbrio entre a busca minuciosa dos fatos (análise) e as sínteses 

arquitetônicas. No caso particular da ciência histórica, deve haver uma combinação harmoniosa 

entre o levantamento do fatos e a filosofia da história, desde que, ñSem o filósofo os trabalhos 

do cronista não apresentam mais que medíocre interesse de curiosidade; e, sem os materiais 

ajuntados pelo cronista, o filósofo não poderia trabalhar.ò Na sociedade, finalmente, todo o 

segredo consiste na feliz combinação entre a liberdade e a ordem. A esse respeito escreve: ñSe 

em política transcendente existe um princípio eternamente verdadeiro, é que a ordem não pode 

reinar sem a liberdade, é que a liberdade não pode existir sem a ordem; de sorte que esses dois 

fatos, considerados como ñse determinando mutuamenteò não se dão um sem o outro, e se 

acham necess§ria e intimamente ligados.ò (7) Justamente o empenho em descobrir tensões no 

seio da atividade material produtiva é que o levou a interessar-se de perto pela economia 

política. Entre outros trabalhos a respeito desse tema, divulgados em O Progresso, Figueiredo 

criticou o livro Elementos de Economia Política (1884), do Conselheiro Autran, e, mais tarde, 

em 1852, voltaria a envolver-se em uma polêmica com aquele professor da Faculdade de 

Direito, desta vez a propósito do socialismo. Curioso é que Tobias Barreto, vinte anos depois, 
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iria iniciar a ruidosa difusão das chamadas idéias novas precisamente através de um debate 

público com o mesmo professor. 

Ao longo da década de cinqüenta, Figueiredo é obrigado a rever seus pontos de vista, no 

aspecto adiante apontado. 

Se o homem pode aspirar apenas a verdades relativas e encontra-se circunscrito à 

experiência possível, de onde retira a fé no progresso, já que dele não tem qualquer evidência 

empírica? 

Figueiredo manter-se-á fiel à idéia de progresso, mas enfatizando seu caráter ideal, isto é, 

sua característica de objetivo a ser alcançado. A estrada gloriosa do progresso, que a Época 

Moderna abriu à humanidade, encontra seus fundamentos na circunstância de que corresponde a 

simples desabrochar do que estava em germe na mensagem cristã. É um projeto de cunho 

pedagógico, a serviço do aprimoramento dos homens e da convivência social. 

Trata-se, inquestionavelmente, de um abandono do ecletismo no que se refere à 

fundamentação da moralidade, se bem que ainda não ocorra uma autêntica discussão filosófica 

(8). O fato de que o tradicionalismo filosófico ganha adeptos em vários centros, inclusive em 

Pernambuco - e mesmo de pessoas muito próximas a Figueiredo, como o seu companheiro de 

folhetim A Carteira, Antonio Rangel de Torres Bandeira -, constitui prova eloqüente de que, 

quando emergiu o tema da moral com toda sua força, o ecletismo não mais conseguia apaziguar 

os espíritos, a exemplo do que ocorrera precedentemente em relação ao conhecimento. 

A ruptura com os corifeus do ecletismo nada teria de radical. O próprio Jouffroy tivera 

ocasião de indicar que o cristianismo correspondia a uma necessidade do ângulo do coroamento 

da educação da humanidade. Mas não são idênticos o teísmo de Figueiredo, nos anos cinqüenta, 

e o de Cousin e Jouffroy. A diferença, segundo Tiago Adão Lara, consiste na ñaceitação da 

revelação, ou seja, de um plano diverso de atuação e de conhecimentoò. Ao que acrescenta: 

ñPodemos afirmar que a conciliação entre o pensamento cristão e o pensamento moderno, nos 

escritos de Figueiredo, não se faz através de uma confrontação direta e teórica, mas prática e 

implícita. No seu comportamento, como escritor cristão, qual se revelou, sobretudo, a partir de 

1852, escritor bastante livre para criticar os erros de sua época, inclusive os do clero, está 

sempre subjacente esta convicção: nada do que é realmente bom, verdadeiro e humano, nas 

conquistas da humanidade, pode ser contra o cristianismo verdadeiro. Antes, o cristianismo está 

na raiz mesmo do ñmodernoò, naquilo que ele tem de v§lido.ò (10) 

NOTAS 

(1)
 As raízes cristãs do pensamento de Antonio Pedro de Figueiredo, São João Del Rei, Faculdade Dom Bosco, 

1977.  
(2)

 O Progresso, Tomo I, n°. 1, 1846; reedição de Amaro Quintas, Recife, Imprensa Oficial, 1950, págs. 13 a 24.  
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(3)
 Antonio Pedro de Figueiredo: uma revisão crítica. Revista Brasileira de Filosofia 24 (96): 407-417., out./dez., 

1974. 
(4) O Progresso, edição citada, pág. 868. 

(5) O Progresso, edição citada, pág. 171. 
(6) 

Idem, pág. 25. 

(7) O Progresso, edição citada, pág. 171. 
(8)

 Essa discussão será posterior, consoante se indicará no tópico subseqüente. 
(9) 

Noveaux Mélanges Philosophiques. Deuxième ed., Paris, Hachette, 1861. Apud Tiago Adão Lara, obra citada, 

cap. 5.  
10

 Obra citada, pág. 156. 
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5. A PROBLEMÁTICA MORAL COMO CERNE DO CICLO DE APOGEU  

 

A oposição tradicionalista impõe o debate acerca da fundamentação 

eclética da moralidade. Cousin e a insistência no método psicológico. 

A tentativa de reelaboração do conceito de inato na obra de Gonçalves 

de Magalhães. A solução historicista de Paul Janet. 

 

O espiritualismo eclético tornou-se a principal corrente filosófica ao longo de todo o 

Segundo Reinado. Os cultores da disciplina a tinham na conta da doutrina mais adequada para 

conciliar as conquistas científicas com as verdades preservadas pela tradição. O ecletismo 

permitia ainda manter vivo o debate em torno das questões mais palpitantes da filosofia, 

evitando, assim, todo risco de dogmatismo - de que seria vítima o espiritualismo católico -, 

porquanto apostava na perfectibilidade infinita do espírito humano. Sob inspiração eclética, 

publicaram-se obras filosóficas fundamentais, inclusive de autores estrangeiros. 

O ecletismo servira ainda para projetar a intelectualidade brasileira no cenário europeu 

como elemento dotado de autonomia e independência em relação à filosofia portuguesa. A obra 

de Domingos Gonçalves de Magalhães, o principal representante da corrente no país, era 

traduzida ao francês, sendo-lhe reconhecida autoridade para contraditar os pontos de vista de 

Cousin que, sendo incontestavelmente o chefe da Escola, não ocupava nenhum pedestal como 

mais tarde iria ocorrer com os sucessores de Augusto Comte. 

A filosofia eclética também se entendia como a melhor fundamentação doutrinária da 

monarquia constitucional, formando sob sua bandeira os mais proeminentes líderes da elite 

política. Nos principais estabelecimentos de ensino superior, contava com a preferência de 

ilustres mestres, excetuando-se a Faculdade de Direito de São Paulo, onde os liberais davam 

preferência ao krausismo.  

A oposição ao ec1etismo provinha de dois segmentos: o cientificismo e o tradicionalismo. 

O cientificismo dispunha, então, de um único baluarte, a Real Academia Militar (futura Escola 

Politécnica), mas que ainda não lograra maior projeção. A oposição efetivamente relevante era a 

tradicionalista. Justamente esta é que iria arrastar os ecléticos brasileiros para a movediça 

problemática moral, onde estavam longe de esgrimir princípios claros e que facultassem a 

unificação das próprias hostes. Assim, instados pelos tradicionalistas que os acusavam de minar 

as bases morais da sociedade ao menosprezar o papel da Igreja Católica, os ecléticos brasileiros 

são levados a empreender esta discussão: como fundar a moral a partir do empirismo de Biran? 
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Tal seria o tema polarizador do ciclo de apogeu, cumprindo tentar reconstitui-lo desde o ponto 

de partida. 

O projeto biraniano - que tendo partido do aprofundamento do empirismo chegou a 

consistir na restauração do espiritualismo - ficou na dependência de sua capacidade de dar uma 

resposta coerente à problemática moral suscitada na Época Moderna. O empirismo inglês se 

fizera acompanhar do denominado utilitarismo, em matéria moral, de que se encontra um 

desenvolvimento conseqüente na obra de Hume, Inquérito sobre os princípios da moral (1751). 

Por outro lado, Kant lançara uma fundamentação racional da moralidade. Os dois eventos 

mostram que, tendo a exegese bíblica evoluído para admitir uma dualidade de interpretações - a 

católica e a protestante -, a religião perdera a posição de fundamento auto-evidente da moral. O 

tema estava, pois, aberto à inquirição filosófica. 

Paul Janet entendia que Maine de Biran havia retirado do esforço motor ñuma nova 

doutrina das categoriasò. (1) Ao fazê-lo, entretanto, inspirou-se em supostos diametralmente 

opostos à doutrina kantiana. O acesso ao esforço voluntário nos é dado pela introspecção 

psicológica, o que, aos olhos de Kant, não teria validade universal. Biran c1assifica-o como fato 

primitivo da consciência e proclama que leva a nos apreendermos como causa e liberdade. 

Assim, inaugura uma fundamenta­«o emp²rica dessas ñno­»es primeirasò ou ñid®ias geraisò que 

a tradição empirista anterior não lograra alcançar. Em que pese tais resultados, deu-se conta de 

que os ideais morais eram de índole diversa, carecendo de outra espécie de suporte. Inclinou-se 

por considerar a experiência mística como equiparável, no plano do espírito, ao que o fato 

primitivo do esforço voluntário representa para a consciência individual. Assim, apostou no 

espiritualismo. Contudo, não deixou de reconhecer as dificuldades e a obscuridade de 

semelhante solução. No último ano de existência, escreveria em seu diário: ñEm duas 

oportunidades o escuro véu que cobre o meu espírito e envolve toda a minha alma desde há 

algum tempo parecia ter desaparecido, e tive então a intuição viva de algumas verdades de 

sentimento que escapam, no estado habitual, à razão discursiva, e que as palavras não 

exprimem e as mascaram mais que as manifestam... 

Eu não posso deixar de chocar-me com o contraste dos dois estados de que tenho 

consciência e desejaria, a todo custo, saber a que se acham relacionados. É à alma, à 

organização ou à sua correspondência harmônica? Não se poderia acreditar que a vida superior 

da alma consiste em que, num tal estado, o laço vital da alma com o corpo encontra-se a tal 

ponto enfraquecido que o corpo não mais se constitui em obstáculo e a alma entrega-se a si 

mesma, à sua própria natureza, ou à maneira de existir ou de sentir que lhe pertence 

independentemente do corpo? Ou então, ao contrário, não seria a organização em perfeito 
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equilíbrio, quando todas as partes em conjunto ou com a alma se harmonizam, dando a esta um 

sentimento tão doce, tão puro, tão elevado? O que há de certo é que o estado de que falo é 

completamente involuntário, e a alma não tem nenhum meio, de fazê-lo renascer ou retornar 

quando tenha passado. Os místicos e os hipnotizadores conhecem bem alguns meios capazes, 

em certos casos, de modificar dessa forma o organismo ou a alma, alterando a maneira de sua 

ligação, mas tudo isto é ainda obscuro, sujeito a imensas incertezas e anomaliaò. (2) 

Victor Cousin iria esforçar-se por alargar a noção de fato primitivo da consciência a fim de 

dispensar-se do compromisso de voltar sempre a estabelecê-lo. 

Embora tivesse perfeita noção de que os sistemas eram transitórios, Cousin não podia 

aceitar as indecisões de Biran, porquanto supunha que cada época terá inelutavelmente o seu 

sistema. Estava, pois, convencido da necessidade de complementar as descobertas de Biran, a 

fim de atribuir-lhes feição sistemática. Contudo, ainda que pretenda ter-se mantido fiel à 

primeira inspiração, o sistema cousiniano está longe de apresentar desenvolvimento linear, 

conforme acentuamos precedentemente. Essa circunstância é essencial ao entendimento do 

destino histórico da corrente eclética no Brasil, em especial no que diz respeito ao tema de que 

nos ocupamos. Assim, o método psicológico, enfatizado em sua primeira fase, seria o principal 

núcleo da obra cousiniana tomada por base no ciclo de formação da corrente, processo que se 

coroa e é resumido nas Investigações de Psicologia (1854), de Eduardo Ferreira França. 

Naquele ciclo somente Antonio Pedro de Figueiredo iria louvar-se do historicismo de inspiração 

hegeliana. E a ênfase no espiritualismo, com as alterações e os ajustamentos exigidos por 

semelhante opção, nem sequer chegara a ocorrer, porquanto é fenômeno posterior à queda de 

Luiz Felipe, em 1848, achando-se formulada com clareza na obra de 1853: Du Vrai, du Beau et 

du Bien. É no prefácio desta obra que declara taxativamente: ñObstinam-se em representar o 

ecletismo como a doutrina à qual se deve vincular o meu nome. Nós o declaramos: o ecletismo 

muito nos é caro, sem dúvida, pois é, a nossos olhos, a luz da história da filosofia, mas o fulcro 

dessa luz encontra-se em outra parte. O ecletismo é uma das aplicações mais importantes e mais 

úteis da filosofia que professamos, mas não é o seu princípio. Nossa verdadeira doutrina, nossa 

verdadeira bandeira é o espiritualismo, essa filosofia tão sólida quanto generosa, que começa 

com Sócrates e Platão, que o Evangelho difundiu pelo mundo, que Descartes colocou sob as 

formas severas do g°nio moderno etc....ò 

Portanto, na discussão da problemática moral é a esta última obra que se remonta. A 

solução ali ensejada iria ser contestada por Domingos Gonçalves de Magalhães, no Brasil, e por 

Paul Janet, na França. De sorte que o adequado esclarecimento do tema pressupõe que se 

examine, ainda que de forma sumária, a proposta de Cousin como a receberam os brasileiros 
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seus contemporâneos e não apenas na forma unitária pela qual veio a ser incorporada à história 

da filosofia. 

 

Em Du vrai, du Beau et du Bien (1853), Cousin parte da premissa geral assim formulada: 

 

ñOs sistemas filosóficos não são a filosofia; esforçam-se por realizar sua idéia, como as 

instituições civis esforçam-se por tornar realidade a da justiça; como as artes exprimem, da 

melhor maneira, a beleza infinita, como, as ciências impulsionam a ciência universal. Os 

sistemas filosóficos são necessariamente imperfeitos, sem o que jamais teria existido mais de 

um no mundo... Contudo, os sistemas filosóficos mais seguem o seu tempo que o dirigem; 

recebem seu espírito das mãos de seu século... Transplantada para a França, ...a filosofia de 

Locke deu nascimento a uma escola célebre que domina largo tempo e ainda subsiste entre nós, 

protegida por velhos hábitos, mas em contradição com nossas instituições e nossas necessidades 

novasò (3). Assim, impõe-se um sistema que contemple e satisfaça às novas aspirações. 

Esse sistema, segundo se mencionou precedentemente inspira-se francamente em Biran, 

mas, na obra considerada renuncia francamente ao projeto de fundar especificamente a idéia de 

Deus. 

Cousin recusa a hipótese de que a busca de um fato originário que explicasse o processo 

de estruturação da consciência moral requeira a consideração do homem primitivo. O estado 

selvagem, parece-lhe, oferece-nos a humanidade em embrião, em germe, mas não a humanidade 

inteira. ñHomem verdadeiro, acrescenta, é o homem perfeito em seu gênero; a verdadeira 

natureza humana é a natureza humana a caminho de seu desenvolvimento, como a verdadeira 

sociedade é igualmente a sociedade aperfeiçoada. Como não nos ocorre pedir a um selvagem 

sua opinião sobre a estátua, de Apolo, do Belvedere, tampouco lhe perguntemos quais princípios 

que constituem a natureza moral do homem, porque nele essa natureza moral acha-se apenas 

esboçada e não acabada.ò  

A solução nos será dada pelo senso comum. Estudando-o veremos que não há um só povo 

nem uma única língua que desconheça a expressão virtude desinteressada. Os poetas, prossegue, 

não têm sistema. Dirigem-se aos homens tais quais são para neles produzir efeitos certos e 

determinados. E então pergunta: o que celebram os poetas - o egoísmo hábil ou a virtude 

desinteressada? Consultai os anais do gênero humano e vereis que em toda parte reivindicam 

sempre a liberdade, palavra que é tão velha quanto o homem mesmo. Todas as línguas possuem 

as palavras estima e desprezo, do mesmo modo que admiração e indignação. Examinai a ação 

dos homens e vereis que se impõem grandes sacrifícios para conquistar o aplauso de seus 
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semelhantes, o que não se explica apenas pela vaidade. Estamos mais seguros de termos agido 

acertadamente quando, ao testemunho de nossa consciência, podemos acrescentar o aplauso de 

nossos semelhantes e assim encararmos a opinião pública como uma espécie de segunda alma. 

O temor do ridículo é justamente o receio da opinião no que respeita às pequenas coisas. Ao 

fim, conclui Cousin: ñPoderíamos prolongar e variar estas indicações e exemplos. Mas já 

dissemos o suficiente para estarmos autorizados a concluir que a linguagem humana e os 

sentimentos que exprimem são inexplicáveis se não se admite a distinção essencial do bem e do 

mal, da virtude e do crime fundamentado pelo interesse e da virtude fundamentada pelo 

desinteresse... A consciência individual, concebida e transposta na espécie inteira, chama-se 

senso comum. Foi o senso comum que criou, mantém e desenvolve as línguas, as crenças 

naturais e permanentes, a sociedade e suas instituições fundamentais. Não foram os gramáticos 

que inventaram as Línguas, nem os legisladores as sociedades, nem os filósofos as crenças 

gerais. Tudo isto se deve não à pessoa, mas a todo mundo, ao g°nio da humanidadeò. 

Para Cousin, o senso comum deixou, portanto, marcas profundas de suas obras nas línguas 

e instituições humanas. E aqui começa o papel da filosofia. Pode fazer duas coisas: aceitar as 

noções do senso comum, cuidar de esclarecê-las, desenvolvê-las buscando exprimir com 

fidelidade as crenças da humanidade. Ou, então, partir de um princípio e tentar impô-lo aos 

dados naturais do senso comum, admitir apenas os que estejam em conformidade com aquele 

princípio, simplesmente abandonando os demais ou negando-os abertamente. 

A fim de encontrar a autêntica fundamentação da moralidade, Cousin passa em revista as 

várias soluções aventadas, pois ña crítica filosófica não se limita a identificar erros do sistema; 

consiste, sobretudo, em reconhecer e destacar as verdades mescladas àqueles errosò. 

O eixo fundamental de sua análise consistirá no reconhecimento da presença dos 

sentimentos morais. Apóia-se, contudo, em Royer-Collard para proclamar que o sentimento não 

é tudo. Dizia Collard: ñA aprovação interior da consciência e o remorso são os sentimentos 

presentes à percepção das qualidades morais de nossas próprias ações. Não reduzo em nada a 

parte do sentimento; entretanto, não é verdade que toda a moral esteja no sentimento; afirmá-lo 

é aniquilar as distinções morais... Se a moral estiver toda no sentimento, não existem bem e mal 

em si; o bem e o mal são relativos; as qualidades das ações humanas são precisamente como 

cada um assente.ò (4)  

Cousin, por seu turno, dirá que a análise das diferentes partes do fenômeno complexo, que 

é a moralidade, aponta para o sentimento como a síntese de todas as outras. Acrescentando: 

ñO sentimento tem por objeto tornar sensível à alma a ligação entre a virtude e a 

felicidade. É a aplicação direta e viva da lei do mérito e do demérito. Precede e autoriza as 
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penas e as recompensas que a sociedade institui. É o modelo interior sobre o qual a imaginação, 

guiada pela fé, representa as penas e as recompensas da sociedade divina. O mundo que 

situamos no além é em grande parte nosso próprio cora­«o colocado no c®u.ò (5) 

Entretanto, estabelecerá uma distinção fundamental entre o sentimento moral e o juízo a 

que dá lugar. Eis como a formula: ñA satisfação moral e o remorso, a simpatia, a benevolência e 

seus contrários são sentimentos e não juízos; mas são sentimentos que acompanham juízos, o 

juízo do bem, sobretudo o do mérito e do demérito. Estes sentimentos nos foram dados pelo 

soberano autor de nossa constituição moral para ajudar-nos a fazer o bem. Em sua diversidade e 

mobilidade, não podem ser o fundamento da obrigação absoluta que deve ser igual para todos, 

mas são auxiliares válidos, testemunhos seguros e valiosos da harmonia entre a virtude e a 

felicidade.ò Tais são os fatos fora dos quais tudo é quimera; sem distingui-los de forma rigorosa, 

tudo é confusão. Sem conhecer suas relações não se atingirá o fenômeno em sua totalidade. 

ñPartimos do senso comum, prossegue, pois a obrigação da verdadeira ciência não é desmentir o 

senso comum, mas explicá-lo, e, para tanto, é necessário começar por reconhecê-lo. Nós 

tomamos, inicialmente, o fenômeno moral em sua ingenuidade, em sua forma carente de 

elaboração. Depois separamos seus elementos e marcamos ciosamente os traços característicos 

de cada um deles. Resta-nos recolhê-las todos, fixar suas relações e, assim, reencontrar, de 

forma mais precisa e mais clara, a unidade primitiva que nos serviu como ponto de partida. Sob 

todos os fatos, a análise nos mostrou um fato primitivo, que repousa sobre si mesmo: o juízo do 

bem. Por ele, não sacrificamos os outros fatos; mas devemos constatar que é o primeiro em data 

e import©ncia.ò (6) 

A repercussão da obra de Cousin no Brasil foi, a rigor, imediata. O Noticiador Católico, 

semanário editado em Salvador a partir de 1848, por inspiração de D. Romualdo Seixas e que, 

tudo indica, havia se transformado na principal revista tradicionalista, insere em seu número, de 

24 de junho de 1854, a seguinte nota: ñA Bibliografia Católica publicou uma extensa crítica das 

doutrinas filosóficas de Mr. Cousin, por ocasião de sua última obra intitulada Do verdadeiro, do 

belo e do bem. Nós extraímos deste trabalho, devido ao abade Maynard e que acaba de aparecer 

em brochura com o seguinte título Últimos escritos de Mr. Cousin, a seguinte apreciação de sua 

teodicéiaò. O propósito do texto transcrito é provar que Cousin ancorara no panteísmo. Mais 

tarde, em 1855, a mesma revista, numa série intitulada A Religião e a Filosofia, destinada a 

combater o racionalismo, proclama que Cousin negava mérito ao cristianismo, mas ñhoje nos 

enchemos de satisfação sabendo que já há repelido tão absurda opiniãoò (Número 87, de 3 de 

março de 1855, pág. 422). Vale dizer: embora o propósito de Cousin haja consistido em 
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encontrar a forma moderna de consagrar a moralidade tradicional, seus opositores não se deram 

por satisfeitos. 

Nos próprios arraiais ecléticos, tampouco se considerou que a solução de Cousin seria o 

desenvolvimento coerente das premissas de Biran. Começa, pois, na década de cinqüenta uma 

polêmica da maior relevância para a filosofia. 

O debate filosófico então iniciado diz respeito em especial à filosofia católica e, no âmbito 

dessa corrente, somente encontraria encaminhamento adequado depois da chamada renovação 

escolástica, que se inicia com a adesão do Papa de Leão XIII à filosofia tomista, proclamada na 

encíclica Aeterni Patris (1879). Para efeito da presente análise, interessa-nos, em especial, a 

discussão no seio da própria Escola Eclética que, como teremos oportunidade de indicar, iria 

apontar a saída aos neotomistas. 

A proposta de Cousin seria recusada por Domingos Gonçalves de Magalhães no livro 

Fatos do Espírito Humano (Rio de Janeiro, 1858), no ano seguinte, traduzido ao francês e 

editado em Paris. Nos fins da década de cinqüenta Cousin tinha 68 anos e ainda viveria até 

1867, quando falece aos 75 anos. Permanece, entretanto, alheio à discussão. No verbete que lhe 

dedica a Grande Enciclopédia, escrito por Victor Brochard, (7) indica-se que, na parte final da 

existência, Cousin afastar-se-ia da vida social e política, ocupando-se, sobretudo, de trabalhos 

literários. É nessa fase que busca traçar um grande painel da mundanidade no século XVII, 

sobretudo através de mulheres célebres, e publica, entre outros textos A sociedade francesa no 

século XVII (1856); A juventude de Mazarin (1865); A juventude de Mme. Longueville etc. Aos 

poucos, Paul Janet (1823-1899) ascende à posição de principal herdeiro do ecletismo na França. 

Seria seu o mérito de encontrar uma solução apaziguadora dos espíritos. Mas isto só na década 

de setenta. Depois de semelhante desfecho, Magalhães complementaria seus pontos de vista 

sem, contudo, formar, como se indicará, sob a bandeira de Janet. Em que pese o seu prestígio, 

os demais adeptos brasileiros do ecletismo, sobretudo o professorado, fariam uma opção clara, 

adotando oficialmente o compêndio de Janet. Tal é, em síntese, o curso histórico do problema. 

Cumpre-nos, agora, examinar as teses em debate. 

Domingos José Gonçalves de Magalhães, Visconde de Araguaia (1811/1882), estudou 

filosofia com Monte Alverne, no Rio de Janeiro, e, nos anos trinta, com as grandes figuras do 

ecletismo, em Paris. A julgar pela correspondência que manteve com o mestre - editada por 

Roberto Lopes - pode ser-lhe atribuído o contato de Monte Alverne com a filosofia eclética. 

Com a organização do Colégio Pedro II, torna-se professor de filosofia no novo instituto, tendo-

lhe cabido a tarefa de vincular ao ecletismo o ensino da disciplina naquele estabelecimento que 

seria tomado como modelo, pelos Liceus Estaduais. Mais tarde desempenharia funções políticas 
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e diplomáticas. Os estudiosos incluem-no entre os principais representantes do romantismo e do 

indianismo literários no Brasil, achando-se essa parcela de sua obra suficientemente estudada. O 

interesse por seu pensamento filosófico é, entretanto, recente, destacando-se o estudo de Roque 

Spencer Maciel de Barros intitulado A significação educativa do romantismo brasileiro: 

Gonçalves de Magalhães (São Paulo, Grijalbo/USP, 1973). 

Embora haja divulgado alguns ensaios filosóficos no ciclo inicial da Escola Eclética, sua 

obra amadurecida inclui-se toda no período de apogeu: Fatos do espírito humano (1858; 2ª ed., 

1865); A alma e o cérebro (1876) e Comentários e pensamentos (1880). 

Magalhães entende que na filosofia só há dois grandes sistemas: o sensualismo e o 

espiritualismo. ñO sensualismo e o espiritualismo são os dois grandes e únicos sistemas 

fundamentais de toda a filosofia - escreve. Ambos são legítimos porque procuram a verdade 

pelos seus meios naturais; ambos recorrem aos fatos e à experiência; ambos podem por este lado 

satisfazer o espírito humano, ainda que incompletamente.., Se algum deles se desvia; ... se erra, 

apresenta-se o outro para obrigá-la a refletir melhor, ou para corrigi-la; e estes dois sistemas hão 

de acabar infalivelmente por uma fus«o, por uma s· doutrinaò (8). Devido a essa convicção vê-

se obrigado a passar em revista as conclusões do sensualismo, em especial na obra de Locke e 

Condillac, como dos espiritualistas, entre os quais, observa, é grande a divergência quando se 

trata de explicar como o espírito adquire as idéias gerais e universais. À solução deste magno 

problema dedica-se a meditação de Magalhães. 

Seguirá o caminho da reelaboração do conceito de inato, cuidando de distinguir as 

categorias do conjunto de elementos que compõem a percepção. Essa hipótese é deveras 

interessante e tem, como se sabe, um lugar central na história da filosofia. Contudo, Magalhães, 

fiel aos ensinamentos da escola a que se filia, buscará fundá-las pela psicologia, chegando a 

resultados muito frágeis, como, aliás, já indicara o próprio Kant. 

Tratando-se de conciliar sensualistas e espiritualistas, perseguirá ciosamente analogias e 

pontos de contato. Por isto, vê-se obrigado, ainda uma vez, a efetivar análises minuciosas, a 

exemplo das que se contêm nas Investigações de Psicologia, de Ferreira França. Trata-se de 

alcançar um conhecimento completo dos elementos constitutivos da percepção. Nessa empresa, 

Magalhães pretende ter descoberto que, além das condições (essenciais) para as quais os 

pensadores que passam em revista chamaram a atenção - notadamente, como elementos 

distintos, a consciência de si a sensação e a intuição do objeto externo - há ainda que destacar as 

categorias, num primeiro momento, as de espaço, tempo e causa. Sem estas, a percepção não se 

estruturaria. 
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Escreve: ñNotando o espírito que em todas as suas inumeráveis percepções permanecem 

invariáveis e indefinidas, essas intuições de substância, sujeito, espaço, tempo e causa, enquanto 

que variam as sensações em todos os sentidos, e com elas os objetos assinalados e indicados por 

elas, imediatamente compreende sem o menor esforço, por uma indução rápida, que a 

substância, o espaço, o tempo e a causa não dependem das aparências sensíveis que variam, mas 

ao contrário, que essas aparências estão em um sujeito, e que todos esses objetos estão em 

diversos lugares de um só espaço, e num tempo, e de uma causa que dependem.ò Ao que 

acrescenta: ñNão são estas intuições as únicas que concorrem nas percepções do espírito: outras 

ainda se manifestam em ocasiões e relações diversas. Na percepção dos objetos e dos seus atos, 

o espírito os julga belos ou feios, bons ou maus, justos ou injustos, verdadeiros ou falsos. Estas 

intuições se lhe apresentam tão espontaneamente como as primeiras; não são sensações, nem o 

resultado da experiência, da reflexão e do ensino: s«o no­»es imediatas da raz«oò A distinção 

parece-lhe haver escapado aos pensadores precedentes pelo fato de que tenham postulado a 

sensação como modificação do espírito. Este não está sujeito a modificações. É uma estrutura 

íntegra e acabada. É o que pretenderam dizer os espiritualistas e não souberam fazê-lo ao falar 

de idéias inatas ou de harmonia pré-estabelecida. 

A caracterização das categorias como uma esfera autônoma, do espírito, que não poderia 

associar-se diretamente à noção de experiência - notadamente na acepção estreita de experiência 

sensível, vigente à época - seria extremamente fecunda, sobretudo na direção apontada pelo 

idealismo alemão. No caso de Magalhães, o propósito não parece consistir apenas na elucidação 

do tema, achando-se sua investigação subordinada ao empenho de dar coerência ao 

espiritualismo. Por isto, contenta-se em estabelecer que a sensibilidade não pertence à alma mas 

ao corpo. Ao espírito só pertenceria saber e exercer a livre atividade. Acha-se em condições de 

afirmar que ño espírito humano apresenta-se neste mundo com a capacidade inata de saber, e 

desde que começa a perceber, e a conhecer-se, percebe com todas as condições essenciais da 

razão, do mesmo modo que a criança nasce sabendo chorar e o animal sabendo comer.ò  

O saber, entendido como uma estrutura inata, é a garantia da percepção. A idéia de Deus 

seria da mesma natureza das demais intuições. 

De posse dessa doutrina, Magalhães irá criticar diretamente a Cousin. 

Eis, em síntese, a sua conclusão: 

ñSabe o espírito que há Deus, e o saber para o espírito é mais do que perceber por 

intermédio dos sentidos; se ele o percebesse tão grande como o espaço sensível, não o 

acreditaria Deus e quereria saber o que Deus era; sabendo que ele é infinito, eterno, perfeito em 

tudo, não precisa percebê-lo. 



 

 

115 

115 

Todos os homens percebem os corpos da natureza e todos os sábios querem saber o que é 

a substância dos corpos; todos percebem o sol, e nenhum astrônomo julga menos certa a ciência 

de que dele tem pelos seus cálculos do que a que lhe é dada pela percepção sensível; ao 

contrário, todos julgam aparente a visão e real a ciência, porque assim é, Deus é real justamente 

porque ninguém o percebeò. (págs. 385/386). 

Esse arrazoado vai permitir-lhe preservar a doutrina moral tradicional quando aponta para 

a existência da boa vontade. Guiando-se pela inteligência, o fim moral do homem será 

aperfeiçoar-se conjuntamente com o gênero humano. 

Dando-se conta de que, no que tange à moral, sua hipótese estava apenas postulada, 

Magalhães ocupar-se-á da análise dos sentimentos morais em sua obra posterior A alma e o 

cérebro (1876), preservando embora o vezo psicológico. O abandono deste é que daria força e 

curso à doutrina de Janet. 

Paul Janet iniciou sua carreira como professor da faculdade de Strasburgo, em 1848, aos 

25 anos de idade. A partir de 1863 ensina na Faculdade de Letras de Paris. 

Janet cuidaria, sobretudo, de eliminar a possibilidade de aproximação entre ecletismo e 

misticismo, restaurando a grandiosidade do método histórico descoberto por Cousin, e que 

ficara obscurecida no período subseqüente à queda de Luiz Felipe (1848). Afirma taxativamente 

que a filosofia não repousa em nenhuma intuição do absoluto, mas consiste num saber do 

absoluto que é completamente humano e cujo progresso depende do desenvolvimento das 

ciências positivas. O procedimento posto em circulação por Cousin não consiste numa seleção 

mecânica do que há de comum em todas as doutrinas, mas na aplicação à filosofia de método 

dotado de plena objetividade. Por essa razão, sua obra é, sobretudo, a retomada do papel de 

Cousin como historiador, fazendo-o na consideração dos grandes temas filosóficos. Publicou 

livro sobre as causas finais; a dialética etc., dedicando ao mestre um texto fundamental (Victor 

Cousin e sua obra, 1885). No fim da vida, voltar-se-ia para o tema da introspecção e Psicologia 

e Metafísica (1897). Tinha 76 anos ao falecer em 1899. 

A aplicação do método histórico à moralidade teria lugar no livro A Moral, publicado na 

França em 1874. Suas teses são resumidas adiante. 

Paul Janet critica acerbamente o utilitarismo em suas várias versões, sobretudo na sua 

expressão contemporânea (Stuart Mill), e denomina-o moral de interesse. Escreve: ñSendo 

distinto do prazer e da utilidade o bem moral o honesto, não pode a lei da atividade humana ser 

procurada nem na paixão, que tem por objeto o prazer, nem no interesse bem entendido, que 

tem por objeto o útil, nem finalmente nos sentimentos. Essa lei existe em outro princípio de 

ação que se chama o deverò (9). 
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A lei moral, pela circunstância de que o homem acha-se também ligado à animalidade, 

assume a forma de um constrangimento, de uma ordem, de uma necessidade. É um 

mandamento, uma proibição. ñFaze o bem e não faças o malò tal é sua fórmula. Fala como um 

legislador, como um senhor. 

O constrangimento de que se trata não é, entretanto, físico, mas puramente moral. Impõe-

se à nossa razão, sem violentar a liberdade. ñEste gênero de necessidade, que só se impõe à 

razão sem constranger a vontade, é a obrigação moral. Dizer que o bem é obrigatório é, pois, 

dizer que nos considera como obrigados a cumpri-lo sem que sejamos a isso forçados. Pelo 

contrário, desde que o cumpríssemos por força, cessa de ser o bem. Deve, portanto, ser exercido 

livremente, e o dever pode ser definido como uma necessidade consentida. O que está expresso 

nesta definição de Kant: o dever é a necessidade de obedecer à lei pelo respeito à lei.ò  

Janet iria, entretanto, conciliar essa fundamentação racional da moralidade de inspiração 

kantiana com a tradição escolástica que a considerava meio adequado à conquista da felicidade, 

doutrina que passaria à história com a denominação de eudemonismo. Afirma: ñJá vimos que o 

sentimento é um princípio insuficiente para fundar a lei moral. Quererá isto dizer que deva ser 

completamente evitado e tratado como inimigo? É o defeito da moral de Kant o de atirar uma 

espécie de desfavor aos bons sentimentos e às inclinações naturais que nos conduzem ao bem 

espontaneamente e sem esforço. Ele só reconhece o caráter da moralidade onde existe 

obediência ao dever, isto é, esforço e luta, o que implica definitivamente resistência e rebelião, 

porquanto a luta supõe o obstáculoò. (10 

Janet via no rigor kantiano um resultado do protestantismo, da doutrina da predestinação. 

Repugna-lhe aceitar que existem eleitos e réprobos porque infere dessa distinção que os eleitos 

são justamente os que nascem viciosos porquanto vêem na lei moral o seu caráter repressor e 

inibidor. Os que são bons por natureza não chegam a alcançar o mérito, que estaria circunscrito 

ao cumprimento à lei por puro respeito. Não é essa a virtude dos gregos, exclama, ñvirtude 

acessível e branda, virtude amável e nobre, virtude misturada de ritmo e de poesia.ò Não é a 

virtude cristã, ñvirtude de ternura e de coração, virtude de dedica­«o e de fraternidadeò. 

Paul Janet conclui do modo seguinte: ñNão se trata de substituir, pois, a moral do dever 

pela moral do sentimento; apenas nos levantamos contra a exageração de Kant, que exclui 

inteiramente o sentimento do domínio da moralidade, e freqüentemente parece confundir na 

moral o meio com o fim. O fim é chegar a sermos bons. Se Deus começou por nos fazer tais, 

dispensando-nos de uma parte dos esforços para chegar ao fim, seria uma moral imperfeitíssima 

aquela que encontrasse meio de se queixar, que equiparasse os bons e os maus sentimentos, e 

constituísse até um privilégio em favor destes. O sentimento, diga Kant o que disser, não é, pois, 
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o inimigo da virtude; é-lhe, pelo contrário, o ornamento e a flor. Aristóteles foi ao mesmo tempo 

mais humano e mais verdadeiro quando disse: ñO homem virtuoso é aquele que se apraz em 

praticar atos de virtude.ò Não basta ser virtuoso; é preciso também que o coração ache prazer 

em o ser. Se a natureza já aprouve fazer por nós os primeiros gastos, seria ser muito ingrato 

querer-lhe mal por issoò. (11)  

A doutrina eclética assim fundamentada denominou-se eudemonismo racional e à sua 

justificativa Paul Janet dedicaria todo um tratado (La morale, 1874), resumido e incorporado ao 

compêndio que tanto sucesso iria alcançar no Brasil. Naquela obra diria que ñnosso princípio 

fundamental é que o bem moral supõe o bem natural que lhe é anterior e serve de fundamento.ò 

Vale dizer: a busca da felicidade, que Kant rejeitara como objetivo da moral, ilumina-se pela 

razão natural. Assim, a felicidade é uma escolha racional, identifica-se com a perfeição, 

revestindo-se do caráter de obrigatoriedade que não lhe atribuíra Aristóteles. 

A adesão dos ecléticos brasileiros à doutrina de Paul Janet expressa-se no fato de que 

tenham adotado, tornando-o obrigatório, o seu compêndio, tão logo se publicou na França, na 

tradução de seu livro Filosofia da felicidade (Rio de Janeiro, Garnier, 1878) e, finalmente, na 

própria tradução do compêndio (Tratado Elementar de Filosofia), que a Garnier editaria em 

dois tomos, nos anos de 1885 e 1886. 

Na França, os neokantianos cuidariam de ridicularizar a doutrina moral de Paul Janet. 

Assim, Victor Brochard (1848/1907) iria dizer que as duas idéias (dever e felicidade) são 

irreconciliáveis, porquanto se os homens tendem naturalmente para a felicidade, não faz o 

menor sentido pretender a tanto obrigá-los. A defesa da solução ec1ética seria efetivada pelos 

neotomistas, na pessoa do padre dominicano Sertillanges, nestes termos: ñBasta ler, por 

exemplo, a lúcida exposição do Dr. Mr. P. Janet para dar-se conta de que esta pretensa 

contradição somente repousa sobre uma confusão do crítico. O bem natural e essencial sendo o 

fundamento do dever, diz Paul Janet, admitimos com Kant que o bem moral é, ao contrário, a 

conseqüência: e assim encontra-se justificada esta dupla proposição: O dever consiste em fazer 

o bem. O bem consiste em cumprir seu dever. Noutros termos, o dever consiste em buscar o que 

é naturalmente bom; e o ato moralmente bom é aquele que é praticado por dever. 

Nada mais claro, para quem conhece o estado da questão, que este resumo da moral 

eclética. Encontram-se aqui três termos: o bem natural ou essencial, dito de outro modo, 

ontológico, objeto do metafísico. Há, em seguida, o dever, que consiste em realizar este bem, 

enquanto realizável no homem e pelo homem. E há, enfim, o bem moral, que consiste em 

obedecer ao bem moral assim definido. 
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Não há, pois, nenhuma contradição em fazer depender o dever do bem e o bem do dever; 

pois nestas duas fórmulas, o bem de que se fala não é o mesmo... 

...À frente, um bem a realizar, que é a perfeição do homem... Em seguida, a lei do dever, 

que ordena realizar este bem em si. Enfim, o bem moral, que consiste na obediência à lei. 

Eis, portanto, o bem humano considerado como objeto, o bem ontológico, que é, em si, 

para o eclético como para nós, o ponto de partida da moral. E o ponto de partida da moral não é 

a metafísica?ò
 
 (12)  

Os neotomistas marchariam no sentido da adoção da doutrina moral do ecletismo, na 

formulação de Janet. 

No Brasil, o ponto de vista eclético não seria aprofundado, desde que, no momento mesmo 

em que se formula, tem lugar a retomada da crença na moral científica. 

NOTAS 

(1) Apud Gilbert Romeyer-Dherbey. Maine de Biran. Paris, Seghers, 1974, pág. 105. 

(2) Journal. Edition integrale publiée par Henri Gouhier. Neuchatel. Suisse, Editions de la Baconnière, 1955, tomo 

II, págs. 306/307, (28 de junho de 1823). 

(3) Du Vrai, du Beau et du Bien, Paris, Didier ed., 1853, pág. 289. 

(4) Obra citada, nota à pág. 311.  
(5)

Obra citada, pág. 383. 
(6)

 Du Vrai, du Beau et du Bien, ed. cit., pág. 387. 

(7) Nesse verbete, Brochard (1848/1907), que se tornou neokantiano famoso, afirma que ñsão exageradas as críticas 

a Cousin, porquanto voltadas unilateralmente para a filosofia eclética. E não foi esta que lhe deu fama mas os 

trabalhos da primeira fase, notadamente as edições de Platão, Abelardo, Biran e Descartes, além dos comentários 

dessas obras, contribuição definitiva à filosofia. Afora isto, indica ainda que cumpre reconhecer que lhe cabe o 

mérito de haver laicizado a filosofia na Universidade francesa, graças ao fato de que os programas que introduziu, 

como Reitor e Ministro da Instrução Pública, achavam-se animados do verdadeiro espírito liberal. A instituição 

deve-lhe igualmente a not§vel defesa contra as investidas do partido cat·lico.ò 

(8) Fatos do espírito humano, 2ª ed., Rio de Janeiro, Garnier, 1865, pág. 40. 
49

 Obra cit., ed. cit., págs. 215/216. 
(10)

 Tratado Elementar de Filosofia. Rio de Janeiro, Garnier, 1886, tomo II, pág. 77.  
(11)

 Obra citada, págs. 105/106. 

(12) Obra citada, p. 107/108 
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6. PRIMÓRDIOS DO KANTISMO  

 

Persistência do sistema Wolff-Leibniz na Universidade alemã. A 

auréola liberal como elemento impulsionador do interesse pela obra 

de Kant na Europa. A difusão do ensaio de Villers pelo Visconde de 

São Lourenço (1756/ 1827). A repercussão do kantismo na província 

de São Paulo e os Cadernos de Filosofia de Feijó (1784/1843) como 

documento dessa influência. O krausismo. 

 

O interesse pela obra de Kant não é subseqüente ao aparecimento da Crítica da Razão 

Pura (1781), embora por esse tempo a Prússia, sob Frederico II (1712/1786), experimentasse 

grande florescimento. Mesmo nas universidades alemãs, a preferência pelo sistema Wolff-

Leibniz ainda persistiria por um largo período, prolongando-se até a primeira década do século 

XIX. É possível que haja contribuído neste sentido o fato de que, após a morte de Frederico II, a 

Prússia atravessa fase de intolerância, destinada a sufocar as idéias liberais. Em 1794, o próprio 

rei dirige-se a Kant para admoestá-lo por estar abusando de sua filosofia ñpara tergiversar e 

depreciar algumas das doutrinas fundamentais e mais importantes da Sagrada Escritura e do 

cristianismoò, obrigando o grande filósofo a renunciar à investigação a que se lançara no terreno 

da religião e da política. Em 1799, Fichte é forçado a abandonar a cadeira que ocupava na 

Universidade de lena, pela pressão dos que o acusavam de jacobino e ateu. Essa circunstância 

retardou o declínio do sistema Wolff-Leibniz, na Prússia e principados alemães, teria, 

entretanto, como resultado cercar o nome de Kant e de seus primeiros adeptos de uma auréola 

liberal, impressão que muito contribuiu para despertar na Europa a curiosidade em relação ao 

pensamento do mestre de Koenigsberg. Publicaram-se, então, diversas obras sobre a nova 

filosofia. A principal delas seria a Filosofia de Kant ou princípios fundamentais da filosofia 

transcendental, em francês, de Charles Villers, aparecida em 1801. Do livro de Villers retirou 

Mme. de Stael (1766/1817) os dados para o capítulo sobre Kant de sua famosa obra Alemanha, 

associando aquele movimento ao romantismo e assegurando-lhe repentina popularidade. O 

grande físico e matemático Ampère (1775/1836) considera medíocre e distorcido o 

conhecimento que a intelectualidade francesa então adquire da filosofia de Kant. Contudo, 

repousa nesse fenômeno o empenho de difusão do kantismo demonstrado por autores 

portugueses e brasileiros. 

A obra de Villers seria popularizada no Brasil e em Portugal por Francisco Bento Maria 

Targini, Visconde de São Lourenço (1756/1827), que acompanhou a Família Real em sua vinda 
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para o Brasil, tendo sido conselheiro de D. João VI e membro influente dos órgãos 

arrecadadores (Conselheiro da Fazenda, Tesoureiro-Mor do Erário etc.). Targini teve 

igualmente atuação destacada no movimento literário do país, tendo traduzido ao português o 

poema épico de Milton O paraíso perdido -, aparecido em 1823, tradução muito elogiada por 

Ferdinand Denis, historiador do romantismo e que ficou muito ligado a essa corrente literária no 

Brasil e em Portugal. Em 1819, Targini promoveu urna edição verdadeiramente monumental do 

poema Ensaio sobre o homem, de Alexandre Pope (1688/1744), poeta católico inglês. Além da 

tradução e do texto original inglês, Targini inseriu extensas notas - de que resultam três tomos, 

totalizando quase mil páginas -, muitas das quais de interesse filosófico. Numa delas exalta a 

obra de Kant e transcreve a exposição de Villers. A exaltação é formulada nestes termos: ñMeu 

leitor, quero dar-te neste lugar o resultado da análise dos conhecimentos humanos transmitido 

pelo célebre Manoel Kant na sua Filosofia Transcendental. Nós temos muito pouca lição dos 

filósofos alemães, apesar de serem os mais sábios e profundos mestres da Europa científica. As 

suas doutrinas são o resultado de uma meditação contínua, regular, fecunda. Kant parece ter 

lançado a barra até os confins da esfera do espírito humanoò (1). 

No que se refere à repercussão do kantismo no Brasil, coube ao prof. Miguel Reale o 

mérito de ter delineado os contornos principais do evento como de haver destacado suas 

virtudes e defeitos. Tendo realizado minuciosa pesquisa a respeito do tema, pôde verificar que 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada (1775/1844), na primeira década do século passado, 

ministra em São Paulo um curso de filosofia, conservando-se o registro da existência de oito 

cadernos manuscritos, o primeiro dos quais se denominava ñexposição da filosofia de Kantò. 

Spix e Martius referem-se à repercussão do kantismo, na capital paulista, por ocasião de sua 

visita, em 1818, e mencionam Antônio Idelfonso Ferreira, professor de filosofia, como 

partidário daquelas idéias. 

Martim Francisco tornar-se-ia, no ciclo posterior à Independência, político de grande 

nomeada. 

Tudo indica que a influência do kantismo haja persistido até a organização da Faculdade 

de Direito, em fins da década de vinte, desde que se aponta o padre Francisco de Paula e 

Oliveira, responsável pela aula de filosofia no curso anexo, como partidário de Kant. 

Como único documento, dessa inquietude intelectual que tinha às idéias de Kant como 

centro, preservaram-se os Cadernos de Filosofia do padre Feijó. 

Diogo Antônio Feijó (1784/1843) ordenou-se sacerdote em São Paulo, em 1808, província 

onde nasceu e da qual só se afastou em 1822, para integrar a representação brasileira às Cortes 

de Lisboa. Inicia-se o período de sua atribulada militância política com a indicação para a Junta 




